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lrcrrlçÃo

SENHOR PRESIDENTE
D.{ coxconRÊlcr.q

D.A, co;vrrssÃo ESPECIAL DE
N", O2l201g-CPI,. PROCESSO

- PREFEII'TiR4. ]\{TiNICIPAI, DEADMINISTRATIVO N". I8/20I9-PI'ICC-CPL
caxaÃ nos caRe.rÁs - PA.

R E R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA; pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJIIv{F sob o no 01.195.098r'0001-.12. estabelecida na
Rua 24 sino - Setor Jardim Nlaringá: Rio Maria - Pará; vem tcrnpestivanrente nos âutos do
procedimento licitatório em apreço. à presença de Vossa Senhoria. conr Íulcro na alínea ''b". do
inciso I. do art. 109, da Lei no. 8.666/93. interpor

RECURSO ADMINISTR{TIVO

contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que desclassiÍicou a recorrente. consoante
as razoe§ to que passa â expor:

I-S

rrente, atendendo a convocação desse órgào público. veio a

pani e licitatório almejando obter êxito com possiYel contratação dos
sen/l

Após ser cred!'nciada. ,At4 foi aberto e conlerido o enr.elopc
rie slm credenciados e por essa Comissão. tendo posteriormente sua
doc a alegação de que a mesma não apresentou r! c()nlpr()\ cntc !la.

rns ederal de Instrumentos e Atividades de Delêsa .,\mbiental
CTF/AIDA, descumprindo o item 6,5.18 do edital e que a recorente aprL-senrou o índie-ç- de
liquidez corrente (LC) do balanço menor que 1,0 (um) (fl. 1.838). descumprindo o irem 6.6.l.1
do edital. Ocorre que, a'.{qc!§{q proferi{a por esta: r, . Comissão de Licitação não se nlostrâ
consentânea com as norih'ai'Iegais aplicáveis à 

-espécie. 
devendo pois scr inteiramr"-ule

refomtada. conforme se demonstra adiante. Bem como vir atraves destc inlerpor recurso conlrír
a empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS AI\.{BIENTAIS EIRELI. contbnne segue ahairo:

II- D.AS RAZOES DE REFORI}IA D.{ DECISÂO
a) D.{ ILEGALIDADE DO ATO IIUPI-:GN.4DO E VTOLAÇÃO DO pRllictpto D.{
COMPETITI\.IDADE

Conforme se observa. a decisão proferida por essa ilustre Comissão de
Licitaçao. incidiu em flagrante vicio tie ilegalidade lerindo ainda de t-orma griranrr- a vinculação
ao Principio da Competitividade e busca pela proposta mais vantajosa.

Quanto ao ITEtvÍ 6.6.2.1 do Edital. o TCU já teve inúmeras decisões
proferidas quanto a esta matéria no sentido de que a(s) licitante(s) que apresentar(em) resultado,
menor que 0l (um), em qualquer dos índiccs. quando de sua habilitação. esrará(àoi

I

Ruã 24 Vnr - rãrd im Mãnn8á -CtP 68-5!C{@ - Rio Màíià - pará - roae (9a) 3!28.2a88
FONI (:r4) 99145 15.11 ;,9927l-:!7rr
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É
b'll

lR.âgl
EMPREENDIMENTOS

Soluçoer inr€ligente!

sc',I
Pl

R & R EMPREENDIMENTOS E SERVIçOs LTDA

cNPJ 01.195.098/0001-42

inabilitada(s), exceto se comprovadem) capital social ou patrimônio líquido igual ou supr'rior a

l0 % (dez por certo) do valor estimado da contratação. confomre a seguir:

Acótdão ÍCU n.e 1274/2071-Plenó o e lN SLTI n.e 02/2008 e

oltemç&s poste orcs
Comprovoçõo de polrimônio líquido de 109É {dez pot cento) do valat
estinodo do conüotoção, po. neio da apresentação do bolonço
pstrimonial e demonstíoções contobeis do último exeÍcício social,

oprcsentodos no formo do lei, vedodo o substítuição pot baloncetes
ou bslonços píovisótios, podendo set otuolizodos por Índices oficisis,
quondo enceuodos hó mais de 3 (t.ê5) meses do dota ds
optesedtaçõo do ptoposto.

Acótdilo íCU n,o 7214/20r3-Prená o e tN SLt! a.e O2/ZOO8 ?
olteruções posterlorcs
Demonstraçõo de Copitql Citculonte Líquido {CCL} ov Copilol de Giro
(Ativo Citculonte - Possivo Circulonte) de, no mínímo, 76,66% do valor

ettimodo poía o controtaçõo, tendo por bose o Solonço e os

demonstíoções €ontábeis reÍerentes oo último exercício sociol.

Acótdõo |CU n.e 7214/2o13-Pten6 o e tN SLTI n.e 02/2008 e
oltercções posleÍlorct
Oemonstroção de Patrimônio Liquído iguol ou supetior a 1/12 da
voloÍ totol dos controtos firmodos (ou instrumentos equivoleqtes)
pelo licitante com o Administíoçõo Pública e com empresos prívados,

vigentes no ddto de obertuío ds sessõo púb:ico.

Acótdõo fCU n.e 12r4/2073-Ptendrio e tN 
'Líl 

n.e 02/20{t8 e
oltemções posleaiores

Esto Íruçõo deveru ser comgrcvodo pot meio de decloroçõo que

detalhe os controtot fimados (ou instrumentos equivolentes) e os
rcspectivos volo.es, confotme modelo constsnte no Anexo V do
Termo de ReÍeéncio (Aaexo I deste Editol), ocomponhodo do
Oemonstroçõo do Resultodo do Exercicio (DRE) relotivo oo último
exercicio social.

Acótdõo fCU n.e 1214/2073-Plenó o e tN SLít n.e 02/2008 e
s lte toções poste rioÍes
Se houver dívergêncio do volot totol constonte do decloraçõo,
superio. a 70% (po.o cima ou poía boixo), em rclaçõo à rcceita bruto
discrininado no DRE, a licitonte devero ogreseotot os devidas
justíficativas paro tol dilerença.

Lc,8.666/93, ort,3e, § te, l. A licitoçõo destino-se o gotontt a
obseNôncio do princíÍtio constitucionol dd iso,romio e a selecionar o
Orooosta mais vontolosa oaro o Administroqõo e sero prccessodo e
julgodo em estrito çqnfo.aidode com os píincipios basicos do
legolidode, do impessoalidode, do mordlidode, da iguoldode, do
publícidode, do probidode odmínistrot'rva, dq vinculoçõo ao
inst(umento convocotôrio, do julgomento objetívo e dos que the são
coraelotas.

§ 1e. É vedodo oos ogentes publicos:
I - ad.nitít, prevet, inclui. ou toleroL nos otos de con
clausulas au

R{u 24 ínr -J.rdkÍ M.rh!á -CEp 6E.530 O,1O -Rlo Mô.t. - pará - Fone (94) 3{2&24!g
FONE {94)991.15.15a} i 99211.4731

Êínâil: írêmpÍeendrmentor.iomariaehotmôí.com
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seu corótet comgelitivo e estobelecom oíele.ênciot ou distincões
em razõo do noturolidqde, do sede ou domicílio dos licítontes ou de
quolquer oulra circunstôncío impeÍtinente ou irrclevonte poro o

específico obje to do.o ntroto".

Acótdõo n.e 2247/2077-Plenário, ÍC-016.36r/2A7t6, rc|. Mía.
Wolaon Atencot RodÍlguet, 24.08.2077.
Para o relator, a panií de julgado anteriormênte proferido pelo

Tribunal, a exitência em questão, além de encontrar ampâro legal,

teria por finalidade aval,ar a real capacidade dê a empÍesa cumpriÍ
satrsíãtoíamente o objeto licitado, considerando os cornpromissos já

assumidos noutras ãveôças. Ressaltou, entÍetanto, qUe 'o lei
18.666/1993] estobelece que o dimÍnuiçõo do copacidade opeíotivo
au do disponibílidode financeiro derorrates de outtos conlptomissos
assunidos deve set ovoliodo sm reloção oo patrimônio liquido do
empreso, pois, conforme apontaria a doutíina, "objetivo vetiÍicar se

os dodos contábeis nõo estõo prejudícodos em funçõo de fotos
supeNenienaes", Sendo assim, ainda consoânte o rclaloÍ, :g_!g!glig
de comoÍomlgsos openas ooderó referiÍ-se a eventos poste aíes à

Loto, deve se.
assegurado às licitantes demonstrar que os compromissos
supervenientes não Íeduziram o montante do patíimônio iiqurdo, de
modo a conünuar a preencher os requ;sitos do edital. Não haveria,

nâ êxiBênciâ da relação dos compÍomissor

tNsrRUçÁo NoBMAnvA MARE Ne s, DE 21 DE rulHo DE 7995
7.2. As empresos que oprese4la!.ent resuitado;guol au meaor do que

1(um), em quolque( dos índices íeÍeridos no incíso V, quoodo de suss
hobilitoções deyerão camprovot, considerodos os rlscos ouo o
Administrccão e, o ctitério da outotidode competente. o cooital
minimo ou pot mônb líauido mínimo, ao loma dos § § Z' e J' . do
ortiso 37, da Lei n' 8.666/93. como exidéncia lmgrescindivel pan
suo clostiíicscão oodeado. o , set solicitado Drcstocõo de
oorcntío ne íomo do § 7' . do odioo 56. do mesmo diolomo leool.
Doro fint de contÍqtacdo

,NsrRUçÁo NofrMAÍtvA MARE Ne s, DE 21 DE JLH? oE 1ggs, Att.
44 O instrumento convocatórío deveró üeveL tombém, que os
emprcsos que opresentorem rcsultodo iguol ou menot qre 7 (um), em
quolquer dos lndices releridos no inciso V do ort. 43 desto normo,
quoodo do habilitoçõo. deverdo comprovo., consideíodos os riscos
poto o Administtoçõo, e,6 ctitétío do autot;dode competente, o
copitol nioimo ou o potàmônio ,íquido filnímo, no lormo dos s§ 2e e
3e, da oít. 37 da Lej ne 8.666, de 1993, como exígêncio poro sua
hobilítoçõo, podendo, oinda, ser solicitodo prestoçõo de gorcntio no
fotmo da § 1e do ott.56 do .eÍeido díplomo legoi, poro Íias de
controtoção."

súmula re 289 TCU - A exigêncio de lndiees contóbeis de cagacidade
Íinonceirc, o exernplo dos de liquidez, deve esto( justiÍicodo no
processo do licitaçôo. contet porômetros atualizodos de mercqdo e

Rúi 24 t/ne - JàrdiÍn M.dn8á - CEP 68.!3G000 - Rio Mãíia - pâÍá - rone (9413428.2493 \FONE 194i 99145 1542 / 99271 47Sl
E-maal: í€ífi prêe.dimentosrlomaaiãOhotmeil-ao,n
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otendet às carocterlsticas do obieto licitodo, sendo vedodo o uso de

lndice cujo fómulo inclua rentobilidode ou lucrotividode-

Acórdío n.e 2299/2AU-PlenóÍío, ÍC-029.583l20$-r, rel. Min,'
Svb't. Augusto Shenon Cavalco nti, 24.08.20 11.

Na lição de Marçal Justen Filho. "Á qualificação econômico-

financeira ndo é, no campo das licitações, um conceito absoluto. E relativo uo vulto dos

inveslimentos e despesas necessários à execução da prestação. A qaolilicução econômico'

/inanceira somente podeflí ser apurado emlunção das necessidades corrcreÍas, de cada caso."
(Grifo nosso)

Também a liçâo de Luis Carlos Alcoforado reforça o entendimento de

que a qualificaçâo econômico-Íinanceira deve ser definida diante do caso em cdncreto. sob pena

de se restringir a competitividade:

"Com moÍgem cefteiro de convrcçõo, diz-se que, dos quot.o grupos
que comgõem o habilitaçõo, o do quoliírcoçõo eco.'ôm,co-Íínonceirq,
fiesmo qoe pequeno a morgem de discricíonotiedode, oJerece à

Administroção o podet de estobeleceí, no instrumeato convocotótio

do licitoção, exigêncios .eÍercndodos no seu tolante, especiqlmente
no gue toco do otbitmmento do cspitot mínino, de gatríÍrônio
lhuido míni,no e do ,iodoldode de gorontia entÍe os que o Estotuto
permlte. Decorre desse podeL cujo exetcicio somente se legitimo se

albergodo por rczôes e justíÍícativas de ordem técnico, o importíncio
de moior íiscolização, evitando-se, conseguintemente, a odoçõo de

lndiaes, inobstonte nõo excederen os limites fixodos no Lei, os quois

tenhon maaiÍesto disposiçdo de írusator o cot.ite. competitivo do
lkitoçõo " lGtiío nosto)

ao ITEM 6.5.18 do referido Edital ern questào. esta ilustrr'
de apresentar a CTF/AIDA. Ora. cabe salientar que todo o

dessa ConcoÍTencla em questão foi devidamente conferida e analisadr
pela equipe técnica Setor de Licitações que além de eonllril enurnerou todo tr

pÍocesso. assim sendo não apenas a Habilitação. mas também os docurnentos de
Credenciamento e de Propostas. sendo assim requerido que sejam revistas e conÍêridas a

Habilitação da empresa recorrente a qual decidiu de maneira errônea quanto a este tópico.
OuanÍo o Ha o do ent so TR{ISCID.IDE SERVICOS

ÁMBIENTAIS EIRELI, a mesno encot,tra-se "INABILITADÁ" pelas sesaintcs tóDicos
oooníados os auais aoui seriio citados e devidonenle iustificados. conforme abaLto:

a) Apresentou Certidão do CREA (PJ) onde constâ apenas a arividade de: LIivÍPEZA NÀO
ESPECIFICADOS AI{TERIORMENTE e OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO DE
RESÍDOUOS, ou seja, não contempla o LOTE 2:
b) Apresentou Declaração de Inclusão na Equipe Técnica na Qualidade de Responsár,el
Técnico, conforme ITEM 6.5.13, onde consta o sr. cicero como Eneenheiro civil. o que lere
diretamente os ITENS 6.5 e 6.5.9. onde fica claro e evidente que a empresa nào comprova,
atividade attavés de Execução de Seniços de Engenharia Sanitária arravés de seu Técnico r-
Responsável o qual é um Engeúeiro Civil: \,

R!. 24 r/nr - Jardim M.ín8á - CEp 68 53&OO0 - Rio Mari. - ?ôá - f one {94) 3ld2n8S
tü',lE irir 99I,i5 ll{: / 9927t 4?ts1

E-màal: rempíeendimentôsriomariô@holnait.coÍr
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c) Apresentou Acervo Técnico em nonle da Sra. Priscila (Engenheira .Ambiental) NIGC-01272.
no qual consta apenas "Serviços por Assessoria". o qual lere diretamente o ITEIr{ 6.5.8 do
Edital;
d) Apresentou Acervo Técnico em nome da Sr. Cícero (Engenheiro Civil) SZO-76796,iFt.
0E803, o que fere diretamente os ITENS ó.5 e 6.5.9. onde fica claro c evidente que a empresa

não comprova atividade através de Execução de Serviços de Engenharia Sanitária através de seu

Tecnico Responsável o qual é Engenheiro Civil:
e) Deixou de apresentar a Licença de Operaçâo de Transportes Rodoviários de Residuos
Urbanos, contbrme o ITEM 6.5.16 do Editall
I) Apresentou Licença de Operação N" 11485/2018, com data de validade até 15,/12i2018,
apresentando apenas protocolo, o que a legislação vigente veda a apresentaç{o de protocolos;
g) Deixou de apresentar Acervo Técnico (CAT), devidamente emitido e re,qistrado no CREA.
onde deveria conter os quantitativos. mínimos exigidos no LOTF. 0l . do rel'erido Editat tle:

"OPERAÇAO DE ATERRO SANITARIO," conforme exigido no ITEM 6.5.4;
h) E por fim deixou de apresentar Termo de Abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial

6.6.1 : 'Já exigíi'eis e apresentados na fbrma da lei''c

O bolonço potdmoníol exigível na forma do lei compreende o balanço
patÍimonidl do último exe.cício social ossinodo poí contodor e

repÍesentofite Íegol do empíeso, devdomente ocomponhodo do
TeÍmo de Aberturu e do ÍeÍfio de Etterrcmento do Livro Diótio,
este Junto Comerciol.

Em ourro adlgo tombém sugerído no mesmo Despacho do rclatorid
(peço 24 F, fl têm-se exatamente os passos que devem ser seguidos
pelos emp,esos lkitontes no cumprimento da Íoímolidode contido no

on. 91, incijo 1, do Lei 8.666/1993:
a. lndiry§g.,lg t1{raqro dos p|iginos e número do }ivro ande estão
inscritos o golànço iotrimoniot (BP) e a Demonstrdçõo do Resultodo
do Exekicío (DRE) no Livro Dioria. ocomponhados do Íespectivo
Íetmo de Abertum e femo de EnceÍomerto do Ítesfio - §2e do
ott. 1.184 do Lei 10.406/02: Att. 1.180, Lei 10.406/02; oít. 177 do leí
6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res CFC 56i/83L NBC T 3.1.1 (Res. CFC

686/90);

'Assinoturo do Contodot e do titulot ou rcNesentonte legol do
Entidad? no 8P e DRE - §2e do ort. 1.184 do Lei 10.406/02; § 4e do
ott. 177 do lei 6.404n6; NBC f 2.1-4 (Resoluçõo CFC 563/83);

' Provo de registro na Junto Comerciol ou CottóÍio (Coimbo, etiqueto
ou chancelo dq lunto ComeÍcial) - ort. 1.L81, Lei j0.406/02;
Resolução CFC Ne 5 /83: §2e do ort 1.184 do Lei 10.406/02
í tttlp : / / oo rtoldaslic ita coe s.b I oo t pot. co m. b Í /20 I 2 /0, /e xiq e ncia-do-
balo nco-gotrimanio l- ao. ht m l, I

Ora, da forma como fora excluída a Recorrente do certame licitatóri
mostra-se notório o vicio da ilegalidade. sendo que, a decisão prot-erida.alem de prejudiear

nr -Ja.dlm Manntá -CfP 68.53G000 - Rto Maria -pará - Foôê (9a) 142&2488

o./
d
l
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enirio público fÍustrando o caráter competitivo. incidiu em vicio. maculando todo o processo

licitatório.
Desta forma, tendo em vista o poder da autotutela que outrora possui a

administração pública, pugna-§e desde logo pela reforma da decisão proferida reconhecendo-se,

pois, a ilegalidade da decisâo impugnada, como medida de justiça.

b) Do PREJUTZq A9 ERÁRIO E DESRESPEITO AOS DEMAIS PRINCIPIOS DA
ADIV1INISTRAÇAO PUBLICA

Como resta claro, também em razão do ilegal ato perpetrado pela

Comissão, não foi mantido o caráter competitivo do certame. acabando por transformar o
procedimento em instrumento frustrado, lerindo assim. o Principio da Impcssoalidade como
também trouxe imensurável prejuizo ao erário eis que conforme expressamente constou na ata.

uma única empresa classificada quem nem se sabe ao mesmo se terá a proposta mais vantajosa

para a administração, tudo isso em razão de ato cuja permanência prejudicará inteiramente a

se fosse para não existir a escolha da melhor proposta
slm de ser para existência de precesso licitatório. bastando ao

adm liwe arbítrio, de empresa paÍa prestação de serviços. Diantc dos

licitante na fase seguinte nâo haveria competitividade alguma.
a seria a mais vantajosa em questâo. causando J\\inl pr!'iriir('

o exposto e tendo em vista sobretudo o principio da

autotutela que outrora possui a administração pública, requer-se:
a) A relorma da deckão proferido, declarando inabilitada o ernpresd TR.4NSCIDÁDE
SERVIÇOS AMBIENT,4IS $I$IU pala ss demais fases do certame licituório, como
medida dejusliço; e que os'erroi aponlados no Habllltaçdo dt recotente nos ITENS 6.5,18 e
6.6.2.1 sejam sem efeito por esta CPL.

Não sendo este o entendimento dc V. Sa-. requer sejarn os autos
remetidos à autoridade superior competente. para que, após análise dos mesmos. defira o
presente pedido. dando seguimento ao processo licitatório. .h.tgS.Ogg/00014 -l

2
.'t'. Nestes Termos. RaRBrpr*ndinrentneSerupsLül

: pede e Espera Deferime4to. ftra24,6rn'ChácaÍa Raio d0 +l
CEP €8'53o4oo Jrcm lhÍlngÉ

,'- tuo lr,&ria - pAl t 2 de {L;}I{o de l0l 9. .-Rro i,t'i" ?Üt J
\.. r f- :-- '-,' ; ,, ,

' 

ts B R erüpnrÍxor iüÉNTos E'sERvIÇós LTD.{.
CNPJ: 0 L l 9-5.098i000 I -.12

Carlos Henrique Machado
Representaníe Legal

8u3 24 íní -1.Ídiry, MarÍEá - Cfp 5E.53G000 - nio Marià - Pará - rone (94) 34292488
FONE {94) 99145-154) t 9927 1.4't8t

€-meil: arêmpíeerdimenlorÍioma.itOhotmarl.aoôr
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tLusrRlsstuo sENHoR PRESTDENTE ol comtssÃo PERTANENTE
lrcraçÃo DA pREFEtTuRA mumctPAl oe caxaÃ oos clnruÁs+

Ref: - coNGoRnÊxcn pÚallce No cP.oz20í94PL
pRocEsso r-rcraróRto No oí8r20í grPtcccPL

DE
A

-''\ t.J_n

TERRAPLENA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o no 14.698.658/0001-23, com sede na cidade de Belém/PA, neste ato

representada por seu Procurador, LAZARO FERREIRA DE CASTRO,

devidamente qualificado no processo licitatório, vem, com fundamento no art.

109, da Lei no 8666/'1993 c/c Gláusula 10.2 do Edital, interpor RECURSO

ADf,IINISTRATIVO em face da decisão dessa R.Comissão que declarou

inabilitada a Reconente para os LOTES í E 2 DA CONCORRÊNCn PÚBLICA

CP.OA2O19-CPL, requerendo que, após o processamento da medidas de praxe,

caso não seja reconsiderada a decisão ora reconida, sejam as razões em anexo

encaminhadas à autoridade competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS/PMCC para apreciação.

Antes de debater as razões de recurso, é muito importante demonstrar

sua tempestividade.

A decisão reconida foi comunicada atrâvés de e.mail às 14h34min do

dia 06 de junho de 20í9, que encaminhou a Ata de análise dos documentos de

habilitaçáo e fixou o pÍazo para interposiçâo de recurso. Daí resulta que o pretzo

para oferecimento de recursos en@rra às 12h00min do dia 14 de junho de 20í9.

Evidenciada está a tempestividade deste recurso.

Termos em,
Pede deÍerimento.

(PA), í2 d de 201e. ggçsg1gM, \3 bG /§srg
oq

Costro
30.GO
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RAZÔES Do RECURSo

iqrro
r- oa oectsÃo RECoRRIDA:

No dia 31 de maio de 2019, foram recebidos os envelopes de

Habilitaçâo com a Metodologia de Execuçáo e Proposta das empresas

credenciadas na Conconência em epigrafe, destinada a selecionar a melhor

proposta para a coNTnarlçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS

sERvrÇos DE coLETA, TRANSpoRTE E DESnNAçÃo rrul oe
nesiouos soLtDos DoIucrLtAREs E Dos nesíouos soLrDos Dos
sERvrços oe slúoe E DE LrrpEzA URBANA xo uumcípro oe ceuaÃ
pOS Clne.lÁS - PA, subdividido em dois lotes (í e 2).

Naquela data o Presidente da Comissâo Permanente de Licitação

suspendeu a sessáo para análise da metodologia de execução pela equipe

técnica da Secretaria Municipal de Obras.

Posteriormente, em 06 de junho de 2019, a Comissáo proferiu seu

julgamento acerca da documentaçáo relativa à fase de Habilitação, decretando

a inabilitaçáo da Reconente, TERRAPLENA LTDA, para os Lotes 1 e 2, "por

descumprir o item 6.5.20 do Edital", que trata da Metodologia de Execuçáo.

Assim, enlendeu a Comissâo que a Reconente, conforme parecer, não

alcançou a pontuação deÍinida no Anexo l-C para cada lote conforme aponta o

relatório técnico:

r) ETRE AO PLANO DE TRÂBALHO PARA O LOTE í:

l.í) ltem I - PLANO DE COLETA E TRANSPORTE DOS RESTDUOS SOLTDOS

DOf,ICILIARES:

"PARECER: lnicialmente, a Licitante náo atendeu a determinação
contida no item "a" que trata do mapa geral dos selores, pois não fez
a setorizaçáo exigida de coleta apresentando apenas o mapa de
frequências. No item "e" a licitante apresentou um cálculo de 8,5
toneladas por viagem, sendo que a capacidade máxima estipulada

ÍeíroplenoLtdo.Es'lrodo(b[,!cÍococúqo,VnSetd8-8ú.óLoiel/2i3eIl-Boiloi,lqocoqJeío-t»s1.lnd.§tdelcoqoci-tJeláTlPo'CEPóó.8lSll0
Fonê:(91)3214-7óm-Fo(191!3214-7&417ô14. hflp:v rw.leíÍ@êno.co.n.bí - +rnoil: teí@leno@teÍaêno.corn.br



pelo equipamento discriminado como coletor é de 7,5 toneladas ('15

mêtros cúbicos), ou seja, matematicamente há uma diferença de 1

tonelada por üagem e essa diferença influi diretamente na
composiÉo dos preços, gerando assim dúvidas quanto a eficiência
dos serviços a serem realizados. Assim, ou o licitante apresentava
três caminhões coletores de 15 metros cúbicos ou dois caminhôes de
'19 metros cúbicos pana atender a demanda de 69 toneladas d§s,
fato esse que náo foi atendido a contento. " I

1.2) ltem ll - PLANO REFERENCIAL DE VARRIçÂO ilIANUAL:

'PARECER: No plano de trabalho, a Licitante náo atendeu o item

onde a vanição deve ser em todas as ruas asfaltadas do município.

Concentrou apenas na área central da cidade aumentando a
quantidade de períodos de vanição para atender a quantidade

exigida. "

II) ET RELACÃO AO PLANO DE TRABALHO PARA O LOTE 2:

ll.1) ttem I - PLANO DE COLETA E TRANSPORTE DOS RESIDUOS SOLIDOS DE

SERVIçO DE SAÚDE:

'PARECER: Deixou de mencionar a unidade de saúde da vila Nova

Jerusalém. '

Há GRAVÍSSIMO equívoco - data vênia - nessa decisão, visto que a

recorrente atendeu a todos os quesitos definidos para a metodologia de

execução dentro do que estava deÍinido no Edital e em seus anexos, o que

demonstrará a seguir:

Terraplena

2Í!\1',1
, .?a

ilr- No MÉR[O:

Conforme se demonstrará em relação a fase de HABILITAÇÃO, a

TERRAPLENA, ora recoÍrente, apÍesentou e cumpriu com todos os itens

exigidos no Edital, e encontra-se em peúeitas condi@es de prosseguir no

presente certame licitatório, visto que o princípio norteador da licitação, dentre

outros, é a escolhe da melhor proposta ofertada que atenda aos interesses da

Administração Pública, não merecendo prosperar o infundado julgamento de

inabilitação que recai sobre a Reconente:

Ieíopleno ttdo. Esiodo do irqococue{o, sh Sdoí I'Ad. ó Lcte l / 2/ 3 e I l - Boiío líqococuero- Erisí. lndJst de lcoqocj- 8eiéíÍ'-Po CEP óó.81Sl e
ForLq [9] )3214-7óm - Foc 191]13214-7(0417614 . htlplwrlw.iar6eno.coín.U -ernd: tqlQhrlo@teí(pleno.coín.tÍ

,*ffiu,
&)e



Terraplena
-. ri\r-

M){
Vejamos:

u.1 - EM RELAcÃo Ao pLANo DE TRABALHo pARA o LorE í:

lbm I - PLANO DE COLETA E TRANSPORTE DOS RESIDUOS SOLIü)S

DOiIICILIARES:

A) 'O Plano deveá conter a descriçáo da Metodologia proposta, incluindo":
a) Hapa geal dos Seúores de clrêúa qn 6cala 1: 15.dN
b) Mapa pomenorizado dos SeÍo/es de coreta em escala 1:10.AO0
c) Descritivo pormenorizado de cada Setor indicando o tipo de @leta, eventuais circuitos,
WÍdo de trabalho e frcqüência.

3.1.1
Mapa Gêral - Escala 1:15.0q)

Nesb ibm está sêndo apÍlsgntâdo o Mapâ Gêrâl dgs Seiorês de colot .

conÍoímê solicibdo no ilÊm 11.4 do T6lmo de RêfêÉnci. An.xo ldo Edibldo
Poces3o Licitatório No 182019+MCC-CPL. Mapr Geral do. Sêtoíês dê
Colêta êm êscâh 1:15.000.

Quanto aos Mapas Pormenorizados dos Setores de Coleta na escala 1:10.Oü).
ConfoÍme imagem abaixo:

3.1.2

Mapas PoÍmenoÍlzedos - Escala 1:10.000

Neste item estão sendo apíBsônbdos os Mapas Pormenorizados dos Setorês

de Coleta, conforme solicibdo no itêm 1 1.4 do TêÍmo dê RêíeÍÉncia Anêxo I

do Edibl do Procêsso Licibtirio N" 182019PMCC{PL, Mapa

Pormênorizado dos Sebíês de Coleb em escah 'l:10.000 ê ltinêÉÍio com

lndicação GÉfrca de cada.

Teícpbnc Ltdo. EslÍodo do [,lcroc€1reÍo, §h Seloí B- Ad. ó Loê l / 2/ 3 e l l - 8ciÍo [4qococ]lqo- oitt ildsl. ê bocÍoci- Beleín tu- CEP óó.8l 5-l a0
FoíE: (91) 3214-7óm - Foc 19113214-7ú4n614 . híp:wtw'tgr@bE.cqn.ú - sÍno]: leícpleÍEc[ârcpleno.c.i'n.bí

A exigência encontra-se atendida tanto no Mapa Geral dos Setores de Coleta
em escala de í:15.000. Conforme item 3.1.1 - Mapa Geral - Escala 1:í5:000
do cademo da Metodologia de Execução, conforme abaixo explicitado:

ffi
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Desta forma está comprovado que a exigência se en@ntra atendida tanto no

Mapa Geral dos Setores de Coleta em escala de 1:15.000, quanto nos Mapas

Pormenorizados dos Setores de Coleta na escala 1:í0.000, portanto, NÃO

PRocEDE o APoNTAMENTo DO RELATÓRIO TÉCNICO.

'No item "e" a licitante apresentou um cálculo de 8,5 toneladas por viagem,

sendo que a capacidade máxima estipulada pelo equipamento discriminado

como coletor é de 7,5 toneladas (15 metros cribicos), ou seja,

matematicameíúe há uma diferença de 1 tonelada por üagem e essa diferença

influi diretamente na composição dos preços, gerando assim dúvidas quanto a

eÍiciêncía dos serviços a serem realizados. Assim, ou o licitante apresentava

três caminhóes coletoÍes de 15 metros cúbicos ou dois caminhóes de 19

metros cúbicos pana atender a demanda de 69 toneladas dias, fato esse que

não foi atendido a contento'.

Quanto ao cálculo, tanto faz considerarmos 7,50ton, 8,00ton ou 8,5

toneladas, matematicamente a quantidade de caminhões coletores

pêrmanece[á a mesma. Vejame o demonstrativo de cálculo abaixo:

Teiopleno Lldo. Eslrodo do tvloococuero, yn Setoí I, Odr ó Lote I / 2/ 3 e j t - kriÍo tvtoÍococuqo- tBt lnd§l. de lcoqoci, Belern+o CEp: óó.8l tl4t6
Fooe: (91) 32I I-7@ - Fo( l91l321Á-7&Á/7614 . hflp:\a 
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oEIOXSÍrArryO EE CÁI.CULO
COLEÍA E ÍRAI'SFORTE OE RESOUOS SóUDOS DOIICILIARES
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Convém ressaltar que nâo há referência no Edital ou Termo de

Referência, quanto a capacidade máxima exigida em toneladas do

equipamento coletor dimensionado, referindo-se apenas à capacidade

volumétrica de 15 m" (item 1í - Disposições Gerais). Ressalta-se ainda, que

quando o lixo é compactado o peso varia conforme o tipo de fabricação de

equipamento, peso especíÍico do lixo, características físicas dos resíduos entre

outras variáveis.
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Além de que a quantidade mensal de resíduos considerada é uma mefa

estimativa, pois o município não tem balança no ateno para aferir a quanüdade

de resíduos produzida por dia e sequer apresentou estudo referente ao valor

de 69 toneladas a ser coletada por dia na cidade.

Para conoborar o acima demonstrado, segue em anexo ópia da

especificaÉo técnica dos coletores compactadores da marca Planalto Industria

Mecânica Ltda, produto gue utilizamos como referência para o

dimensionamento da frota, assim como, na execuçáo de nossas operações nos

diversos locais que atuamos.

Desta forma, a recorrente demonstra que em relação ao PLANO DE COLETA

E TRANSPORTE DOS RESIDUOS SOLIDOS DOXICILIARES, atendeu na integra o

item l, logo, devem ser atribuídos os 200 pontos definidos no Anexo 14, por questão

de justiça.

Item ll - PLANO REFERENCIAL VARRrcÃO ÍÚANUAL.

Quanto ao plano de vanição, a metodologia apresentada atende

peíeitamente as exigências do Termo de Referência, senão vejamos.

No próprio Termo de Referência, no item 10.3 - Equipe de Vanição

Manual de Vias Públicas, no seu último paÉgrafo, temos:

ú
\1.ta.

'Se no deconer do período contratual, e por determinação da
CONTRATANTE, os servicos de vanicâo manual se tomem
necessários em vias e oúblicos oue náo facam oarte
inteorante das vias a serem atendidas conforme o Plano Operacional
apresentado. A CONTRATADA em comum acordo com a
CONTRATANTE fará a inclusão nas respectivas mediçóes mensais
dos serviços realizados, atestando desta forma ao aumento das
quantidades dos serviços." (grifo e negrito nossos,)

Esta orientaçâo do Termo de Referência deixa claro e insoÍismável o

entendimento que o Plano Operacional apresentado nada mais é que um

instrumênto para avaliação da capacidade da Licitante em preparar/elaborar

ÍeíÇleíro ttdo. Es1Íodr do i.4qocooJero, yn Seloí g-Qd. ó Lolê I/ 2/3 e I I ' BoiÍo li.4qococueío- Dbi lnd(§r. de lcooroci- tteÉm-Fo - CEP: óó.815"140
Fonei I9ll 3214-7ó00, Foc 191) 321A-7&47614 . hflp}lww.t€íeleno.coín.ü - qrrKr: teiÇleno@eíroplerlo.co.n.Ú
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planos operacionais de vaniçâo de vias, no cerso específico do município em

questão, podendo, para isso, ter liberdade para definira abrangência ao.eu 
71 )f

plano referencial e, posteriormente, discutir com a futura CONTRATANTE os «)
ajustes, ampliaçÕes ou reduçÕes, necessários na visâo do cliente.

Neste sentido a Reconente provou de maneira clara a sua capacidade

para elaboração de tal Plano Operacional, e, sem qualquer sombra de dúvida,

atingiu o objetivo buscado pelo órgão licitante, na sua avaliaçáo do

conhecimento e expertise da empresa em serviços desta natureza.

Conclui-se que em relação ao Plano Referencial de Vanição MANUAL,

data vênia, houve mais um equívoco quando da análise deste quesito, visto

que, esta empresa atendeu, rigorosamente, tal exigência, o que pode ser

comprovado da simples leitura do material apresentado para habilitação.

Assim, devem ser atribuídos, na sua totalidade, os pontos definidos para

este quesito, ou seja, 150 pontos.

lV) ltem ! - PLANO DE COLETA E TRANSPORTE DOS RESIDUOS
solrDos DE sERvrço DE SAÚDE - LOTE 2

"Deixou de mencionar a unidade de saúde da Vila Nova Jerusalém."

Cumpre esclarecer, que durante o levantiamento de campo, Íoi atestado

que a Unidade de Saúde da Família Nova Jerusalém, não exisüa mais e foi

rêalocada na Rua Axixá, esquina da Rua Sossego no mesmo, Baino João

Pintinho, com o novo nome: UNIDADE DE SAÚDE DA FAIUI|LIA JOSÉ

CAETANO DE SOUZA'ZELÃO", e aÍirma-se que esta unidade denominada

"Zelâo", consta na metodologia apresentada, logo, nâo procede a informação

apontada pela equipe técnica, o que se oomprova com a simples visita "in

loco".

E ainda, a Vila Nova Jerusalém, que dista aproximadamente 20 km da

entrada da cidade, não possui nenhuma Unidade de Saúde, como @nstatamos

Íeíopleno ttdo. Estodo do LldocooJeío, gn Seloí B Qct ó tole l i 2/ 3 e I I ' BoiÍo À,4croclcLreío- Dst. lndJst de lcooroci- Beêín-Po - CEP: $.81Sl48
Fone:(9113214-7óOO-Fdtl91l321At&417ô1Á. httpyw\41tercpleno.corn.bí - eÍrdl: leíopleno@erqpleíro.corn.Ú #r
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por ocasião do levantamento de campo. Entre outras unidades que foram

atualizadas na nossa Proposta Técnica, que estavam desatualizadas no Ediüal.

Vale lembrar que por ocasião das visitas técnicas, nenhuma das

unidades de saúde foram visitadas ou sequer apontadas pela Equipe da

Prefeitura que acompanhou a realização das referidas visitas, tais informações

foram possíveis em função do levantamento de campo realizado pela

reconente.

Desta forma, deve ser atribuída a pontuação na sua totalidade em

relação ao item I do LOTE 2 - PLANO DE COLETA E TRANSPORTE DOS

RESTDUOS SOLTDOS DE SERVTÇO DE SAÚDE.

Resta comprovado que houve um equívoco na análise que concluiu pela

inabilitaçáo da reconente, que se encontra em perfeitas condiçÕes de

prosseguir no presente certame licitatório.

Na remota hipótese de não ser esse o entendimento dessa R.Comissão,

o que se admite epenas para a(,umentar, vejamos o que diz o Termo de

Referência, no item 11.4, em relaçáo ao PI-ANO DE TRABALHO-

METODOLOGTA DE EXECUÇÃO:

'Deverá ser apresentado pela licitante um Plano de T?abalho
Preliminar, com descrição da sua Metodologia de Execução
dos seÍviços, contemplando a zona urbana e vilas do
município. O Plano de Trabalho Preliminar das licitantes será
avaliado pela Secretaria de Obras na Íase de HabilitaÉo, por

cÍitérios ot etivos adotados pela CPL, a fim de avaliar se a
proposta técnica atende ou não as necessidades do município,
para validação da habilitação das empresas no processo

licilatório.

Já o Plano de Trabalho final, apresentado pela Licitante
Vencedora, após os aiusbs necessários, dêveÍá seÍ
implantado num prazo de 3{l (trinta) dias da aprovação do
mesmo."grúo nosso

TLtbÇ..-.**-o:'
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Observa-se que o Plano apresentado não é definitivo, posto que tal

exigência se tomâ uma meÍa questão de análise para avaliar da expertise das

empresas licitantes quanto ao objeto licitado, Íicando para um seggndo 
1t t4tbmomento a apresentaÉo do Plano Final, que deverá ser aprovado em conjunto

com a equipe técnica da Secretaria de Obras.

Trata-se de um exagerado formalismo, e nesse sentido são freguentes

as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoçâo do

princípio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas

ao longo do procedimento licitatório.

lmportante lembrar que o objetivo descrito no art. 30 da lei de licitações

é: "busca da propeta mais vantaiosa pana a Administração,..,", e o
ex@sso de formalismo, fere o caráter competitivo do processo licitatório

Nesse sentido, orienta o TCU:

Acórdão 357/201 S-Plenário:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administraçáo
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo
moderado, que prescreve a adoçáo de formas simples e
suÍicientes para propiciar adequado grau de certeza,
segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as pr€rxes

essenciais à proteçáo das prenogativas dos
administrados.

Acórdão 23O2f2O 1 2-P lenário

'Rigor formal no exame das propostas dos licitantes náo pode

seÍ exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de
propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou
inegularidades na documentaçáo ou na proposta, desde que
inelevantes e não causem prejuízos à Administraçáo ou aos
@nconentes, serem sanadas mediarúe diligências. ".

TeroplenoLtdo.Eslro&doi/oíococuero,ynsetorB-Sr.ôLotel/2/3ell-Boiírolrcrococrcro-Dist.lnd(§t.delcooíoci-QlelárlFo-CEP|óó.81$l1O
Fo.rg: (91l 3214-7ó00 - Foc Í91l.321Á-7&417ó14 . htlprwwwteícpêno.co.n.ú - enril: leíopleno@teíopleno.corn.b
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Terraplena
O processo licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um meio

que busca o atendimento das necessidades púbticas._*:" O:'irT.:_ ll.,fí,..professor Adilson Dallari: a "licitação não é um @ncurso de destreza, desünado* ,l:; I

a selecionar o melhor cumpridor de edital".

Por todas razões acima, mere@ reforma a decisão ora combatida, para

habilitar a RECORRENTE, autorizando-a a permanecer na disputa em tela, por

haver demonstrado o cumprimento de todos os itens exigidos para metodologia

de execução.

V - DO PEDIDO:

Ante o exposto, requer seja conhecido o presente recurso e lhe seja

atribuído o efeito suspensivo, e no mérito, seja provido para o efeito de

reformar a decisáo reconida, considerando que a Reconente atendeu a todas

as exigências editalícias, em especial a pontuaçâo definida no Termo de

Referência para a metodologia de execução.

Outrossim, sendo diverso o entendimento, seja o Recurso, juntamente

com dossiê do processo, remetido para autoridade superior, para análise e

decisão final, segundo o art. 109, da Lei 8.666/93

Termos em que,

Pede deferimento.

Belém (PA), 12 de junho de 2019.

c C4stro
r 39! O - cO

ETOR

ROL DE DOCUMENTOS EM ANEXO:

1) Procuração (cópia);

2) Relatório de especificaÉo técnica dos coletores - Planalto.

IeÍopl€flo ttdo. Eslrodo do Nlorococueío, ín Seloí B a(t. ó Lote I / 2/ 3 e I l - Soiro Àrorococueío- t st h(l§L de lcoqoci'8eém-Fo'CEP: éó.815-ll0
Fone: (91) 3214-7óm - Fo( l91l3214 7@417614 . híp:wwwteÍÇleno.corn.br - efioil: teíropleíE@teropteno.corn.Ú
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4" OFICIO DE NOTAS
REGINALDO PINHEIRO DA CI,INII,{
Tabelüo

ANTONIO C:ÂRToS PINHI,IRO DÂ CUNHA
Sub:.i,uto

RAQUEL MAfiOS I'OR(;ES DA COSTA
Co,\rultorit Iurúli«)

?§5:i
-1D-

Folha n' 291

Procuroção Pública

TERRAPLENA LTDA.-

S A I B A M quantos este público instrumento
de procura$o bastante virem, que no dia dois (2) do mês de janeiro do ano de dois mil e

dezenove (2018), da Era Cristã, nesta cidade de Belérn, Capital do Estado do Pará, República
Federativa do Brasil, em meu Cartorio, na Travessa Tlês de Maio, no 1.503, Bairro São Braz
p€f,ante mim, Tabelião, compaÍeceu TERRAPLENA LIDA., nome de fantasia
'TERRÁILENA", sociedade ernpesária limitada, esabelecida na Esfada da Maracâcuera yn',
Seor B; Quadre 06, Lotes n"s. 1,2,3 e ll, CEP: 66.815-140, bairm Maracacuerq Distrito
Industrial de Icoaraci, nesta cidade, endereço eletônico: elenenunes@terraplene.com.br,
inscrita no CNPrllÍF sob o nn 1,í.69&658/0001-23, com seu contrato social de constihriçilo,
celebrado em 15 de setembro de 1986, oom seu Contrato Social consolidado pelo instrumento
particular, datado de 02 de dezembro de 2003, regisrado na Junta Comercial do Estado do Paní -
ruCEPA sob o no 20W072136, em 08 de janeiro de 2004; e último instrumento de alteração e

consolidação do Contrato Social, celebrado ern 15 de fevereiro de 2018, registrado na Junta
Comercial do Estado do Paní - ruCEPA sob o no 20000555968, em 14 de março de 2018, e
instrumento particular de nomeação do adminisuador, celebrado ent 26 & julho de 2010,
registrada nâ Junta Comercial do Estado do Pará - ruCEPA sob o n" 2W0244636, em 02 de
agosto de 2010; e última alteração de pronogaçâo, celebrada em22 & maio de 2018, regisüada
na Junta Comercial do Estado do Pani - ruCEPA sob o n" 20000565456, em 28 de maio de
2018, por seu administrador nlo socio EWERTON PEREIRA DE CARVALEO JUMO&
brasileiro, divorciado, engenheüo agrônomo, filho de Ewerton Pereira de Carvalho e de
Faraildes §oares Faria de Carvalho, data de nascimcnto: 09.01.1956, inrrito no CREA/PA sob o
n' 4308D, expedida em 01.08.2013, e no CPF/MF sob o no 04-9.6O5.U2-53, domiciliado e

residente nesta cidade, na Rua Nelson fubeiro, no 92, ap. n" EOl, CEP: 6ó.050-420, baino
Umarizal, de conformidade com a Clíusula Segunda do ultimo instrumento de pronogaçâo de
nomeaçitro do administrador celebrado em 22 & maio de 2018, e da consulta QSA realizada no
endereço hutr://*'tr'r'. receitÍ. Ía:enda.sot'.hr, em 18.12.2018; o pÍesente reconhecido como o
próprio de mirn Tabelião, à vista dos documentos que me foram apresentados, do que dou fé; e,
pela outoÍgante, alraves de seu administrador, me foi declarado que, por ese público
instrumento, nomeava e consituia como bastante procurador tÁiZARO FXRREIRA DE
CASTRO, brasileiro, casado, enganheiro civil, filho de Geraldo Ferreira de Castro e de
Laudelina Isalta de Casto, data de nascimento: 29.12.1951, inscrito no CREA/GO sob o no

1393-D, Registro Nacional n." 100380629-5 e no CPF/MF sob o no 124.575.231{8, domiciliado
e residente nesta cidade, oa Travessa Nove de Janeiro no 1.974, ap. n" 302, bairro São Braa CEP
6ó.0óG585; a quem confere @eres para repÍesentar a outorgante em licita@s públicas, em
qualquer de suas modalidades, quer essa participação seja isolada ou em consórcio com outras
emprcsas, exercendo al rcpresenta@ jurto aos órgeos pnblicos dos governos Federal, Estadual
e Municipal, Empresas Públicas de Economia Mist4 Fundações, AutaÍquias, Empresas Privadas
e onde mais a Outorgante desejar participar ou estiver participando, podendo assinar, dar vistos,

l\latriz: Trau Três de Maio, 1503 - Tel.: (91) 3249-4005/3249-4018
Sucursal: Av. AlmlrrDtc Barroso; 3124 - Tel.: (91) 324f,-720513231-7999

Belém - Parí
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recorrer de decisões, desistir de ÍecuÍsos, impugnar, âprovaÍ atas de reuniões e de sessões de
processos licitatórios, fimiar propostas e declarações, ofertar lances, formular lances verbais ou
qualquer ouÍa form4 negociar prcços, designar ou credenciar representantes da OutoÍgante para
qualquer finalidade junto à entidade promotora de licitação e finnar termos de compromisso de
constituição de consorcio; fiÍmaÍ contrstos an geral, em especial os decorrerÍes de licitações,
contratar a aquisiçâo de bens e múeriais e contratar a prestaçâo de serviços de pessoas fisicas ou
juridicas, Íicando vededo crprc3srnctrte qualquer substebdecimento, salvo para credenciar
Í€pÍes€ntantes para parncipaçâo em licitação publica,.- A prcsente procürâÉo terí velidrde
rté o die 31.12.2019.- A§SIM o disse, do que dou fé, e me @iu este instrumento, que lhe li,
aceitou e assinou, perant€ mim, Hilaria Maria Silva Santiago, Escrevente Autorizada" que o
digitei "SOB MII{IITA". (a) E}VERTON PEREIRA DE CARVALHO JUÀIIOR-
EMOLUMENTOS: - 1 - l?2 - Procuração relativa à situação jurídica com conterldo financeiro;
(AÍt.329 do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro), R$203,50 - §elo:

Nede mais.

-S:J (-(- , Escrevente
ern públioo e raso.

Belém (PA),2 de janeiro de 2019.

Em testemuúo ( ) da Verdade.
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Planalto
INDÚsTRIÁ MEcÀI,TIcA LÍoA

b:t65:
K)

COMPET NCIÂ ÊM LIMPÊZÂ URBANA

RELATóruo DE EspEctFrcAúo rÉcNrcA pos co-EroREs coívrpAcrADoREs pE REsÍouG sóuDos. MARGA

e!4N4rro.
MODELO§: MAGÍ{UM 15.q,0 Í15mrl / MAGNUM 19.üX} {19mrl.

Caixa de Carga:

câixa de caÍBâ Ínoldâda com cantos arrêdondados e corrl laterds lisas dc ÍoÍmato qÍptico, sem emendat êm drapa únlca de
aço, com crpessura dc tl,76mm (í 3/15-) êm dr4e dê aço lrs|rrlNÂS dê .lta rcslstêt|cb ÍSAC 35Or;

Caixa de carga com capacidad€ volumétrica de: 15m!, l9mr d! rêsÍlüos co.npa(dos, no seu interior;
O cha§ ê o astoalho da caixa de cáa8a totâlmente âpoiado sobrê as lon8ârinas e tÍavessás (sem emendos) da estÍutuÍa com
siíema de travamento em mão fÍancesa; ítongoinos fdbticodds em chopo de oço, con espessurc de 6,35rnm);

Saia trasêira, fabricada êm ó8p. dê eço, cqÍ êsprssürâ de 6,35mm (l Í) êm afo lr§lMlNAS de atta red*êncà (gC 39t; a
oplkoçiio d. Uner em oço HÀnDOX (oço d. ol,! ,",istêt ch);
Íeto e assoalho, sâo ÍebriãdG êm óapa d. e@, co.n q€ssúr. de +76mm lt 3176'l efi.ço t sltlltlÂs dê ,lta rEistência
(sc 35o);
Protêção da tubulação supêÍio. - (proteção superiq e Íontol);
Lântsnas frontais superior, na caixa de carga (tipo pudim, taansparêntê) em LED;

9portê dê És e vassouÍas somente na diameiÍa da câaxa;

õEsíé.. ..EiÉtad e NiA &$db

'!ÉiÉ!t!!!É

,!r!,!q,r=!..r!E

Av- c.nÍb Màtàrarzo n.r r.3oo - s- 5.mG Dlrmolt - CEP 7a.461-160 - Goianie - cO - 8lasí , Fonê/t::: 55 {o062) 3237 2rrcO ww,DlaÉhoandrína.com.bí
rlL|ALSPi Rua Te.ciro Sar8ento loão topês Filho, n! 431- Parquê lolo Mundo Ctr,0217a{1O-5ãoPeulo-SP-8r8il , Fone:55 (01112631,4150
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Planalto
INOUSTRIA MECANICA LTDA

COMPE EM LIMPEZA URBANA __ô

Tamoa Trasêira:

. compartimento de cârga thsêiro com capacidade volumétka de 2,20m3;

. Fundo do compartimento de carBa trasêiro, fahrtado Gm óapa dê aço, c..!t espcssurô dG 6,:§mm (*,í') em eço lrSltúINAS d€
alta r6istê[cia íSAC 3 50 + dpncoçdo dc chqpo dc dcq]osac gC 35Ot;

. Laterais infe,iores, são Íôhkadas ern óap. dê.ço, corn êspc6sufa d.6,:§mm (, X') cm aço uslMlNAs dê alta Íêsinência
(sc 390);

. Írilho da placa tÍansportadora, fabÍi.ado en drapa de açq com espe§9rrâ dc 6p5mm (sX') cm.çpdc.]ra Í6i9tência;

. Dotada de todas exigências do cot{TRAN; tais como: Lanteínâs de sinalizaçâo tres€ira, luz dê freio, farolete e luz de ré,
acomodâdas I'{DEPENDEÍTIIEMENTE êm suporte com prot<ão meÉlica; e, §naliz.doí i.te.mitente rotativo 'dROFLEX- -
(lluminoçio em LED);

. lnsalação dê lante.nâs de sihalização abeixo da hÉca de caqa, com p.otêção metálica (Lonternos üigindis do chdtsi);

. o cornpanimcmo dr cartr tÍasllro é dotado dê lhmimÉo para babalhG notum6 - (Luz pdro ilumiaoção do boco de corgo
em lÍD 9W);

. Dotada de cálha intermediáría paaa captáção de choaumg localizado êntre a tampa traseirâ ê a caixa de carga, com câpacidadê

de 150 (cento e cinquenta) litros - ícolâo coír, tompo, quebro oidos e bujão de dreno);
. Dotadâ de siíema de tÉvam€nto ê dest.avâmento ÍúAlaUAf íTipo Rosco);

. 8otões de emergência, instalados nas laterai§ (esquerdâ e dirêha) - (Quondo aciotlodo, todo o sistefio de compodoçõo é

desotiwdo, rcestdbeleceido oo sittemo noemal de cofirpocloção, sotnente cün o cofidndo do mdoritto, nd coúne do
cominhão);

. O sistema de levantamento é realizado através de 02 (dois) cilindros hidráulicos, lorâlizados um de ceda lâdo; com hastes

cromadas e sistema mergulhador/ (dotâdo dê trâva de segurança para manutenção);
. Tampâ trasei.a dotada dê vedaÉo com borracha tipo "C, compreeodendo Z dâ me$na (inferior e laterais);

. ComuniaaÉo do Bari-motorista luminosa e sonorâ;

Sistema de Comoactacão:

O Sstema de Compactação é realizado através de duas plecas, uma compactadora acionada por dois cilindÍos hidÍáulicos de
4,112" de diàmelÍo e uma placa trânsportadora âcionada por dois cilindros hidráulicos invêrtidos de 4,U2" com sistema dê
âmortecimento na descida - (ç!!iAé!9§U@pBgL e, con hostes temperodos);

Av. Condê M.t.íár1o,.e 13@-5.sânlos lturnont - CEP 74.46]i6O-GoOnà-GO srJtl, Fonê/Fa:55 (0862) 3237 24m qaw.Dlanaltoind[úiá.@m.bí
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coM CIÁ EM LIMPEZA URBANA

o ciclo de compaçtaçâo é.eelizado em qualro fases com destGve automático e alanancas dê acionamênto ná posição paralela;

Comando hidráulico tÍaseiÍo, de 03 üar sAlrELqAXEllt
Faces das y'acas compactadora e taansportadora úo fubricada em chapa de aço de aha resistência, com e6p€§surâ de 635mm
(, l") em aço USIMINAS de alta r6istência íSAC is,); (Ploco tronspoÍtodoro, ddodd de gui6 otti@lod6, cdn patins tobricodos
em pdimero de olto durobiliddc e resistên.k (IJHMW), outo lubrificonte, dc Íócil monuteryõo e r.pdição, gorontindo

movimentoção sudve e silencioso);

Placa tEnsportadora montada com 4 pinos dê Íácil desmontâgem dê 2É", êm aço especial de alta Íesiíência {Aço 4!10},
temperados;
Equipado com Bomba Hidráulica PARffiR íAe Ea$enogens);
Alavancas dê acionâmento do comando Easeiro paralêlas;

Sistema de Descarga:

. sistêma de descarSa é Íealizado através de escudo €.iêtoÍ, fabricrdo em chapa de aço, aebnado por cilindro hid.áulico

telescóoico de dupla acão, com haste cromada;
. comando hidÍáulico dianteiro DANFOS§, dotado de §stema de Cornpâctâçâo lntelitente; a compâdação dos rêsíduos é

homogàrea até a comdetâ carga da caixa;
. Resêrvatório de óleo hidráulico com capacidaê de 160 (cento e sessenta) litros; com ffltro de sucção, úsor de nível acoplado e

fi ltro de rêto.no tipo micrométrico;
. Estribo trâseiÍo ÍâbÍicado em chapa de aço antiierrepânte com pontas âraedondadas e corrimãos laterais tipo elípticos e

centÍalpara transporte de taris.
. Ístemâ dê comuni6ção luminosa e sonorô êntae Garis e Motoristâ;
. Paralamas com Írara barros de borrachas;
. 9rponê para ãcomodação dê pás e vassouEs;
. Àerta sonoro de maraha-a-ré;
. Dis@sitivos de sêguÉnça e avisos para pêríUta utilização do equipâÍnento;
. Pintura: limpêza pÍéüa de superície com aplicação de fundo anti-oxidante; e, aplicação de tinta PU na cor a ser determinada

posterioÍmente pêlo cliente;
. Dotado de baÍras laterais s€paÍadas conforme nova legislâção em vigor a partiÍ de 19 dejaneiro dê 2011de ecordo com dec.eto

CONTRAM ne 4.711 dê 29 dê maio dê 2m3;

O Magnum é campeão dê pÍodutividade ê o mêlhoÍ compactador de resíduos da atualidade. Projetado paÍa sêíviços
pesados, dispõe aos sêus clientes alto índice de compastaÉo.
Fâbricado em aço espêcial de alta resistência, paÍa sêr utilizâdo para colcta de resíduos domicíliaÍ e industÍial.

iIECEBIE&I: J /m. /s 9ôq

W

DIMENSIONAMENTO E CAPACIDADES MAGNUM

MODELOS
VOI-UME EFETIVO DE

CTRGA{M')
COMPARTIMENTO DE

CARGATRASETRO (M.)
rfiDrcÊ DE coMPÂcÍÂçÃo

(APRoxl
INDICE DE

coMPAcÍAçÃo (aPRox)

MAGNUM 15.OOO 15,0 2,20 s00 á 650 KG/M. 9.750 KG

MAGNUM 19.OOO 19,0 2,20 s00 á 6s0 KG/M' 12,350 KG

Av. Condê Mâtâraro lr.4 l.!@ - S. $ntor Oüm.t - CEP 7t-a6]36o Goiâtriã-GO Bràsil - Fonê/Fü:55 (0.62) 3237.24m tw.olanâho.núsÍia.com-bí
FluALSP: Rua Íêr.€iro S.,E6to loãolop6Fiho, nla3l Pôftpelovo Mqndo ctP.o2ua{lo-saoPàulo-sP-8rõil-Fom:551011)2631-4150

INoÚSTRIA MEcÀNIcÁ LTDA.
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ItUstRisstttto PREsIDEITITE DA CoMIssÃo PERMANENTE or UctrEçÂo oa

pREFEITURÁ MUNICIPAT nr caNAÂ oos caRaÉs No EsTADo »o p.qú

REF. PROC. LICITATORIO N9 18/2O1g-PMCC.CPI,

conconRÊNctA Ne ozlzore-cPL

RECICLE SERVIçOS DE LIMPEZÁ EIRELI - EPP, pessoa iurídica do

direito privado, inscrita no CNPI sob o ne. 08,272.547 l(t001 58, estabelecida à Âvenida

Ricardo Borges, nq 1948 - Galpâo A, lrairto Cuanabara, CFIP 67.1 10 - 290, Atranindeua -
PÀ neste ato representada pelo sócio MARCI';L0 CORRF:A SOIJZTI, hlasileiro, empresário,

RC n.20456436 SSPISP, CPF n. 064.9U7.498-65, resitlente e dorniciliado à Avenida

Senador Lemos, ns 500, bairro Unrarizal, CEP 66.050-000, Be'lém-PA, vem,

tempestivamente, a presença de V. Sa., âpresentar RECURSO ADMINISTRATTVO DE

IMPUGNAçÃO DE HABILITAÇÃO à Concorrência enr reierência, pelas razões que

seguem:

EMPRESA RÊCORRENTE:

lnicialmente, devem ser destacadas as razoes que tornam imperiosa a

habilitação da lmpugnânte, uma vez que esta foi considerada inabilitada por dois motivos:

ai a LO apresentada [sob o número 11610/2019) somente possui licenciado um veículo
RÊCICLÊ SERVçOS Í)E LlH9:2Â EhELI - - Rcârdo Bô.ges. No 1948- gsrro cuanebãrâ - Aneoítdêue .PaÉ - ClEp 67 1 10-
ã0. FoÍ!.: (9'l) S8435€5674235-.im7i3237-7679 ç9{ÍtercbElel&bse,çomÀ , lk tacaoíecbhsa.coÍn.b{
*wtr.Íêcbbss.corn.bí
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e b) descumprimento de requisitos referentês a ntetodologia de execução do serviio do

Anexo l-C do Termo de Referência.

Contudo, é necesúrio atentar que a inabilitação da Recorrente se tl'ata de uma

arbitrariedade da comissâo de licitaçâo e um excesso de tbrmalismei, que acaba por trazer

notórios prejuízos para a pópria Âdministração Pirblica, alén: de represêntâr uma

violaÉo aos princlpios da vinculação ao instrunrento convocatório e tla isonomia, como

se verá a seguir.

1.1 - DO ITEM 6.5.16 c/c SUBITEM 10.1 DO TERMO DE REFERENCIA - Da

Llcençâ De Operaçâo Para Transporte Rodovlárlo De Resíduos Urbano.

Na ata de análise dos documentos de habilitaçâo temos a conclusão rle quc a

recorrente "não demonstrou possuir em seu rol de equipamentos a quantidode mínima de

veÍculas para atender o Lote I do pÍesente certame, afinal esse exige no m{nino 2 {dois)

caminhões compactadores e 1 {um) de reserva, conforme exigência prevista no ltem 10,

Subitem 10.1 - Coleta Domicíliar constante no termo de relérênciu".

Todavia, como restará substancialmente demonstraelo, a citada conclusão é

equivocada, padecendo de vÍcios ao-s quais devem ser eliditlos em garantia aos princípios

essenciais inerente a todo processo licitatório, tais quais, a vinculação ao instrumento

convocatório e o da isonomia entre os licitantes,

Nos termos dos itens citados do Edital, quanto a qualificação tócnica exigiu-ser

"ltem 6.5.16 - Licença de operação emitida pelo órgào ambiental
competente para trânsporte rodôviário de resíduos urbanos, a qual
é emitida pela Secretaria de Estaclo de Meio Ambiente e
§ustentabilidade [SliMAS] do estado sedc da empresa licitante.

Subitem 1.0.1. Coleta domiciliar - (...] Para realização dos serviços,
serâo necessários 02 [doisJ canrinhôes compactad()res em
operação e mais 01 (um) de reserva tócnica. considerando uma
reserva técnicil de 15Vo fquinze por centoJ da tiota de carninhões
coletores."

Quanto essa primeira suposta irregularidade que levou a inatrilitação rla

recorrente, a Comlssão Permanente de Licitação da Prefeitura entendeu que a LO de n.q

7161012019 apresentada pela reeorente tem por tipologia licenciada o transporte,
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coleta e destinação final de resÍduos sólidos urbanos lcodígo '2'21+-11, com referencia a

um único veÍculo licenciado no documento.

Como no Termo de Referência - item 10, suhitem 10. I e'xigia-sr- por q ua ntidade

mínima para a execução dos sewiços de 2 {dois) veícnlos e I (unrl terceit o de reserva, a

empres:l não deveria ser considerada habilitatla, tendo em vista que a mencionada LO de

a.e 1161012019 não atendera o mínino exigido no tenro dc referência para a execução

do serviço.

Todavia, IlustrÍssimos, isso não passa rle uma fonnalidatle excessiva entendida

e adotada pela Comissão Permanente e que não consta no teor do editall

O edital, claramente Ío itenr 6.5.16, bem como subitem 10.1 do termo dc

referência não especificam que a LO a ser apr€sentada pela licitante deverá ter

detalhadamente os veículos que serão utiliz.ados na contt:rtaçào para rransporte, coleta e

destinação final, mas sim que a licitante deve comprovar ser licenciada para tal finalidade

e ter em seu acervo operacional yeículos suficiente, bem como ser capaz dc os dispor e

usar para a execução dos serviços licitados.

Cumpre enfatizar que, alérn do veículo especificado em sede da própria LO de

n.s 11610/2019, a empresa Recorrente apresentou ao processo licitatírrio OÍício n.s

BA4 /2079, encaminhado à SEMAS, requerendo a inclusilo na [,0 de rnais dois veíctlos, o

que toâliza os três que exigidos para execução dos serviços nos ternlos do cdital.

Os itens do Edital entendidos pela CPL como não cumpridos pela empresa em

nenhum trecho exige que os 03 veículos necessários a execução clos serviços esteiam

todos já especifrcados no teor da LO a ser apresentada, mas sim que a licitante os tenha

para ser capaz de comprovâr que tem como executar o objeto licitado.

Ora, se há nos autos do processo licitatório a LO nos termos expresso:i corno

determinado no item 6.5.16 do EditâI, na qual consta um veículo, e mais um oficio

requerehdo a inclusão de outros dois veículos, â empresa conrprovou que possui

capacidade técnica suficiente para a execuçào do sen'iço, unr.l vez <;ue possui a

quantidade necessária de veículos exigido nos termos do subitem l0.l tkr termo de

referencia, devendo ser considerada habi litada,

Vale enfatizar que no teor do Edital, item 6.5.16, exigiu-se expressamente a

apresentação de Licença de Operação ernitida pelo órgâo antbiental competente para
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transporte rodoviário de resíduos urhanos, não exigindo-se que nela iá constasse

especificamente os 03 veículos a serem destrnados aos serviços licitados.

Quanto ao subitem 10.1 enlatizaÍnos que o rllcsnl() apcnas exigia para

prestação de serviços licitados a ernpresa licitante destinasse 03 (três) veiculos para

opera$o, também nào expressando que os mesmos já deverianr corstar no teor da LO

apresentada.

É preciso ressaltar que a empresa não deixou de comprovar sua capacidade

técnica, bem como nâo descumpriu os merrcionados item e -subrtern do Edital, de modo

que a considerar inabilitada é um excesso de formalisnro e que viola o princípio da

vinculaÉo ao instrumento convocatório, uma vez que impõe um critério rle análise que

não é especiftcado no edital, qual seja: ser os 03 veÍculos iá contidos na l,().

Sendo assinr, ó perceptível que houve a comprovação do aval para o

transporte, coletâ e destinaçâo final tlc resíduos sóliclos urbanos, uma vez que â

Recorrente comprovou ter a Licença tle Operação atlequarla, além de possuir o

quantitatlvo de veículos acima dos 03 exigidos no Edital, conforme a tahela retêrente à

frota da empresa abaixo colacionada,

Torna-se perceplivcl que o entendimento adotado pela CPL reveste-se rle

exigê[cias nitidamente excessivas e um rigorismo desproporcional, que nâo c{)nstam nos

termos expressos do Edital, conÍigurando-se unra exigêncid ahrrsiva e arbitrária clue acaha

por preiudicâr o próprio certame, pois reduz.iu consideravelnrentê a corrrpetitividade no

processo licitatório, eis que só restou habilifadr unt! etnprcsà.

Imperloso mencionar que a reduçào da competitividade no processo

llcitatório acaba por importar preiuÍz.o para o próprio Fr(rcesso, c por consequência à

própria Administração Municipal e ao interesse coletivo, pois limitando a participação de

licitantes, acaba-se por nem sempre obter-se a melhor propostâ a administração pública,
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Nessa linha, nos ensina o ilustre Hely l.opes Meirelles, qtre a licitaçào é

procedimento formal, mas não formalista, e assinr enfatiz;r:

"A orientação correta nas licitações é a dispensa de rigorismos
inúteis e de formalidades e tlocumertttrs desnccessários à

qualificação drrs interessados". {griÍo noss<t) fitely l,opes Meirelles,
Direito administlativo brasileiro, 25a cd.. Sáo Paulo, Revista dos
Tribunais, 2000, p. 2741.

Assim, para ter-se preservatlo a natureza competitiva do processo licitatório,

visando alcançar a melhor propostir au interesse tnunicipal, indispensáve[ ao

administrador âtentar-se aos princípi«l da isonomia, da razoabili<tade, e em especial a

obrigatoriedade a vinculação ao instrumento convocatório, cle forma a evitar

arbitrariedades e ilegalidades, pelo que deve respeitar o teor do item e subitern

mencionado, aos quais expressamente, e ern nenhum trecho, exigem constar na LO

apresentada os 03 veiculos a serem utilizados na execução dos serviços licltados.

Desta forma, resta claro e exaustivamente iustiticado que a recoltente nà()

descumpriu o mencionado item 6.5.16 do I-:diLrl, bem conro rl subitem l().1 do tel'lno de

referência, devendo ser considerada apta e hatrilitada neste âspecto,

I.2 - DO ITEM 6.5.20 - Da Metodologia de Execuçào. Anexo l-C, Da pontuação

para o Lote 1,

Quanto ao segundo critério utiliza«lo para inabilitar a Recorrente, a Comissão

Permanente afirmou que a licitante não havia cumprielc alguns dos requisitos do Anexo [-

C do Termo de Referência, tendo sido desclassiÍicada, e pol consequência inabilitada,

nesse ponto por não atingir a pontuação mÍnima quanto ao Lotc l.

Cumpre primeiro destacar que a análise postâ no relatório tecnico da

metodologia de cxecução deveria pautar-se em critérios ou requisitos obietivos

estritamente expostos no Edital e anexos.

Da análise desses requisitos poderia se chega r a corrclusão de três formas

distintas: atendido, parcialmente atentlido e não atendi«lo, sendo,

"NÃO ATENDIDO - assim considerado caso não seia abordado o
item no conteúdo da Metodologia rle Execução ou quando a
abordagem fugir tolelmer)te aos aspectos solicitados, não
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cumprindo nenhutn dos requisitos exigrdos, ou a abrlrdagem ftr r
manifestamente inaplicável, tecnicânletrte incompatÍvel ou não
atender às prescriçÕes do Edital e seus anexos.

PARCIATMENTE ÂTENDIDO' assint considerada a abordagenr
que, embora tenha sido apresentâda, verificou-se lirgir
parcialmentc dos aspcctos solicitatlos pelo lldital e seus anexos
contemplando nrenos da metade ou a metade dos requisitos
exigidos ou não aprusentando utr t'xatnc prolundo, detalhado e

especificado, no (lue s(' refere aos obietos da futura contrataçào
AT§NDIDO - assirn considerada a abordagenr de maneira
aplicável, tecnic.rnlente compativel t atendendo a todas as

prescriçôes do Edital e seus anexos, apresentando um exalne em
nível adequado, detalhado e especificado com sólida
fundamentaçào metodológica inerente a comprovafro de sua
exequibilidade e efi ciência".

O parecer técnico que acompanhou a decisão que inabilitou a Recorrente

afirma que, em sua metodologia de execu$o, no ltem I - Plano de Coleta e Transporte dos

Residuos Sôlidos Bomiciliares, a Recorrente deixou dc eontenlplar cinco setores da

cidade. Além do mais, arguiu-se que o cálculo da execução do serviço pela enpresa diz

respeito a 60 (sessenta) toneladas por dia, cnquanto que a realidatle da planilha se refere

a 69,018 ton/dia.

Nesse quesito, deve-se destacar, primeiramente, que o ltenr 11.4 do Termo de

Referência exige um plano de habalho preliminar, que seria avaliado pela Secretaria de

Obras com critérios obietivos adotâdos pela Comissão de l,icitaçâo, concluindo-se se a

proposta atende ou não às necessidades do rnun[cípio.

Demais, a licitante vencedora terá um prazo de 30 ftrinta) dias para implantar

um plano dê trabalho definitivo, com maiores especificaçôes acerca da exeeução e com os

aiustes necessários.

OuEossim, os c'rltérios objetivos adotados pela Comissão de Licitaçâo como

requisitos avaliativos a composição do plano de trabalho para o lote I, item I - plano de

coleta e üansporte dos reslduos sólidos domiciliares exigiam que:

O Plano deverá conter a descrição da Metodologia proposta,
incluindo:
a) Mapa geral dos Setores de colera em escala 1:15.000;
t) Mapa pormenoriz.ado dos Setores de coleta em escala
1:10,000;
c) Descritivo pormenorizado de cada Setor indicando o tipo de
coleta, eventuais circuitos, periodo de trabalhô e t'requência;
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d) Descrição detalhada de todas as etàpas dos serviços desde
liberação dos veÍculos, controles, procedimcnto rie segurança de
operafro, procedirnentos r-lc fiscalizaçào c procedimentos de
substituiçáo e socor'r'() rnecánico extcnlol
e) Demonstrativo de cálcitlo do dinrensionamento dos recursôs
humanosfmateriais que seráo ak.lcados ao serviço:
f) Especificaçâo dos veículos e equipanrcntos que serão
alocados ao serviço.

O Termo de ReÍerôncia estabelece, em suas prenrissas básicas, como

informação de que o municlpio de Canaã possui a quantidade de 22 [vinte e dois) bairros

e 5 (cinco) ülas ou distritos totalizawlo 27 (vinte e sete) bairrosfdistritos.

Na análise técnica consta não haver sido contemplado no plano de coleta e

transporte de resÍduos sólidos pela Recorrente o correspontlc'a apenas l9Yo (dezensve

por cento) da quantidade de bairrosldistritos do município, nào scndo o rcferitlo critério

contemplado na sua totalidade, porem é válida a ressalva «le tpre nenhunr u critérÍo nâtr

deixou de ser cumprido, mesmo que haja essa pequena diferença,

Demais disso, o próprio item 1 1.4 do Termo dc Rctcrôncia aÍirma que o plano

de trabalho apresentado na sessáo de licitaçào ó preliminar, tendo a enrpresa vencedora

a oportunidade de apresentar ainda o scu plano de trabalho Íinal, no prazo de trinta

dias, fazendo os ajustes e acréscimos ncccssários para sua implementaçào.

Sendo assim, a contemplação aos cinco setores, constitui-se como um ajuste

necessário a ser especificado quando da implantação do plano de trabalho linal. Ileste

modo, pode-se ver que a não especiÍicação referente aos cinco distritos deverá ser

apresentada nesse novo plano de trabalho, sendo arbitrário c cxcessivo zerar a pontuaçào

da Recorrente com Lrase nessa argumentação.

Ainda, no tocante referido item, sobre o cálctrlo da quantitlatle coletada na

proporção toneladas/dia, a Comissão afirmou que a empresa Recorrente coltrcou ern sua

metodologia uma quantidade de coleta de 60 {sessenta) ton/dia, enquanto o correto

englobaria 69,018 (sessenta e nove, vírgula dezoito) torl/dia.

Ocore que nem no edital e hem llo termo de referência há qualquer premissa

de quantitativo em toneladas/dia, sornente sendo estabelecido por quantitativo e a

unidade de medida para os serviços para o l,ote 1 em tonelada/ rnôs.

Deste modo, os cálculos apresentados pela empresa expressâm

matematicamente a fórmula correta nos termos das infbrmações constantes da planilha
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de quantitativo e a unidade de medida para os serviços pâra o t,ote I ipág. lJ7 dc ternro

de referência), quai seja, item I - Coleta e tr'.rnsporte de re.sÍcluos sirlitlos donticili res cnl

1.800 ton./mês.

O Iirrâmêtro refer€nt€ ao quantitâtivo toneladas/mês foi plenamentq

atendido. pois independentemente de ser 60 ou 69 ton/dia. o cálculo foi baseado

no querdtâUvo mensal lnformado no pró§.rio Edltal.

Ainda, consitlerando unr cálculo aritnretico tlas prcnriss;rs; básicas expostas no

termo de referência (página 36) tem-sc que a produção «le resítluos diária seria de

aproximadamente 60 toneladas, pois consideraudo-se a população de 75.000 habitântes

vezes o quantitativo produção per capta de 0,785 kg/hab/dia, tcnr-se 58.875 ton/dia,

estando aproximado e contemplado o cálculo de 60 ton/dia, conforme se vê a seguir.

Item
População

Canâã {Ne }hb}
Gêração peÍ caBtâ

{ks/hab/dia)

Totôl de Íesíduos

terados por dla (kt.l

1 75.0@ 0.785 s8.875

TOTAL {TONEIÂDAs) 58 TONELAOAS

Ou seja, os próprios dados tbrnecidos pelo edital, ciispostos na tabela acima

feita pela Recorrente, consideram uma produção de resÍduos pela populaçào de Canaà dos

Caraiás como de, aproximadamente, 60 [sessenta) tontrlatias diárias e não 69 (sessentâ e

nove) toneladas, como a análise do parecer técnico leva a crcr.

portanto, o requisito foi devidantente cumprido, tendo a enrprL.sa comprovado

que está apta para coletar quantitativo mensal de 1800 toneladas, nos ter ros da planilha

de quantitativo e unidade de medida para os serviços para o Lote 1, bem como quaisquer

das quantidades dia [seia 60 ou 69 ton/dia).

À arguição técnica da empresa haver deixado de contrmplar enr seu plano de

execuçâo de serviços cinco distritos, bem como ter baseado seu cálculo em I 800 ton/rnês,

ter sido conclusivo a aEibuiçâo de pontuaçâo c.omo "nrâo atendida", resta entencler como

se metodologia implantâda não houvesse atendido nenhum dos rcquisitos exigidos, sendo

lal avaliação nitidamente equivocada, ao passo de a empresa recorrente ter c(rntemplado

todos os requisitos, deixando de atender parcialmente somc.nte qriirnto.l quantidade de

setorcs.
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Assim, a conclusão em relatório de análise tócnica da metotlologia ser pelo

resultado de "não atendido", atribuindo pontuaçeo zero quanto ao itern I - Plano de coleta

e transporte dos resíduos sólidos domiciliares, e rcsultado «le um excessivo,

desproporcional e arbitrário entendinrento da CPl., quando o iusto e obietivo seria a

atribui$o de "parcialmente entendido" cnm pontuação 100, eis que os requisitos do item,

no resto, foram totalmente contemplados.

Uma terceira irregularidade apontada no parecer cle análise técnica quanto ao

plano de execuçâo da Recorrente relaciona-sc aa ltem Il - Plano Referencial de Varrição

Manual, onde fora entendido que a recorrente nào teria t'eito constar a quilometragem

referente às varrições a ser realizadas em cada setor, não demonstrando, assim,

discrimínadamente, como executária o serviço,

No tocante ao plano de varriçào manual, o item 11.4 (item ll) do Termo de

Relbrência, exigia o seguinte:

ITEM Il- PLANO REFERENCIAL DE VÁRRrÇAo MANrrllr.
O Plano deverá conter a clescrição da Metodologia propostâ,
incluindo:
aJ Mapa geral dos Setores de Varrição em cscala 1:15.000
bJ Mapa pormenonzatlo dos Setores dc Varrição em escala 1:

10.000
c) Descritivo p«rrmenorizado de cada Setor indicando com cores,
período de trabalho c lretpência.
d) Demonstrativo tle cálculo do dimensionantento rlos recursos
humanos/materiars que serão alocatlos ao seruiço.
e) Especificação dos veículos e equip.rrnelrtos que serão alocatlos
ao serviço

Conforme se percebe pelos mapas apresentados no plano de metodologia de

execução integrante da proposta técnica, todos os pontos que deveriam constar no plano

referencial de varriçâo forant contemplados na metotlologia apresentada. ou seia, a

empresa cumpriu todos os requisitos exigidos pelo Edital, ternro tle reÍerência e anexos.

Contudo, em nenhum dos requisitos retro mencitmados deixa de Íbrnra

explícita e obletiva que deveria constar expressamente rlr plano tle varrição a
quilometragem de cada setor, tendo este elenrento surgido somcnte em sede rla análise

técnica feita para prejrrdicar, reduzindo a pontuação da rerorrente, rle tonna a causarsua

consequente inabilitação, violando, portanto, o princípio tla vinculação ao instrumento
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convocatório e da isonomia aos licitantes, uma vez o administratiol pirhlico não çrode fazer

exigências de requisitos que não estavam originalmente previstos no edital e nem no

termo de referência, não podendo ser atribuido €ritério stlbictivo, ou outrrr, lneslno que

ob.ietivo que nâo conste nos termos do Edital.

Deste modo, o presente pottto deve ser revist(, e totálnrente ntodificado para

considerar como "atendido", e não "atendido parcial", atribuindo-se a pontuaçâo de 150

(cento e cinquenta) pontos, ao invés dos 75 (setenta e clnco) lntrtos designados.

Por fim, o último ponto levado em consideração []ara a desclassificação e

consequente inabilitação da Recorrente ao l,ote 1, e que merece ser modificado é quanto

ao ltem lll - Plano de Gerenciamento de Execução para os demais serviços, que nôs termos

o item 11.4 (item ll) do Termo de Rcfcrência, exigia o seguinte:

ITEM III. PLANO DE GERENCIAM§NTO DU EXECI.'ÇÀO PARA OS

DEMAIS SERVIÇOS
O Plano deverá contcr a descrição da Metodologia pruposta,
incluindo:
a) Descritivo da metodologia de exccuç-ào dos denrais serviç(ls
licitados, detalhando cquipe, equipâmt.ntos e controlcs.

Sohre o mencionado item o parecer técnico, que suhstancíou o entendimento

da Comissão aÍirma, sem embasamento legal nenhum, que nos termos do Edital seria

categórico estipular 10t)ô [dez por cento) dc mão-de-obra c(,nlo rcserya técnica. 'todavia,

em nenhum momento, ou trecho, o Edital e seus anexos, rnelrcionam tal exigência.

São os termos na íntegra do parecer:

"Ao se observar o edital, esse é categórico em estipular 10% de
mâo-de-obra como reserva técnir:r. No entanto, ao se olrservar na
Metodologia vê-se que a Licitante apresenta tào somente 50Á dessa
exigência. Adenrais isso, a Licitante inclui em seus serviços de
pintura das vias pirblicas, essa apresentâ o serviço de pintura cle
árvores o que é estritamente proitrida efou nào recomendado pela
legislação ambiental.

Nota-se que nos termos do Etlital e anexos, não há cxpresso qualquer exigência

obrigatória de haver no plano de metodologia de execução como to<lo, notaclamente no

plano de gerenciamento de Execução para os demars serviços licitatlos, a cstipulação de

100Á {dez por centoJ de reserva técnica de mào de obra.

ln
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As únicas reseruas técnir:s exigidas pelo edital tratanl da coleta ilômiclliar

da coleta conteinerizada, sentl«r que, nenhutna das duas tratir de rnào-de-obia. Dispõe

Edital:

c

()

1 - Coleta Donriciliar {Pag.45 do termo de ReferênciaJ
Para a realizaçào dos serviços, serão ncccssários 02 (dois]
caminhões compactadores em ol.,eração e rnais 01 (um) de resen'a
técnica, considerando uma reserva técnica de 159o {quinze por
cento) da fi'ota de caminhões coletores.

2 - Coleta Conteinerizada (Pag.46 do termo de Rcterôncia): Â
CONTRATADA fornecerá 20 (vinte) contêineres de 660 (seiscentos
e sessenta] litros. O tipo e modelo do eontêiner c a ca;racitlade serão
definidos pela licitante de acordo com o plano de Trahalho.
Considerar uma reserva técnica de lOYo (dez por cento) para
este item.

lsso representa uma grave violaç:io ao princípi() da vinculaçào ao illstrumento

convocatório, haia vista que o requisito minimo dos 1001, (dez por cento) dc reserva

técnica de mão de obra, someute surgiu em sede de parercr técnico, não existindo

qualquer preüsão mínima, ou delimitativa, no Edital, tendo a Recorrente apresentado na

sua metodologia de execução resetva técnica de mào-de-obra etn 57o {cinco por centol

por mera liberalidade e cautela parâ perfeita garantia da execução dos serviços.

Cumpre destacar que a empresü é conhecedora das particularidades da região,

pois presta serviços em municÍpios circunvizinhos, e em razão de sua expertise, visando

evitar uma redução na qualidade dos serviços devido as possíveis taltas de mão de obra,

a Recorrente contemplou, em sua proposta técnica, unra quantidade strficiente dc' 59/o

(cinco por cento) de reserva técnica para a nrào-de-obra, r'jsando o atendinrento plenc

aos serviços a serem contratados.

Outrossim, o parecer técnico segue arguindo que a recílrrente elencou em seus

serviços de pintura de vias públieas a pintura de árvores e que isso seria uma prárica

proibida e/ou nâo recomendada pela legislaçào ambiental.

Contudo, apesar do ententlintento técnico, anuído pela Comissão, há de

destacarmos que não existe umâ lei tederal que estabeleça como proibida â pintura de

troncos de árvores, bem como não existe legislação municipal de Canaã dos Carajás

contrária a pintura de árvores, nem mesmo o Código de Postura do MunicÍpio (Lei
RECTCLE AERVIçOS DE LTFEZÁ EtRELt - . R
290. Fo.le: (91) 98435456742354007
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Municipal n.c 69412015), que no título lll - da utilização dos logradouros públieos;

capítulo tll - da det'esa da artrorização e dos jardins públictrs, traz qualquer vedação e/ort

recomendação negativa a práüca de pinturâ dos troncos das árvores, nem tnesmrr o Edital

ou qualquer anexo vetou tal prática de maneira explícita.

Ademais, como outros nruniclpios requercnl esse tipo serviço e este,

facultativamente, faz parte do rol da linrpeza urbana, oplou-se por deixar contemplado na

metodologia, porém flcando a critério do nrunicípio a execução ou nâo deste serviço.

Portanto, como não era um requisito previsto no Edital e nem tncsmo ó um

serviço obrigatório, a arguição em parecer técnico como fundamento para reduSo da

pontuaÊo da recorrente denota e comprova claramente a adoçào pelo corpo de análise

técnica de critérios subietivos, até pessoais, de tbrma a descrinrinar distintamente um

licitânte do outro, o que sim, é vetado pela legislaçã«r constitucional e pelos princípios

essenciais aos processos licitatórios,

Data vênia, a adoção de critérios e requisitos com nítido teor subieüvo, além

de ser uma violação ao princlpio da ünculaçào ao instrum€nto convocatório, representa

uma arbitrariedade e ilicitude praticada ;rela da Comissào de Licitação, que encontra

moüvos não previstos no edital para inabilitar a licitante e hcneliciar outras cmpresas,

violando s princlpio do ratamento isonômico dos licitantcs.

Nestes termos, temos que em reÍL.rência ao ltent Ill - Plano de Gerenciamento

de Execução para os demais serviços, resta colsubslancialmente eomprovado estar

plenamente "atendido" os rcquisitos do Edital, deventlo ser atribuído por pôntuação da

Recorrente o valor de 100 {cem) pontos, e não, os pontos conro se eslivesse "atendimento

parcial".

Nota-se que os equivocos e erros exaustivanlente apontados no parecer

tócnico, e anuídos erroneamente pela CPL, acabaram por inabilitar a recorrente com

fulcro no subitem 3.1.1 do.Anexo l-C do Edital, pois aribuiu a recorrente o total de 175

{cento e setenta e cinco) pontos, ainda, avaliando como "nâo atendido" 01 item da

metodologia. Ao passo, que deveria ter sido atribuído â recorrente no mÍninro 400

{quatrocentos) pontos, sem nenhuma avaliação de "não atendido".

Com tudo, como foi explanado rro presente recurso, é possÍvel percetrer que o

processo licitatório está eivado por diversas violaçôes a própria legislaçáo constitucional,
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a lei de licitações e aos princÍpios da Administração Pública, tais cotno a impessoalidade;

a ünculação ao instrumento convocatório e o tratamento isonôntico dos licir.antes.

A Constituição Federal no art.37 expôe em seu {rolrut que "ü administração

pública direto e indireta de quulquer dos I'oderes tla Unido, dos ístodos, do Distrito Federal

e dos Munícípíos obedecerá aos princípios de legalldade, impessoalidade, moralldade,

publlddade e eficiência" e, tambérn, ao segrrinte:

XXI - ressalvados os r'âsôs espeL'ificados n.r legislaçào, as obras,
serviços, compras t: alieraçires serão corrtrataclos nretliante
processo de licitação !ública que assegure lgualdadede
condlções a todos os concorrentes. com cláusulas que
estabeleçanr obrigações de paganrento, nrantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos tla lei, o tlual somente permitirá as
exigências tle qualiÍicaçâo têcnica e cconômica indispens;iveis à
garantia do cumprimento das obrigaçiies.

Demais disso, as razôes que compôent a justificativa para decretar a

inabilitaÉo da Recorrente sâo todas pautadas em um excesso de ftrrmalisnto e

desproporcionalidade, bem como em nada contribuem para um processo licitatório mais

eÍicaz, isonôntico e competitivo, o que acaba por não permitir que a AdmirristraçãU

consiga realizar a melhor escolha, contratando a raelhor proposta em atenção ao interesse

coletivo.

A lurisprudência do STf iá tirmou o entendimento de que não podem

prevalecer critérios enr processos Iicitatórios que representern excesso de fornralismo,

uma vêz que isso somente traz preiuízos pala a Àdministraçào Pública.

ATTMINISTRÀTIVO. LICITAÇÂO. FORMALíDADES:
coNSEQÜÊNCTAS
1. Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desintl)ortante
para a configuração do ato.
2, Falta de assinatura nas planilhas de proposta rla licitação não
invalida o certame, prrrque rubricadas clcvidamentc.
3, Contrato iá celebrado e cumprido por outra enpresa
concorrente, impossibilitando o desÍazirnento da licitação, sendo
de efeito declaratório o mandado rle segurança.
4. Recurso proüdo.
(RMS 15.530/RS, Rel. Minisra t t,ÍANA CALMON, SEGUNDÂ
TURMA, iulgarlo e m 14110 /200.1,tt1 tt17'1712nn3, p.2e4)
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MANDADo DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. I,ICITAÇÀ0,
pRoposrA rÉcNree. rNABrLtrAÇÀo. ARGrirÇÂo DE F^L'rA Dr
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ÂTO IL§CAL.
ExcESso DE FoRMALISMo. pRttrcÍpto DA RAzoABtLtDAt)8.
1. Â interpretação dos ternros do Edital não pode conduzir a atos
que acabem por malferir a própria finalidadc do proceclimento
licitatório, rcstringindo o número de concarrentes e prcjudicando
a escolha da melhor prcposta.
2. O ato coator Í'oi desproporcional c desarrazoado, m()rmente
tendo em conta que nào houve talto rje assinatura, pura e simples,
nras assinâturas e rubricas lora do local preestabelecido, o que não
é suliciente para invalidar à prop{,stà, evidenciando claro excesso
de formalisnro. Precede ntes.
3. §egurança concrdrdu.

[M§ 5.869/Dr, Rel. Ministra LAtlRl'IA VAZ, PRIMEIRA SEçÀO,
julgado em 71/B9lZAOz,Dl 07 /10/2QOZ, p. l6:lJ

O excesso de íormalismo somente traz unr preiuÍ20 para a Administração no

presente caso, uma vez que retira a possibilidade de participação da empresa [{ecorrente,

de forrpa arbitraria e ilegal, poís atribui pontiração nitidarncnte errônea a lrlesrna, com lim

único de diminuir a competitividade do certame, e assim, as chanees de escolher a rnelhor

proposta para o Poder Público, uma vez que no presente processo licitatório sourente fêz

restâr uma empresa como habilitada - lnesmo esta possuind() ilregularidarlt,s, conforme

se tratârá a seguir.

Reitera-se que a eliminaçào da rccorrente resta nrtirianrente equivoc,atla e

ilÍcita, uma vez que â rltesma conrprovadame]rte cunl priu t:om os requisitos obietivos

consÍante no Edital, contudo, atravês dc um Íirrtnalismo acentuado e dc uma análise

técnica subietiva anuída pela Comissão, acahou por ser inabilitada eur razão de requisitos,

que alguns sequer estavam previstos no editã|.

Sendo assim, a decisão que decretou a inabilitaçào da Recorrente deve ser

modlf,cada tn totum, ante as ilegalidades e arbirariedades expostas, para alterar a

pontuação da licitaotê quanto ao cumprimento da metodologia de execução apresentada

pâra o Lote 1, declarando a Recorrente CLÂSSIFICADA, € por consequência,

declarada como HÁBILITADA para permanecer no certâme.

lI. DA IMPIJ§NAçÂO AS DEMAI§ LTCTTANTES:
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Ir.1. DA rMpucNAçÀo A HABtLtTAÇÃo DÂ LtclrANTE TRANSCIDADE

SERVTÇO§ AMBIENTÂIS - Da fixistência de lrregularidades.

À licitante em questão não preencheu os requisitos cstahtlecidos rro cdital, tle

motlo que, êm que pese estã Comissão tle Licitação haver habilitado a enlpl'es4 esta

apresentou irregularidades referentes .r diversas exigtlncias do instrlrmento

convocatório, de modo que a habilitação deve ser imperi«rsamente revista.

Cumpre-nos especificar detalhadamente os iteDs clo Edital descumpridos pela

licitante TRANSCIDADE e ignorados pela CPL e pelo parecer técnico, de forma a ferir o

principio da isonomia entre os licitantes, expontio a Âdministração Municipal a prática de

atos arbitrários e até ilícitos.

Primeiro, e a mais gravoso deles, a licltante TRANSCIDADE descumpriu o

item 6,5.16 do Edital, ao qual exigia as empresas participantes do certame a

apresentaÉo de " licença de operação emitida pelo órgàa ambientol competente para

transporte rodoviário de res{duos urbunos, a qual é emitida pela Secretaria de Estatlo de

Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) do estudo sede da en\tresa lícitonte".

Todavia, a mencionada licitante NÃO apresentou a Licença de Operação

exlgtda, mas sim licenças distintas, estando ausente a licença adequada, qual seja "licenpa

de operação emitída pelo órgão ambientol campetente para transporte rodoviário de

resÍduos urbanos", que tecnicamente tem p(rr código da tiprrlogia lir.enciada perante a

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS/PA o código n,q

2214-L - Transporte, coleta e destinação inal de resíduos sólidos urbanos.

A licitante, ora impugnada, âpresentou as licenças de tipologia licenciada: n.ç

2303-1 - Empresa transportâdora de substâncias e produtos perigosos; r'r.e 23L4-l -
lncineração de substâncias e/ou produtos perigosos; n.q 2313-l - Fimpresa

transpottadora de resíduos de serviços de saúde; e, n.e '23O7-l - Blendagem de

produtos/resÍduos perigosos.

Notoriamente as licenças apresentadas pela impugnada para tran.sporte de

resÍduos perigosos, incineração e blendagem, nâo tem o condão de substituir a licença

exigida nos termos do EditâI, inclusive porque as atiüdades licenciadas sequer são obieto

do certame, e, portanto, não tornam empresa TRANSCIDADIj apta e/ou habilita(la para

executar a âtiüdade principal do presente processo licitatório.
RECICLE SÊRVIçOS DÉ LlllPEZÀ EIRÉLI - . Rrcardo BoÍ,res. Ni 1948- Barro 6uarrãr;r3
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É importante ressaltar que a empresa RECICLE, ora Recorrente, foi

considerada inabilitada mesmo tendo aprescntado a Lo corretanrente, comprovando sua

capacitação técnica.

Porém, numa Fatativa distinta pela CPL, a erupresâ TRANSCIDÁDE foi

considerada habilitada mesmo não tendo apresentado a LO exigida, o que demonstra que

a impugrada fol nlüdamente beneficlada por unla desídia nir análise da Comissão de

Licitação quanto sua habilitação, o que acaba por reÍletir unra grosseira violaSo ao

princípio da isonomia dos licitantes.

Sem a apresentação da referida LO não é possível a comprovação da empresa

como capaz de exec,utar o serviço, uma vez quê este é o tlocunrento hábil a demonsra ter

a empresa licitante aval para o transportc, coleta e destinaçâo final de resÍduos sólidos

urbanos, que é o objeto da presente licitaçào,

Portanto, uma yez que a empresâ irnpugnada não apresentou o documerrto

hábil e correto, jamais deveria ter sido considerada habilitada, demonstrando uma

negligência da CPL em cumprir os requisitos do edital quanto a impugnada, unla vez quc

considerou habilitada uma empresa sern devida Licença tle ()p€raçâo.

Tal desrespeito às exigências do edital é um:r quebra do princípio da

lmpessoalidade, expressâmente previsto no art. 37 tla Cl"'/8{t, tenclo em vista que a

impugnada licitante descumpriu nitidamente os requisito (lo instrumento convocatório,

expresso no ltem 6.5.16 do Edital, contudo foi considerada habilitada, enquanto a

Recorrente foi considerada inabilitada tendo cumprido totlas as exigências quanto ao

mesmo item,

Ressalta-se que apenas essa prirneira irregularidade apontada seria cabal e

suÍiciente a justificar a desclassiÍicaçào e inabilitação da licitante TRÁNSCIDADE ao

presênte ceftâme, especialmente se prezarmos pelo respeito e garantiâ aos principios

adm lnisrativos constitucional.

Nâo obstante, â habilitação da impugnada licitant() padece de outras

irregularidades desconsideradas e/ou ignoradas pela CPL, o que por si só demonstra a

existência de vícios no presênte processo licitatório, capazes de refletir inclusive uma

suposta infração a imparcialidade pelo qual deve-se pautar todos os agentes públicos

envoMdos no processo licitatório.

RECELE 8E*VlçOg OE LlilPElA EliÊLl . . Riôardo Borgei, N. 1948- Bâ!Ío GuanêbâÉ Ananindess -PsÉ - CÉP 6?.110-
290. Fo{p: (9f} 9443t9567,32354007i3237-7679 €&nsrçànncires,E.cen.br r liffir"dchsacôo.br
i!â#w.íldchrã_com ,E

b5(b
ú,

tl



çg- recide
bil
-p

Cumpre expor, que a licitante inrpugnada tanrbém NÃo cumpriu âo ltem

6,6.1.2 do Edital, pois não apresentou "documento de halonço patrimonial, iunta,nente

com comprovonte cle recibo de entego e da escrituração usntóbil digitnf', restando a

documentação da licitante incompleta, o que por si só deveria impt'dir a hahilitação desta

quanto ao mencionado item tambénr.

Outrossim, a licitante impugnarla também NÃo cumpriu ao ltem 6,6,4,

alterado pelo 2ç Aditivo ao EditâI, e subitem 6,6.4.3.

Pelo item 6.6.4. seria expressa ohrigação dos licitantesr

"ltem 6.6.4 - Apresentar no dia t1o rccebimento dos envelopes a

garantia da proposta no valor correspondente a I Yo {um por cento)
do valor estinrado por lote pela Sli(lRljl'ARIA MUNICIPAL DE

OBRAS DE CANÂA DOS CARAJÁS, clr quaisquer das modalidades
previstas no câput c § 1q do Arr. 56 da Lei das Licitações, devettdo
estar conüdo iuntamente com os l)octlntentos de Hatrilitação
(ENVELOPE "01'- DOCUMENTOS DE HABlt,lTAÇAo - que após a

abertura e devidameute verificados será o comprovante de recibo
de caução enrÍtido pela PMCC e entregue ao [,icitante), obscrvantlo-
se as seguintes formas: (N R)"

Ou sela, a empresa TRANS()IDADE nào apresentou "no rlia do recetrimento dos

envelopes" o documento referente a Earantia da proposta, corres^l)ondcnte a lnhr {unr por

cento), somente tendo apresentado o reciho de caução elritido pela Prcfcitut'a Municipal

de Canaã dos Carajás, que por lógíco e expressamente exigido pelo Edital, não suhstitui a

obrigação de apresentação do documento especítico da garanti.r tla ploposta.

Ademais, a Recorrerte, por oportuno requereu na sessã() cla concorrência, que

fosse procedida diligência por parte da CPl, para que se avt:riguasse o prazo mínimo de

150 (cento e cinquental clias da garantia da proposta, contados da data dc apresentação

da proposta, conforme exigênciâ do subitern 6.ír.4.3.

Sobre a diligência apurada a CPl, entendeu que, ao ter ocorrido suspensão do

processo licitatório, com nova designaçào de data de abertura das propostas, a garantia

apresentada pela licitante impugaada estava de acordo com os ternros do subitern 6.6,4.3

do Edital, mesmo estando inferior aos 150 (cento e cinguenta) dias exigidos.

Contudo, é preciso ressaltar que o edital é claro no sentido de que a contilgem

do prazo de 150 dias da garan§a deve ser feita a partir da rlata de apresentaçâo das

RECELE SElVlçOs OC LflPEZA ERÊX - . RicaÍdo BoÍg€s Nô '19,t8- Bairro GuanábâÍa - Ananndeua -PâÍá - CEP 67.1í0-
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propostâs, independente de existir suspensão ou fato superveniente a causar novas

deslgnações de datas para o abertura das propostas.

Em desrespeito ao Edital, a CPL entendeu constderar para contagem do prazo

de 150 dias da garantia, a data primordial designada no ceftamÊ qual era tle B de abril de

2019, não adotando para tal ef'eÍto a segunda data tle abertura do ecrtame, oÍicialmente

designada para dia 31 de maio de 2019.

Desse modo, a Comissão violou o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório ao considerar que a garantia estaria válida porque a contagem

permaneceria dâ data original de 8 de abril de 2019, favorecendo arbitrariamente todas

as licitantes, notadamente a empresa TRANSCIDADE, tendo em vista que esta se

consagrou como a única licitante habilitada.

Nâo bastando, a empresa TRÂNSCIDÁDE também padeceu rle

lrregulerldada guanto ao ltêm 6.5 do Edltal, quanto aos documentos de qualificaçào

técnica que deverlem ensêrar no mlnlmo dlllgênclas sohre a documentação ou até sua

inabilitação e exclusão do certame, mas que, contudo, passarnm desapercebidas e/ou

ignoradas pela Comissão Permanente de l,icitafro.

Para comprovação de sua qualificação tócnica, a empresa iuntou aos autos do

processo licitatorir:r um atestado de capacidade técnica sobre serviços prestados no

município de Abaetetuba, no qual atestou-se a coleta de 26.0ü0 {vinte c seis mil) toneladas

por mês (ton/mês) no mencionado município.

Contudo, essa informafo é incompaível com a realidade fática, de modo que

não é provável que a populaçào de Abaetetuba tenha produzido tal quantidade de

resÍduos sólídos, quando corresponde a somente 10% (dez por centr)) da população de

Belém.

Realizado um comparativo, é necessário ressaltar que o atestado afirma que a

cidade de Abaetetuba, com 156.292 (cento e cinquenta e seis mil e duzentos e noventa e

doís) habitantes, produziu, em um mês, a quantidade de 26.000 {vir}te e seis rnil)

toneladas.

Contudo, a cidade de Belém, possuindo 1.48.5.7 -t2 {um milhão, quatrocentos e

oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois) habitantes, produz uma quantidade de

36.000 (trinta e seis mil) toneladas de resítlu.s sólidos ern urn mês, confornre se pode

perceber pela tabela abaixo cont'eccionada.
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CIDADE
eoeuraçÃo
(FONIE IB§E}

QUATNOADE MENSAT

DE LrxO (rONl
QUANNDADE PTRCAPTA DE LIXO POR

HABITANIT DO {KG/HAB/DIA)

geLÉirl 1.445.732 36.000 o,81

Deste modo, surge o questionamento de conro seria possível a cidade de

Abaetetuba produzir uma quantidade ligeiramcnte menor quc a de Belórn, tentlo

aproximadamente 10ola (dez por cento) da sua população?

Ainda sobre o rnesmo atcstarlo, cuntpre expor segundo indício que expõe

dúvidas a serem sanadas qualrto ao contc.údo, espccificantlo, ern consulta pÍrb]ica ao

portal da Transparência do município de Abaetetuhal, temos a informaçào de

empenho,/liquidação/pagamento de valores enr referência ao contrato adnrinistrativo n.e

l2/2O17 no valor mensal de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), o que corrobora

a informação do atestado ao dividirmos o valor total do nresmo de R$ 3.840.000,00 por

12 {àoze) meses de vigência Í,A4/o4/2A18 a 05/oa/2019), resultando iguais R$

320.000,00 (trezentos e vinte mil reais).

Contudo cumpre apurar o preço unitário a ser encontrado, nos termos das

infotmações expostas pelo próprio atestado, qual seia: R$ 320.0O0,00 ao mês <lividido por

2ó,000 ton/mês de resíduo, resulta do Ínfimo valor de R$ 12,30 {doze reais e trintâ

centavos) por tonelada de resíduos.

Nota-se o inrlício de dúvida quanto as inÍbnnaçôes constantes no atestado, ao

comparamos com próprio termo de rel'erência do presente processc, licitatório adotado

pelo Município de Canãa dos Carajás, que no Anexo l-A apura o preço uniÉrio tle
referência o valor de R§ 166,34 (cento e sessenta e seis reais e tnnta crentavosJ por

tonelada/mês de resíduos, o que representa uma disparidade grosseira cle valor unitário

1 consulta realizedâ no sitê no dia 14 de junho de 2019
RECICLE SERVIÇOS OE LtrrpEZA E|RELt - Ricâdo Botgês, l{. 194&- 8akÍo Grrâriab3râ -, Aflarúndeua -Perá - CEP 67 í l0-
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apurado lrum mesmo Estado, demnnstranda indicios de fragilidades e errss so âtestado

apresentado pela Iicitante TRÂN§CIDAD§.

Então, a Recorrente entende como necessário e indispensável a realieação de

diligência para que sela esclarecido e comprovadc n quantitativo âpre§entado no

mencion*do atestado de qualificaçâo técnica tle n.e 18074912019 {Í1s. 1641 * 1647}' que

duvidosamente não parece cordizer com a realidade fática, possibilitando a contprovaçào

acerca da qualiÍicação técniea da empresa licitânte de executar o serviço. conl'ormc o

dispostc no item 6.5.2, através da apresentaçâo das respertivas NO'I'AS FISe.Àl§ cmilidas

pelo serviço atêstadô, na vigência expsstâ, bem «rmo pela apretentação de boletins cle

mediçôes devidamente atestados e validados pelo ôrgão nnuricipal, alérn de Erlitãl e termo

de referência adotado para a fr:rmali'eaçãr:r do contrato n.'r ü1?1201?-002 perante o

I{unicípio de Abâetêtubâ/PÀ.

Por oportuno, oulra ãtestâdo apresentado pela licitante êm questào parâ

crmprovar o eumprimento ao item 6.5.2 reíersnte à qualificação técnica, todavia que não

cumpre ao referldo item. foi o emitido pela C§ÂSA {conlbrtne anexo} e não trata de coleta,

transporte e destinação final de resÍduos sólidos dornieiJrares, mas de sim de áreas de

comerciâlizâçâo. Nâo possuindo o referido âtestad{: o mesnô obieto ora licitado, não

sendo hábil para conrprovar a qualiÍiração técnica da lieitante.

Demals disso, esse tipo de seruiço do atestado pelo CIASA não é executado por

caminhões coletores compaetadore* e de forma porta ír porta, como exige o edital e tennc

de referência da presente licitaçã<i. Â execução e por eqtripameuto COMPÀCTÂDOR

HORIZONTAT E§TÂCIONÁRIO ROLL-üN,OFT."

0u*a irregularidade presente Íx) ateslâd{, enlilido pela C§á,SÂ ê que a

quantidade mensal coletada é de 798 ton.7môs, não atenriendo a quantidade mínima

exigida pelo item 6.5.2. de 900 toneladas mensais.

Sends assim, é visível que houve uma quebra uo dever dc impessoalidade da

Âdministração Pública, urna vê? que beneficiou arbitrariamente a empresa

TRÁN§CIDÀDE, uma âo ignorar a nãc apresentatâo dâ LS corretâ, outra quãndü permitiu

uma nova cortâEem de prazo para a validade do seguro garantia, e por fim, ao admitir

atestados de capacidade técnica com inlbrmações duvidosas atê a percepÇão do homem-

médio, aos quais Reeessltam de üaiores esclarecimentos e comprovaçôes, e que não

§EC|CLÉ §ERVIçOS DE LIMPEjZA, ÉnÊLl - . Ê6ârC. â{}'qês
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podem passar desapercebido pelo €nte público, sendo inclusive, na hipótcse tlc ser

comprovada sua irregularidade, obieto de denírncia aos órgaos competentes.

Conto exaustigamente exposto e comprovado, a (,(}nrissão viola o tratâmento

isonômico dos licÍtantes, haia vista clue aplica crité'rios tle decisio diterentes parâ

licitantes diferentes!

A LO de transporte, coleta e destinaçãr.r Íinal de resíduos sólidos foi

apresentâda pela empresa Recorrente e mesmo irssirn rsso Íbr motivo para sua

inabilitaçâo, porém para empresa TRANSCII-rAllE que sequel apreser)tou a L0 adequada

a mesma foi considerada hâbilitada.

Esse tratamento benéÍico a uma empresâ que nâo cumpre as exigências do

edital não pode ser permitida em uma licitação que deveria ocorrer contbrme âs normas

constítucionais e legais, Isso traz um prejuízo para a própria Admirristração Pública, que

acaba por contratar uma licitante, mediante um processo licitatório vicioso, que nem

sempre refletirá na melhor escolha ao ente pútrlico e ao interesse coletivo, acr contr;lrio,

poderá expor a Administração Pública e a própria coletividade ii uma escolha insegura a

regular execução de um importante serviço público.

Portanto, a inabilitação da Iicltante é imperiosa e necessária para garantir

o respeito aos princípios constitucronais da Administraçáo Pública e dos processos

licitatórios.

I1.2. D^â TMPUGNAÇÃO A L|CITANTE TTMONEIRO.

No tocante a êmpresa Timoneiro, é preciso destacar que esta incorreu em

diversos descumprimentos, que impossibilitam que esta possa ser considerada habilitada

para concorrer no presente processo Iicitatório.

O primeiro descumprlmento corresponde ao ltem 6.5 e subitem 6,5,2, que

correspondem a qualificação técnica, contbrme se vê:

6,5.2- Para o l,ote 1- Comprovaçào da capacidade tcicnico-
operacional do licitante, demonstrando a execução, a qualquer
tempo, de serviços compatíveis com cr obieto desta licitação na área
de limpeza priblica, com pelo rnenos errieta e transporte de 900
toneladas mês de resíduos domiciliares, urtravés tle atestado de
capacidade técnica ent nome do prriprio licitante [enrpresa),

RECICLE SERV|çOS
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fornecido por pessoa iuridica de direito público ou privado e

vinculado a ÂRl' do proÍissional executor, preferencialmente
registrado no Conselho Regional tlc |ingenharia e Agtononria -

CREA, por intermédio da CAT (Certitlào rle Acervo Técnico).

Á empresa TIMONEIRO HÂO apresentou unr atcstÂdo de qualificação tecnica

em seu próprio nome e nem com pelo menos 900 (novecentas) toneladas por môs de

coleta e &ansporte de resÍduos domiciliares.

Portanto, esse ó o primeiro descumprimento e. sozinho, lá pode enseiar a

inabilitâÉo da empresa, que ainda descunrpriu outros itens exigidos pelo instrumento

convocatório.

Houve também o descumprimento do ltem 6.5.4, que tratava da capacitaçào

Écnico proÍissional.

6.5.4- Para o l,ote I - Atestados de Comprovação dâ capacitaÇâo
TÉCNICO-PROFtSSIONAt, fbrnecido por pessoa iurl<lica dc direito
público ou privado contratante tlo serviçrr, devidatnente
registrados no CREA e acompanhados da Certidão tle Acerwo
Técnico (CâT), ernitida pelo CREA, em nonre da PESSOA FÍSICA
RESPONSAVEL E INDICADO pela licitante que conteuhanr
individualmente os quantitativos nrinimos a seguir exigichrs.
Obedecendo as parcelas de maior releçância; a) coleta e transporte
de resíduos sólidos domiciliâres - 9í)0 toneladas/nrês; b) varrição
manual de vias púhlicas [1.200 knrllri.si c c] operação tlc aterro
sanitáritl.

Os documentos apresentados pela empresa nào conlprovaram a capacítação

técnico-profissional no quesito da operação tie âterrô salritllrio. para o qual o profissional

apresentado, de prenome Germano, soinente possui Certidão de Acervo Técnico (CAT)

para assessoria técnica e proieto, mas não para execução, cano o iten) me cionado exige.

Nesse ponto, â enlpresa também descumpre o ltem 6.5.9, que veda a
apresentação de certidões de acervo técnico de pro,etos, fiscalizaçàn, supervisão,

gerenciamento, controie tecnológieo ou assessoria técnica de obras e serviços.

Ou$ossim, também descumprlu o ltern 6.S.13, acerca cl. recotrhecimentô de

assinaturas em cartório dos responsáveis técnicos indicados, conlirmando a indicaçâo

destes como responsáveis técnicos. No caso, o profissional de prenome [ienjamin e a do
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representânte legal não apresentam firrna recotthecida etn cartório, sendo nrais uma das

irregularidades da empresa.

Ainda, a enpresâ deixou de apresentãr a Licença dc Operação [l,t)) que

permitisse sua atiüdade para transporte rotloüário de resíduos urhanos, emitida por

órgão ambiental, que seria a Secretaria de Estado de Meio Ambientt' e Sustentabilidade

(SEMASI, descumprlndo o item 6.5.16.

Ressalta-se que esse é um clos desctrmprimentos nrais relevantes, tcndo em

üsta que a ausência da LO impetle a execução de partes relevantcs do obieto da presente

licitação.

Outro ltem não cumprido foi o 6,5,18:

Âpresentar o COMPROVÀNTE DE INSCRIçÃO NO CADASTRO
TECNICO FEDERAL DE INSTRUMENTOS E ÁTIYIDADES DE
DEFESA AMBIENTAL rrF/AtDA E O SEU RESPECTM
CERTIFICADO DE REGULÂRIDADE, conforme Alt. 80, inciso XYll
e alitrea "c" da Lci no 2..105, de 2010 - Politicr Nacional tie Resirlur:s
Sólidos c lnstrução Normativa IBAMA t1o 10.(1e27 de ntaio tle 2013.

A empresa não apresentou o docuntento exigido {CTF-/AIDÂ) e nem o seu

respectivo certificado de regularidade, somente tendo sido apresentado o {;omprovante

de Inscriçào no Cadastro Técnico Federal de Aüvidades Potencialmente Poluidoras

(CTF/APP), que era exigido pelo ltem 6.5.17.

0 item 6.5.19 exigia que os licitantes apresentassem uma declaraçâo formal

da disponibilidade e vinculação ao tirturo contrato rlos veículos, tnáquinas e

equipamentos mÍnimos que seiam necessários à metodologia de exccução do obieto clo

contrato. Mesmo sendo de útal importância, a empresa deixou de apresentar ã respectiva

declaração, devendo isso enseiar a sua imediata inabilitação.

Também houve o descumprimento ao 2e Termo Aditivo, no tocante ao item

6.6.4, que exigia:

Itern 6.6.4 - Âpresentar no dia do recehimento dos envelopes;r
garantiâ da proposta no valor corespondente a 1% {um por ce nto J

do valor esümado por lote pcla SÍiCItETAtllA MUNICIPAI, D[']

OBRÂS DE CANAA DOS CARÁIÁS, em quaisquer das modalidades
pÍevistas no caput e § 1o do rlrt. 56 da Lei tlas Licitaçôes, tleverrdo
estar contido iuntamente com {)s Documentos tle ilabilitação
(ENVEI,OPE "01'- DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇA{) que após a
abertura e devidamente verificatlos serâ o comprovante de recitro

RECELE SERVIçOS DE L PEZA EIRELI - Ri:ardo Borgês. Nó 1948- Ba,Íro cuarÉlrêra A soir
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de caução emitido pela PMCC E en$egue ao LICITANTE
observando-se as seguintes Normas: (NR)")

6,6,4.3 - Seguro Garantia, emititlo por cmprcsa devidamente
licenciada para funcionar em territórÍo nacional, conr especificação
do beneficiário como sendo A PREI.'EITURA MUNICIPAL DE CANÃA
DOS CÁRAIÁS, apresentada Êom o complovante do pagamento dcr

prêmio tarifado, coM VALIDADE MíNIMA 150 (CENTO E

CINQUENTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE APRESENTAçÃO ON
PROPOSTA cuia comprovação será r'c*lizaria atrirvés de
DECLÂRAÇÃO DE CAllÇÂO emitida pela PMCC após a aft'rrção da
plcna regularidadc da garantia aprcsentrrl;r

Portanto, ê possivel perceber que o insrumento convocatório exige que a

garantÍa sela apresentada com uma validade pr«rletada para, pelo rnenos, 150 {celtto e

cinquenta) dias contado da tlata de apresentação das propostâs [31.5.2019). Como a

garantiâ é datada de 8.4.2019, sua validade somentc vai até ô dia 5.9.2019, não

completando os 150 fcento e cinquenta) dias exigidos.

Sendo assim, a empresa TIMONEIRO tem mais deixou de cumprir diversos

itens do Edital de forma a ter mais de uma razão parâ ser consideratla inabilitada, não

podendo permanecer mmo licitante no preserte processo.

II.3, DA IMPUGNAÇÂO A LICITANTE TERRAPLENA.

A licitante em questão tarnbém incorreu enr irregularida«.les, descunrprindo

três itens signiÍicativos dispostos no instrumento convocatório e, em râzão disso, não

deve ser considerada habilitada.

A primeira irregularidade decorre da desobediência ao item 6,5.17, que

exigia a apresentação de comprovante de inscrição no CTF/APP e o respectivo certificado

de regularidade, A empresa não apresetrtou o comprovante referente :\ inscriçã«), somente

à regularidade, de modo que não cumpriu o exigido pelo cdital.

A segunda e terceim iregularidade representàln o descumprimeflto aD item

6.6.,1 e ao subitem 6,ó.4.3, que estabel€ciam:

Item 6,6,4 - Apresentâr no dia do reccbinrento tlos envelopes a
garantia da proposta no valor correspondente a 19o [um por cento)
do valor estimado por lote pela SECRE'|ÂR!Â MUNICI PÂt, DE
OBRAS DE CANAA DôS CARA,ÁS, em quaisquer das mot.lalidades
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pr€vistas no cãput e § lo do Art. 56 da Lei das Licitaçôes, devendo
estar contido jurtarnente com os Docuntetttos rle Habilitaçâo

{ENV§L{:}PE "01'- DO{UMENTOS Df i'lABlLlTAçÂ0 que após a

abertura e devidamento verificados será o cr:mprovante de recibo
ile caução emitirlo pela PMCC E entregue ao LICITANTã
observando-se as seguintes Normas: {NR)"1

6.6.4.3 - Segurc, earantia, emiti<lo por empresa devidamente
licenciada para funeionar em terrilório rracional, cr.rrn especiiicaçãr-r
do beneficiário como senclo À PR§Ff lT{.}RA MUNICIPA[. l}E CANÀ.4

DOS CARÁ]ÁS, apresentada com o c$mprovaute do pagamentri do
prêmío rarifatlo, coM VALIDÀDE MiNIMA 150 {CENT0 E

CINQUENTA} DIAS A PANTIR DA DÂTA DE APRESENTAÇAO DA
PROPO§TÂ cuja cr;mprovaSo será realizada atrevés tk'
DECLÁRAÇÃO IIE CÂt,ÇÃ0 cnriÍida pel;r PMCC ap<!s a aieriÇâo da
plena regularidadt' dt garantia apresent;rtia

Itlessa situação, a licitante tlescumpriu os dois rcquisitos uma vez que nâo

apresentou no "§NY§LOPE 1 - DOCIIM§NTOS llE HÂBIL|TAÇÀO" a garanti;.r da proposta,

correspondente a L% {um pcr cento} do valor estimadc do contrato e o seguro garantia

apresentado nâo possuía uma validade de, pelo menos, 150 (cento e cinquental dia.s a

contar da data de apresentâçãô dãs propostâs {31-5.2019 }.

A data de início da garantia era 7 -4.2{119, de nrado que a contagem dos seus

150 dias terminaria em 4.9.2019, nâo tendo o tempo necessário contando da tiata de

apresentação das propostas, de modo que esta licitante també* não tleve ser eonsiderada

habilitada.

Desta forma, por tlescumprir a itens essenciais do §dital, ã enpresâ

TERFÁPLENA, *ão pnde ser considerada aplã â cÕn.orrer nr.l presente proaesso

licitatório.

lL4. DA TMPUGNÂÇÂ0 Â LrCtTÁNTr RR.

A empresa em questão também descumpriu determinados itens do edital, de

modo que violou o princípio tla vÍnculação ao instrumento collyocâtório err diversos

pontos, dêverdo ser consiclerada inabilitada.
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Houve o descumprimento do item 6.5.18, que exigia o comprovante de

inscrição no CTF/AIDA. Contudo, a licitante não apresentou o documento, tendo

apresentado CTFIÂPP, estando, assitn, incompleta a obrigação tla ctnprcsa.

Também não foi cumprido o subitem 6.6.4.3, que exigia o seguro garanha com

validade minima de 158 {cento e cinquenta) dias contados â FaÊir da data de

apresentação das prôpostas (31.5.2019). Contudo, a data de apresentaçâo da garantia é

de 8.4.2019, tendo o seuvencimento em apenas 60 (sessentaldias, vencendo em 6.6.2019,

de modo que não cumpriu o quontum temporâ1, devendo ser inatrilitada.

0 insfumento convocatório afirma que será avaliatla a Lroa situação financeira

da empresa atavés dos lrdices de Uquidez Geral {LG), Solvência Ceral [SC) e de l,iquidez

Corrente (LC), devendo estes ser maiores ou igual a 1,0 (um), conforme o estabelccido n<r

subite m 6.6.2.1 do edital.

O índice de Liquidez Corrente (LC), atbrido pelas lórmulas previstas no edital

é de 0,9194, sendo, portanto, menor que 1,0, não podendo passar desperccbida a

obrígatoriedade de se declarar inabilitada a licitante.

Iil. DACONCLU§ÀO E DOS PEDIDOS

Ante o exposto, a Recorrente requer qlle o D. Presidentc receba o

presente recurso, iulgando-a procedente parâ HABILITÂR a Recorrente, notadamente

quanto ao LOTE 01, em razão do cumprimento integral aos itens do Edital em refcrência

ao certame, permanecendo a recorrente apta a concorrer no r. processo licitatório.

Demais disso. requer-se a DEclÁRAÇÃo D§ INABILITAÇÀo da

empnesa TRANSCIDADE por nitidamente ter descumprido tliversos itens do Edital,

especialmente e mais gravoso, quânto ao ltem 6.5,16, pela nâo apresentaçã«r da Licença

de 0peração adequada ao presentc certamc.

Aincla, requer-se que seia realizada diligéncia para notificar a empresa

TRANSCIDADE â prestar esclarecinrentos r(:terentes aos seus atestados apresentados ao

qual constam informaçôes duvitlosas, especialmente ao emitirlo pcla Prcfeitura de

Abaetetuba-PA, mediante que apresentâçào de N0'l'ÂS r.-lSCÂlS emitidas pelo serviço

atestado, na vigência exposta, bent como pela apresentaçáo de boletins de nrediçôes

devidamente atestedos e validados pelo rirgão municrpal, além de Edital e termo de
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referência adotado para a formalizaçâo do contratô n,e {)12/2o17-002 perante ct

Município de Abaetetuba/PÀ

Por finl, requer-se que strja mantido em todos seu§ terrnos a decisão da

CPL quanto a inatrilitação das licitantes, T,MON EIR(), 'ltjRRAPl,ENA e Rll, por

descumprirem itens do Edital.

Nestes termos,

Petle deferimento.

Belém-PÀ 13 de lunho de 2019.

[].2 iz.s+7 /ooo1-rsl
REü[tt s[Rvlç0s DE LI[,lPEZÂ tlRItl

A'/. RICÀRDC BíJRGES, Ii? 1943

GUANÂBÂRA. CTP: 6i'1 1 0.290.

l- iíi*'notri-ro J

MARCELo :illi',".:;f;Ii,"
CORREA cõnnrn

sousA:064e874 ::::l ffi illff "'
9865 ro:40i23 {3 oo

MÂR(:E CORREA SO 7n

SOCI .I]IRETOR
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Â EmDllra nEçrclf Sf,f,lrlp6 DE UPEZ EnÉJ, CNPI G.272-54ZeO1-5t, sêdaâdâ

na Rua Ricârdo BoÍges, 19118 - BairÍo Guaneb a - Ananindeua - PaÍá, Cep: 67.11G290, vem atrãvés
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RECICIE §EnVlçOS DE UMPEZA EtRELt - EPP, pessoa jurídica do

direito privado, inscrita no CNPI sob o ne. 08.272547 10001-58, estabelecida à Avenida

Ricardo Borges, no 1948 - Galpão A, bairro Guanabara, CEP 67.110 - 290, Ananindeua -
PA" neste ato representada pelo sócio MARCELO CORREÂ SOUZÀ brasileiro, empresário,

RG n. 20456436 SSP/SP, CPF n. 064.987.498-65, residente e domiciliado à Avenida

Senador Lemos, nc 500, bairro Umarizal, CEP 66.050-000, Belém-PA, vem,

tempestivamente, a presença de V. Sa., apresentar RECUR§O ADMIilI§TRÂTM DE

IMPUGNAçÂO DE HÂBILITAçÃO à Concorrência em referência, pelas razôes que

seguem:

r. DA HABTUTAçÂO DÂ EiTPRESA RECORREI{TE;

Inicialmente, devem ser destacadas as razôes que tornam imperiosa a

habilitação da Impugnante, umâ vez que está foi considerada inabilitada por dois motivos:

a) a LO apresentada (sob o número 11610/2019) somente possui licenciado um veículo
RECIGLE 8ÉRVlçOg OE IPEZA CnEU - . Risdo 8o,E§, No 1 g,lE- Btrrc Gu.íLõrf! - An mÍúêtl. .Psrá . CÊP 67. t 'l 0.
290. Foic: (S1) 98435{5678235{m7t3237-76f9 cqncíctatÉcitr.-cdn.bí / ltsu&&tlCCtE @.8
srvw Í"cabs€.com.br
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e b) descumprimento de requisitos referentes a metodologia de execução do scrviço do

Anexo l-C do Termo de Referência,

Contudo, é necessário atentar quc a inabllltação da Recorrente se trata de uma

arbitrariedade da comissão de licitação e um excesso de formalismo, que acaba por trãzer

nr.rtórios prejuízos para a próprta AdmlnlstraÉo Públlca, além de nepresentar uma

violação aos princlpios da vinorlafro ao instrumento convo€tório e da isonomia, como

se verá a seguir.

1.1 - DO ITEM 6.5.16 c/c SUBITEM 10.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA - Da

Llcença De Operat'o Para Transporte Rodovlárlo Dc Reslduos Urbano.

Na ata de análise dos documentos de habilitâçâo temos a conclusão de que a

recorrente "não demonstrou possuir em seu rvl de equipamenios a quantidode mlnima de

veículos paro atender o Lote I do presente certome, afinal esse exige no mlnimo 2 (dois)

caminhões compoctadores e I (um) de reserya, conforme exigêncio prcvisto no ltem 10,

Subitem 10,1 - Coleto Domicilior constonte no termo de referêncio".

Todavia, como restárá substancialmente demonstrado, a citada conclusão é

equivocada, padecendo de vícios aos quais devem ser elididos em Sarantia aos princÍpios

essenciais inerente a todo processo llciatório, tais quais, a vinculaSo ao instrumento

convocatório e o da isonomia entre os licitantes.

Nos termos dos itens citados do Edital, quanto a qualificação técnica exigíu-se:

"ltem 6.5,16 - Licença de operaçâo emiüda pelo órgão ambiental
competente para transporte rodoüário de resíduos urbanos, a qual
é emitida pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Sustentabilidade (SEMAS) do estado sede da empresa licitante.

Subitem 10.1. Coleta domiciliar - (...) Para realiza$o dos serviços,
serão necessários 02 (dois) caminhões compactadores em
operação e mais 01 (um) de reserva técnica, considerando uma
reserva técnica de 15% (quinze por cento) da frota de caminhôes
coletores,"

Quanto essa primeira suposta irregularldade que levou a inabilitação da

recorrente, a Comissão Permancnte de Licitaçâo rla Prefeitura entendeu que a LO de n,o

11610/2079 apresentada pele recorrente tem por tipologia licenciada o ransporte,

TECELE SERVIçO3 OE LPEZA EnEU . . Rbüdo Bo.!Êr. ll. lga8- B.lÍo Ousnrb.É - An.nlÍxr.u. .p.ra . CEP 67 t 10.
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coleta c d$tinaçâo final de resíduos sólidos urbanos (c6digo 2214'1), com refelencia a

um único veículo liccnciado no docrmento.

Cunro no Termo rle Referêncla - ltem 10, subltem 10.1 exlgla-se por quantldade

mínima para a execução dos serviços de 2 (dois) veÍculos e 1 (um) terceiro de resewa, a

empresa não deveria ser considerada habilitada, tendo em vista que a mencionada LO de

n.s 11610/2019 não atendera o mínimo exigido no termo de referência para a execução

do serviço.

Todavia, llustríssimos, isso não passa de uma formalidade excessiva entendida

e adotada pela Comissão Permanente e que não consta no teor do edital!

O edital, claramente no item 6.5.16, bem como subitem 10.1 do termo de

referência não especificam que a LO a ser apresentada pela licitante deverá ter

detalhadamente os veículos que seÉo utilizados na contrataçâo para transporte, coleta e

destinação final, mas sim que a licitante deve comprovar ser licenciada para tal finalidade

e ter em seu acen o operacional veículos suficiente, bem como ser câpaz de os díspor e

usar para a execução dos serviços licitados,

Cumpre enfatizar que, além do veÍculo especificado em sede da própria LO de

n.s 11610/2019, a empresa Recorrente apresentou ao processo licitatório Ofício n.e

004/ZOl9, encaminhado à SEMAS, requerendo a inclusâo na LO de mais dois veículos, o

que totaliza os três que exigidos para execução dos serviços nos termos do edital.

Os itens do Edital entendidos pela CPL como úo cumpridos pela empresa em

nenhum trecho exige que os 03 veÍculos necessários a execuçâo dos seruiços esteiam

todos iá especihcados no teor da LO a ser apresentada, mas sim que a licitante os tenha

para ser capaz de comprovar que tem como executar o obieto licitado.

Ora, se há nos autos do processo licitatório a LO nos terÍnos expressos como

determinado no item 6,5.16 do Edital, na qual consta um veículo, e mais um oficio

requerendo a inclusão de outros dois veículos, a empresa compnovou que possui

capacidade técnica suficiente para a execução do serviço, uma vez que possui a

quantidade necessária de veículos exigido nos termos do subitem 10.1 do termo de

referencia, devendo ser considerada habilitada.

Vale enfatizar que no teor do Edital, item 6.5.16. exigiu-se expressamente a

apresentâção de Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente para

RECICLE 3ÊnV§OB Df LIIPÊZA EnEU - . Ri:ardo Bo.!pr, Nô í9i18- B.rÍo Gu..r.b.r. - An r*rdru. P.rá - CEP 67.1 to,
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transporte rodoviário de resíduos urbanos, não exi6indo'se que nela iá con§tas§e

especificamente os 03 velculos a serem desdnados aos serviços licitados.

Quanto ao subitem 10.1 enfatizanlos que o mesmo apenas exl$a para

prestação de serviços licitados a emprese licitante destinasse 03 (três) velculos para

operação, tanrbérn nã() expressando que os mesmos rá deveriam constâr no teor da L0

apresentada,

É preciso ressaltar que a empresa náo deixou de comprovar sua capacldade

técnica, bem como nâo descumpriu os mencionados item e subitem do Edltal, de modo

que a considerar inabilitada é um excesso de formalismo e que úola o princlpio da

vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que impõe um critério de análise que

não é especificado no edital, qual seia: ser os 03 velculos lá contidos na LO.

Sendo assim, é perceptível que houve a comprovaçâo do aval para o

transporte, coleta e destinação final de resíduos sólldos urbanos, uma vez que a

Recorrente comprovou ter a Licença de Opera$o adequada, além de possuir o

quantitativo de veículos acima dos 03 exigidos no Edltal, conforme a tabela referente à

frota da empresa abaixo colacionada.

Torna-se percepdvel que o entendimento adotado pela CPL reveste-se de

exigências nitidamente cxccssivas c um rigorismo desproporcional, que rrão constatu nu§

termos expressos do Edital, conffgurando-se uma exigência abuslva e arbitrária que acaba

por preiudicar o próprio c€rtame, pois reduziu sonsideravelmente a compedtlvldade no

processo Iicitatório, eis que só restou habilitada uma €mpresa.

lmperloso menclonar que a reduçâo da comperlrlúdade no processo

licitatório acaba por importar preiuízo para o próprio processo, e por consequência à

próprla Administrâção Municipal e ao interesse colebvo, pois limitando a participaçâo de

licitantes, acaba-se por nem sempre obter-se a melhor prcposta a administração pública.
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Nessa linha, nos ensina o ilustre llely Lopes Meirelles, que a licitação é

procedimento formal, mas não formalista, e assim enfatiza:

"A orienração correta nas llcltaçoes é e dlspen§a de rlSoísmos
lnútels e de íormalldades e documentos desnecessários à

qualificação dos interessados". (grifo nosso) (Hely Lopes Meirelles,
Direito administrativo brasileiro, 25a ed., Sâo Paulo, Revista dos
Tribunais, 2000 , p.274).

Assim, para ter-se preservado a natureza competitiva do processo licitatório,

üsando alcançar a melhor proposta ao interesse municipal, indispensável ao

adminisrador atentar-se aos princípio da isonomia, da razoabilidade, e em especial a

obrigatoriedade a ünculaçào ao instrumento convocatórlo, de forma a evitar

arbitrariedades e ilegalidades, pelo que deve respeitar o teor do item e subitem

mencionado, aos quais expressamente, e em nenhum trecho, exigem constar ná LO

apresentada os 03 veÍculos a serem utilizados na execução dos serviços licitados.

Desta forma, resta claro e exausüvamente justiftcado que a recorrente não

descumpriu o mencionado item 6.5.1ó do Edital, bem como o subitem 10.1 do termo de

referência, devendo ser considerada apta e habilitada neste aspecto.

I.2 - DO ITEM 6.5.20 - Da Metodologla de Exe.cução. Anexo l-C. Da pontueção

para o Lote 1.

Quanto ao segundo critério utilizado para inabilitar a Recorrente, a Comissão

Permanente afirmou que a licitante não haüa cumprido alguns dos requisitos do Âncxo I

C do Termo de Referência tendo sido desclassificada, e por consequência inabilitada,

nesse ponto por não atingir a pontuaçâo mínima quanto ao Lotc 1.

Cumpre primeiro destacar que a análise posta no relatório técnico da

metodologia de execução devcria pautar-sc em criÉrios ou requisitos obietivos

estritamente expostos no Edital e anexos.

Da arrálise desses requisitus potleria sc clregar a currulusão tlc lrês Íurmas

distintas: atendido, parcialmente atendido e não atendido, sendo,

"NÃO ATSNDIDo - asslm conslderado caso não sela abordado o
item no conteúdo da Metodologia de Execução ou quando a
abordagem frrgir totalmente aos aspectos solicitados, não

RECICLE SERVIçOS OE LPEZA EnEU . . Rizído 8oí!r., No 19,18- B.ito Gu.nab..s - AnrniÍúcu. .P.râ . CEP 67 1íG
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cumprindo nenhum dos rcquisitos exigidos, ou a abordagcm for
manifestamente inaplicável, tecnicamente incompadvel ou nâo
atender às prescrições do Edital e seus anexos,
PARCIALIIIENTE ATINDIDO . assim ctrnsiderada a abordagent
que, embora tenha sido apresentada, veriffcou-se fugir
parcialmente dos aspectos solicitados pelo Edital e seus anexos
contemplando menos da metade ou a metade dos r€qulsltos
exigidos ou não apresentando um exame profundo, detalhado e

especificado, no que se refere aos obietos da futura conFataçâo
ATENDIDO - assim considerada a abordagem de maneira
aplicável, tecnicâmente compativel e atendendo a todas as
prescrições do Edital e seus anexos, apresentando um exame em
nível adequado, detalhado e especificado com sólida
fundamentaÉo metodológica inerente a comprovaçào de sua
exequibilidade e efi ciência".

O parecer técnico que acompanhou a declsão que inabilitou a Recorrente

afirma que, cm sua metodologia dc exccução, no ltcm I - Plano de Colcta c TranspoÉe dos

Reslduos §ólidos Domiciliares, a Recorrente deixou de contemplar cinco setores da

cldade. Além do mals, ârgulu-se que o rálculo da execuçâ«r tlo servlço pela empresa diz

respeito a 60 (sessenta) toneladas por dia, enquanto que a realidade da planilha se refere

a 69,018 ton/dla.

Nesse quesito, deve-se destacar, primeiramente, que o ltem I 1.4 do Termo de

Referêncla exrBe um pleno de trabelho prcllmlnar, que sena avaliado pela Secretâria de

Obras com critérios obletivos adotados pela Comissão de Licitação, conclulndo-se se a

proposta atende ou não às necessidades do munictpio,

Demais, a licitante vencedora terá um prazo de 30 (trinta) dias para implantar

um plano de trabalho definitivo, com maiores especificaçôes acerca da execuçào e com os

aiustes necessários.

Outrossim, os critérios ob,etlvos edotados pela Comissão de LiciEçâo como

requisitos avaliativos a composiçâo do plano de rabalho para o lote 1, item I - plano de

coletâ e transporte dos resÍduos sólidos domiciliares exigiam que:

O Plano deverá conter a descriçâo da Metodologie propostâ,
incluindo;
a) Mapa geral dos Setores de coleta em escala 1:15.000;
b) Mapa pormenorizado dos Setores de coleta em escala
1:10,0O0;
c) Descriüvo pormenorizado de cada Setor indicando o tipo de
coleta, eventuais circuitos, período de trabalho e frequência;
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d) Descrição detallrarla tle totlas as etapas dos servlços desde

liberação dos veículos, controles, procedimento de segurança de
operação, procedimentos de fiscalizaçâo e procedimentos de
subsdnrlÉo e socorro mecânlco externo;
e) Demonstrativo de cálculo do dimensionamento dos recursos
humanos/materiais que serão alocados ao serviço;
q EspecincâÉo dos veículos e equipamentos que serão
alocados ao serviço,

O Termo de Referência estabelece, em suas premissas básÍcas, como

informação de que o município de Canaã possui a quantidade de 22 (vinte e dois) bairros

e 5 (cinco) vilas ou distritos totâlizândo 27 (ünte e sete) bairros/distritos.

Na análise técnica consta não haver sido contemplado no plano de coleta e

transporte de resíduos sólidos pela Recorrente o corresponde a apenas 190Á (dezenove

por cento) da quantidade de bairros/distritos do município, não sendo o referido critério

contemplado na sua totalidade, porem é válida a ressalva de que nenhum o critério não

deixou de ser cumprido, mesmo que haia essa pequena diferença.

Demais disso, o próprio item 11.4 do Termo de RefeÉncia afirma que o plano

de trabalho apresentado na sessão de licitação é preliminar, tendo a emprcsa vencedora

a oportunidade de apresentar ainda o seu plano dê trebelho flnal, no prazo de trinta

dias, fazendo os ajustes e acréscimos necessários para sua implementaçâo,

Sendo assim, a contemplaÉo aos cinco setores, constitui-se como um afuste

necessário a ser especificado quando da implantaçâo do plano de trabalho Íinal. Deste

modo, pode-se ver que a não especiÍicaçâo referente aos cinco distritos deverá ser

apresentada nesse novo plano de trabalho, sendo arbitrário e excessivo zerar a pontuação

da Recorrente com base nessa argumentação,

Ainda, no tocante referido item, sobre o cálculo da quantidade coletada na

proporção toneladas/dia, a Comissão afirmou que a empresa Recorrente colocou em sua

metodologia uma quantidade de coleta de 60 (sessenta) ton/dia, enquanto o correto

englobaria 69,018 (sessenta e nove, vírgula dezoito) ton/dia.

Ocorre que nem no edital e nem no termo de referência há qualquer premissa

de quantitaüvo em toneladas/dia, somente sendo estabelecido por quantitativo e a

unidade de medida para os serviços para o Lote 1 em tonelada/ mês.

Deste modo, os cálculos apresentados pela empresa expressam

matematicamente a fórmula correta nos termos das informaçôes constantes da planilha
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de quantitativo e a unidade de medida para os serviços pâra o Lote 1 (pá9. 37 do trrmo

de referência), qual seia, item 1 - Coleta e transporte de reslduos sólidos domiciliares em

1.800 ton./nrês.

o parâmetro referente ao quantltedvo toneladrs/mês fol llanamente
âtendldo. pols lndepêndêntêmênte de ser 60 ou 69 ton/dle. o cálculo fol beleedo

no quentltÂtlvo mênsal lnformado no próprlo Edltâ|,

Ainda, considerando um cálculo aritmético das premissas básicas expostas no

termo de referência (página 36) tem-se que a produÉo de resíduos diária seria de

aproximadamente 60 toneladas, pois considerando-se a populaçáo de 75.000 habitantes

vezes o quantitativo produt'o per copta de 0,785 kg/hab/dia, tem-se 58.875 ton/dia,

estando aproximado e contemplado o cálculo de 60 ton/dia, conforÍne se vê a seguir.

Itêm
Populrçao

C.n.l (ítlt H.bl
Ger.çlo peí c.pta

(h/r.b/dl.)
Tot l dc r€rlduo§

fcrrdos por dle (kg,)

1 79.(m 0,ru 58.875

TOTA! (rONEIÂDASI 58 TONEIÁDAS

0u seia, os próprios dados fornecidos pelo edital, dispostos na tabela acima

feita pela Recorrente, consideram uma produçâo de resíduos pela população de Canaã dos

Caralás como de, aproximadamente, 60 (sessenta) toneladas diárias e não 69 (sessenta e

nove) toneladas, como a análise do parecer técnico leva a crer.

Portanto, o requisito foi devidamente cumprído, tendo a empresa comprovado

que está apta para coletar quantitativo mensal de 1800 toneladas, nos termos da planilha

de quantitativo e unidade de medida para os serviços para o Lote l, bem como quaisquer

das quantidades dia (seia 60 ou 69 ton/dia),

À arguição técnica da empresa haver deixado de contemplar em seu plano de

execuçâo de serviços cinco distritos, bem como ter baseado seu cálculo em 1800 ton/mês,

ter sido conclusivo a atrlbuição de pontuaÉo como"ndo otendido", resta entender como

se metodologia implantada nâo houvesse atendido nenhum dos requisitos exigidos, sendo

tal avdiaçâo nitidamente equivocada, ao passo de a empresã recorrente ter contemplado

todos os requisitos, deixando de atender parcialmente somente quanto a quantidade de

setores,
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Assim, a conclusão em relatório de análise técnica da nretudolugia ser pelo

resultado de "não atendido", atribuindo pontuação zero quanto ao item I - Plano de coleta

e transporte dos resÍduos sóli«los domlclllares, é resultado de um excesslvo,

desproporcional e arbitrário entendimento da CPL, quando o iusto e objetivo seria a

atrlbutÉo de "parclalmente entendido" com pontuaçâo 1O0, eis que os requisitos do item,

no resto, foram totalmente contemplados.

Uma terceira irrcgularidade apontada no parecer de análise técnica quanto ao

plano de execuçào da Recorrente relaciona-se ao ltem ll - Plano Referencial de Varrição

Manual, onde fora entendido que a recorente não teria feito constar a quilometragem

referente às varrições a ser realizadas em cada setor, não demonstrando, assim,

discriminadamente, como executaria o serviço.

No tocante ao plano de varrição manual, o item 11.4 (item ll) do Termo de

Referência, exigia o seguinte:

ITEM II. PLANO REFERENCIAL DE VARRIçÃO MANUAL
O Plano deverá conter a descrição da Metodologia proposta,
incluindo:
a) Mapa geral dos Setores de Varrição em escala 1:15.000
b) Mapa pormenorizado dos §etores de Varrigão em escala 1:

10.000
c) Descritivo pormenorizado de cada Setor indicando com cores,
período de trabalho e frequência.
d) Demonstrativo de cálculo do dimensionamento dos recursos
humanos/materiais que serâo alocados ao serviço.
e) Especificafo dos veículos e equipamentos que seráo alocados
ao serviço

Conforme se percebe pelos mapas apresentados no plano de metodologia de

execução integrante da proposta técnica, todos os pontos que deveriam constar no plano

referencial de varriçâo foram contemplados na metodologia apresentada, ou seia, a

empresa cumpriu todos os requisitos exigidos pelo Edital, termo de referência e anexos.

Contudo, em nenhum dos requisitos re-tro mencionados deixa de forma

explícita e obietiva que deveria constar expressamente no plano de varrição a

quilometragem de cada setor, tendo este elemento surgido somente em sede da análise

técnica feita para prejudicar, reduzindo a pontuação da recorrente, de forma a causar sua

consequente inabilitação, violando, portento, o princlpio da vinculaçâo ao instrumênto
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convocatório e da isonomia aos licitantes, uma vez o admlnistrador público não pode fazer

exigências de requisltos que não estavam orlginalmente previstos no edltal e nem no

termo de referêrrcia, não podendo ser atribuÍdo crltúrlo subletivo, ou outro, rlesmo que

obietivo que não conste nos termos do Edital,

Deste modo, o presente ponto deve ser revlsto e totalmente modlflcado para

considerar como "atendido', e não 'atendido parcial", atribulndo-se a pontuação de 150

(cento e cinquenta) pontos, ao invés dos 75 (setenta e cinco) pontos designados.

Por fim, o último ponto levado em consideraçâo para a desclassiÍicação e

consequente inabilitâção da Recorrente ao Lote 1, e que merecr sêr modiffcado é quanto

ao ltem lll - Plano de Gerenciamento de Execução para os demais serviços, que nos termos

o item 11,4 (item ll) do Termo de Referência, exigia o seguinte:

ITEM III- PLANO DE GERENCIAMENTO DE EXECUçÃO PARÁ OS

DEMATS SERVTÇOS

O Plano deverá conter a descrição da Metodologia proposta,
incluindo:
a) Descritivo da metodologia de execução dos demais serviços
licitados, detalhando equipe, equipamentos e conEoles.

Sobre o mencionado item o parecer técnico, que substanciou o entendimento

da Comissão afirma sem embasamento legal nenhum, que nos termos do Edital seria

categórico estipular 10% (dez por cento) de mâo-de-obra como reserva técnica. Todavia,

em nenhum mom€nto, ou trecho, o Edital e seus anexos, mencionam tal exigência.

São os termos na íntegra do parecer:

"Ao se obserrrar o edital, esse é categórico em estipular 10% de
mão-de-obra como reserva técnica, No entanto, ao se observar na
Metodologia vê-se quc o Licltontc sprcacntâ tão somentc 5t)6 dcssa
exigência, Ademais isso, a Licitante inclul em seus serviços de
pintura das vias públlcas, esse epresenta o serviço de plntura de
árvores o que é estritamentc prolbida e/ou não rccomendado pela
legislaçào ambiental.

Nota-se que nos termos do Edital e anexos, não há expresso qualquer exigência

obrigatória de haver no plano de metodologia de execugão como todo, notadamente no

plano de gerenciamento de Execução para os demais serviços licitados, a esüpulação de

10Yo (dez por cento) de reserua técnica de mâo de obra,
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As únicas reservas tócnicas cxigidas pelo cdital tratam da colcta domiciliar e

da coleta conteinerizada, sendo que, nenhuma das duas treta de mão-de-obra Dispôe o

Edital:

I - Coletâ Domiciliar (Pag, 45 do termo de Referência,
Para a realização dos serviços, serâo necessários 02 (dois)
caminhões compactadores em operação e mais 01 (um) de reserva
técnica, conslderando uma rrsêrye técnlca de 159ô (qulnze por
cento) da frota de camlnhões coletorcs.

2 - Coletâ Conteinerizada (Pag, ,S6 do termo de Referência): A
CONTRATADA fornecerá 20 (vinte) contêineres de 660 (selscentos
e sessenüa) litros. O tlpo e modelo do contêiner e a capacídade serão
definidos pela licitante de acordo com o plano de Trabalho.
Conslderar uma nEserva técnlca de 1096 (d€z por cento) para
este ltem.

Isso representa uma grave üolaçâo ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, haia ústa que o requisito mÍnimo dos 10% (dez por cento) de reserva

técnica de mão de obra, somente surgi u em sede de per€cer técnico, não existindo

qualquer previsão mínima, ou delimitativa, no Edital, tendo a Recorrente apresentado na

sua metodologia de execução reserva técnica de mão-de-obra em 5% (cinco por cento)

por mera liberalidade e cautela para perfeita garantía da execução dos seruiços,

Cumpre destacar que a empresa é conhecedora das particularidades da região,

pois presta serviços em municípios circunvizinhos, e em razâo de sua expertise, üsando

evitar uma redução na qualidade dos serviços deüdo as possíveis falas de mão de obra,

a Recorrente contemplou, em sua proposta técnica, uma quantidade suficiente de 5%

(cinco por cento) de reserva técnica para a mão-de-obra, üsando o atendimento pleno

aos serviços a serem contratados.

Outrossim, o parecer técnico segue arguindo que a recorrente elencou em seus

serviços de pintura de üas públicas a pintura de árvores e que isso seria uma prática

proibida e/ou não recomendada pela legislaÉo ambiental,

Contudo, apesar do entendimento témico, anuÍdo pela Comissão, há de

destacarmos que não existe uma lei federal que estabeleça como proibida a pintura de

roncos de árvores, bem como nâo existe legishçâo municipal de Canaã dos Caraiás

contrária a pintura de árvores, nem mesmo o Códlgo de Postura do Municlpio (l,ei
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Municipal n,e 694/2015), que no título lll - da utlllzaSo dos logradouros públicos;

capítulo III - da defesa da arborizafro e dos iardins públicos, traz qualquer vedação e/ou

recomendaçâo negativa a prática de pintura dos tronços das árvores, nem mesmo o Edlul

ou qualquer anexo vetou tal prádca de maneira explíclta,

Ademais, como outros municiplos requerem esse tipo serviço e este,

facultatlvamente, faz parte do rol da llmpeza urbana, optou-se por deixar contemplado na

metodologia, porém ffcando a critério do municÍpio a execução ou não deste serviço.

Portanto, como nâo era um rcquisito preüsto no Edital e nem mesmo é um

serviço obrigatório, a arguit'o em parecer técnico como fundamento para redução da

pontuação da recorrente denota e compro claramente a adoçào pelo corpo de análise

técnica de critérios subietivos, até pessoais, de forma a descriminar distintamente um

licitante do outro, o que sim, é vetado pela legislação constitucional e pelos princÍpios

essenciais aos processos licitatórios,

Data vênia, a adoção de critérios e requlsitos com nítido teor subietivo, além

de ser uma üolação ao princÍpio da vinculafo ao insEumento convocatório, representã

uma arbitrariedade e ilicitude praticada pela da Comissão de Licita$o, que encontra

motivos não preüstos no edital para inabilitar a llcltante e beneficiar outras empresas,

violando o princlpio do tratamento isonômico dos licitantes,

Nestes termos, temos que em referência ao ltem lll - Plano de Gerenciamento

de Execução para os demais serviços, resta consubstancialm€nte comprovado estar

plenamente "atendido" os requisitos do Edital, devendo ser atribuÍdo por pontuação da

Recorrente o valor de 100 (cem) pontos, e nâo, os pontos como se estivesse "atendlmento

parcial".

Nota-se que os equívocos e eÍTos exaustlvamente apontados no pârecêr

técnico, e anuídos erroneamente pela CPI acabaram por inabilitar a recorrente com

fulcro no subitem 3.1,1 do Anexo l-C do Edltal, pols atrlbuiu a recorrente o totâl de 175

(cento e setenta e cinco) pontos, ainda, avallando como "não atendido" 01 ltem da

metodologia. Ao passo, que deveria ter sido atrlbuldo á recorrente no mlnimo 400

[quatrocentos) pontos, sem neúuma avallação de "não atendido",

Com tudo, como foi explanado no presente recurso, é possível perceber que o

processo licitatório está elvado por diversas üolaçôes a própria leglslaÉo constituclonal,
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a lei de licitaçõcs c aos princípios da Administração Pública, tais conro a inrpessoalltlade,

a vinculação ao instrumento convocatório e o ffitamento isonômico dos Iicitantes.

A Currstituiçâo Ferleral no art.37 expoe em seu copüt gue'a odminlstraçoo

pública direta e indireta de quolquer dos Poderes do União, dos Estados, do Distrito Fedeml

e dos Munlc(plos obedecerd oos prlncÍplos de lqalldade, lmp€ssmllda.te, moralldade,

publlctdade e eficlênclo" e, também, ao seguinte:

)ül - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras,
serviços, compras e alienações serão conratados mediante
processo de licitação públlca que asseSure lSualdade de
condlçôês e todos os concorrêntes. com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da leí, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigaçóes,

Demais disso, as razões que compôem a justificativa para decretar a

inabilitação da Recorrente são todas pautadas em um excesso de formallsmo e

desproporcionalidade, bem como em nada contribuem para um processo licitatório mals

eficaz, isonômico e compeütivo, o que acaba por não permidr que a Âdministração

consiga realizar a melhor escolha, contratando a melhor proposta em atenção ao interesse

coletivo.

A iurlsprudência do STI já firmou o entendlmento de que não podem

prevalecer critérios em processos licitatórios que repr€sêntem excesso de formalismo,

uma vez que isso somente trez prejuÍzos para a Administração Pública.

ADMTNTSTRÂTIVO. LICITAçÂo. FORMALTDADES:
coNsEQÜÊNCTAS
1. Repudia-se o formalismo quando é lntciramcntc desimportantc
para a configuração do ato.
2. Falta de assinatura nas planilhas de propostá da licitação não
invalida o ccrtamc, porque rubricodas dcvldamcntc,
3. Contrato iá celebrado e cumprido por outra empresã
concorrente, impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo
de efeito declaratório o lnandadu r.le scgurarrça,
4. Recurso provido.
(RMS 15.530/RS, Rel, Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, f ulgado em t4/ro/2oA3,Dl Ot/ t2/2oo3,p.294)
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MAND^Do DE sEcuRÂNçA, ADMtNtsTRATtvo. LrctTAçÃo.
pRoposrA rÉcntca. rnanttmaçÂ0. ARcütçÃo DE FALTA DE
A§SINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL.
ExcEsso DE FoRMALrsMo. pRlncÍpto DA RAzoABILtDADE.
1. A interpretação dos termos do Edifal nâo pode conduzlr a atos
que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento
llcltãtórlo, restrlnglndo o número de concorrentes e preludicando
a escolha da melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente
tendo em conta que nâo houve falta de assinatura, purã e simples,
mas âssinaturas e rubricas fora do local preesabelecido, o que não
é suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso
de formalismo, Precedentes,
3. Segurança concedida.
(MS 5.869/DF, Rel. Mlnistra LAURITA VAZ, PRIMEIRA sEÇÃO,

fulgado em 11/o9/2002,Dt07/10/2002, p. 163)

0 excesso de formalismo somente üa:z um preiuízo para a Administraçâo no

presente caso, uma vez que retira a possibilidade de partlclpação da empresa Recorrente,

de forma arbitraria e Ílegal, pois atribui pontuação nitidamente errônea a mesma, com fim

único de diminuir a competiüvidade do certame, e asslm, as chances de escolher a melhor

proposta para o Poder Público, uma vez que no presente processo licitatório somente fez

restar uma empresa como habilitada - mesmo estã possuindo irregularidades, conforme

se tratará a seguir,

Reitera-se que a ellminação da recorente resta nltidamente equivocada e

ilícita, uma vez que e mesme comprovadamente cumpriu com os requisltos obietlvos

constante no Edital, contudo, através de um formallsmo acentuado e de uma análise

técnica subietiva anulda pela Comissão, acabou por ser inabilitada em razão de requisitos,

que alguns sequer estavam previstos no edital.

Sendo asslm, a declsão que decretou a lnabilitaçõo do Rccorrcntc dcvc scr

modlffcada tn Ír,üm, ante as ilegalidades e arbltrarledades expostas, para âlterar a

pontuação do licitante quanto ao cumprimcnto da metodologia dc cxccução apresentada

para o Lote 1, declarando a Recorrente CIáIISIFIGADA, e por cusequêncla,

dcclarada como IUIBILITADA para pcnÍânooÊr lro cGrtamc.

rr. DA rMpucNAç.ÃoAs DsMAts L|GITANTB§:
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It.l. DA lunucxlçÃo A HABturAçÃo DA LrctrAHTE TRANScTDADE

SERVIçO§AMBIEI{TAIS - Da Exlstêncla de lrregularldades.

A licitante em questiio não preencheu os requisitos estabelecidos no edital, de

modo que, em que pese esta Comissão de Licitaçào haver habilitado a empresa, esta

apresentou irregularidades referentês a diversas exigências do instrumento

convocatório, de modo que a habilitaÉo deve ser imperiosamente revista.

Cumpre-nos especificar detalhadamente os itens do Edital descumprídos pela

licitante TRANSCIDADE e ignorados pela CPL e pelo parecer técnico, de forma a ferir o

principio da isonomia entre os ücitantes, expondo a Administração Municipal a prática de

atos arbitrários e até ilícitos.

Primeiro, e a mais gravoso deles, a llc{ta[te TRÂNSCIDADE descumprlu o

Item 6.5.16 do Edltal, ao qual exigia as empresas participantes do certâme a

apresentação de "licenço de opemção emitido pelo órgão ambiental competente paro

transporte rodoviário de resíduos urbanos, a qual é emltida pela Secretoia de Estado de

Meio Ambiente e Susuntabilidade (SEMAS) do estado sede da empresa licitontd,

Todavia, a mencionada licitante lúO aprcscntou a Llcença de Operaçâo

exlglda, mas sim licenças distintas, estando ausente a licença adequada, qual seia " licença

de operação emitida pelo órgão ambiental comrytente pam tmnsporte rcdoviário de

resÍduos urbanos", que tecnicamente tem por código da tipologia licenciada p€rante a

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMÂS/PA o código n.0

2214-L - Transporte, coleta e destinação ftnal de resíduos sólidos urbanos,

A licitante, ora impugnada, apresentou as llcenças de tipolo$a licenciada: n.s

2303-l - Empresa transportadora de substâncias e produtos perigosos; n.c 2314-1 -
Incineraçâo de substâncias e/ou produtos perigosos; n.a 2313-1 - Empresa

transportadora de resíduos de serviços de saúde; e, n,a 2307 -l - Blendagem de

produtos/resÍduos perigosos.

Notoriamente as licenças apresêntãdas pela impugnada para transporte de

resíduos perigosos, incinerat'o e blendagem, não tem o condão de substituir a licença

exigida nos termos do Edial, inclusive porque as atividades licenciadas sequer são obieto

do certame, e, portanto, não tornam empresa TRÂNSCIDADE apta e/ou habiliada para

executar a atividade principal do presente processo llcitatório,
RECICLE SERVIçOS DE L PÉlA EIRELI - . Ri:lrb Boí9.r, M 'l9rl8- Bskí! Gs.n.b.r. - An mnd.u. +rrá . CEP 67.1,l0.
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É importante ressaltar que á empresa RECICLE, ora Recorrcnte, foi

considerada inabiliAda mesmo tendo apresentado a LO corretamente, comprovando sua

capacitação técnica,

Porém, numa trataüva distinta pela CPL, a empresa TRANSCIDADE foi

considerada habilltada mesmo não tendo apresentado a LO êxlgldâ, o que demonstra que

a impugnada fol nlüdametrE beneíclade por uma desídla na anállse da Comissâo de

Ucltação quanto sua habllttagão, o que acaba por rcfletlr uma grosselra vlolaÉo ao

princÍpio da isonomia dos liciEntes,

Sem a apresentação da referida LO não é possível a comprovafo da empresa

como capaz de executar o seriço, uma vez que este é o documento hábil a demonstra t€r

a empresa licitante aval para o transporte, coleta e desünação ftnal de resÍduos sólidos

urbanos, que é o objeto da presente licitãção,

Portanto, uma vez que a empresa impugnada não apresentou o documento

hábil e correto, iamais deveria ter sido considerada hablliada, demonstrando uma

negligência da CPL em cumprir os requisltos do edital quanto a impugnada, uma vez que

considerou habilitada uma empresa sem devida Licença de OperaSo,

Tal desrespeito às exigências do edltal é uma quebra do princÍpio da

impessoalidade, expressamente previsto no art.37 da CF/88, tendo em vlsta que a

impugnada licitante descumpriu niüdamente os rcqulslto do instnrmento convocatórlo,

expresso no ltem 6,5,16 do Edital, contudo foi considerada habilitada, enquanto a

Recorrênte foi considerada inabilitada tendo cumprido todas as exigências quanto ao

mesmo item.

Ressalta-se que apenas essa primeira irregularldade apontada seria cabal e

suficiente a justificar a desclassificação e inabilitação da licitante TRÂNSCIDADE ao

presente ceúame, especialmente se prezarÍnos pelo respeito e garantia aos prlncrpios

adm inistrativos constltucional,

Não obstante, a habilitação da impugnada licltante padece de outras

irregularidades desconsideradas e/ou ignoradas pela CPL, o que por si só demonstra a

existência de vícios no presente processo licitatórlo, capazes de refletir inclusive uma

suposta infração a imparcialidade pelo qual deve-se pautar todos os agentes públlcos

envolvidos no processo licitatório,
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Cumpre expor, gue a licitantc impugnada também NÃO cunprlu ao ttcm

6.6.1.2 do Edltal, pois não apresentou " documento de bolanço patrlmonial, juntomente

com comprc,vonte de recibo de entrego e da escrltumçõo contúbll tllgttuf , restando a

documentação da licitante incompleta, o que por si só deverla impedir a habilitação desta

quanto ao menclonado ltem também.

Outrossim, a licitante impugnada também NÃO ctmprlu ao ltem 6.6.4,

atterado pclo Zs Adlüvo ao Edltel, e sublttm 6.6.4.3.

Pelo item 6.6.4. seria expressa obrigação dos licitantes:

"ltem 6,6.4 - Apresentar no dia do recebimento dos envelopes a
garantia da proposta no valor correspondente a 1% (um por cento)
do valor estimado por lote p.ela SECRETARIA MUNICIPÂL DE
OBRAS DE CANAA DOS CARArÀS, em quaisquer das modalidades
previstas no caput e § 1c do Art. 56 da Lei das Licitaçôes, devendo
estar contido iuntamente com os Documentos de Habilitaçâo
(ENVELOPE "01'- DOCUMENTOS DE HABILITAçAO - que após a

abertura e devidamente verificados será o comprovante de recibo
de caução emitido pela PMCC e entregue ao Licitante), observando-
se as seguintes formas: (NR)'

Ou se,a, a empresa TRr{NSCIDADE não apresentou "no dla do receblmento dos

envelopes" o documento referente a garantia da proposta, correspondente a 1% (um por

cento), somente tendo apresentado o recibo de cauÉo emitido p€la Prefeitura Munlcipal

de Canaã dos Caraiás, que por lógico e expressamente exigido pelo Edital, não substitui a

obrigação de apresenteção do documento especlfico da garantia da proposta,

Ademais, a Recorrente, por oporü.rno requereu na sessão da concorrêncla, que

fosse procedida diligência por parte da CPL para que se averiguasse o prazo mlnimo de

150 (cento e cinquenta) dias da garantia da proposur, contados da data de apresentação

da proposta, conforme exigência do subitem 6.6.4.3,

Sobre a diligência apurada a CPL entendeu que, ao ter ocorrido suspensão do

processo licitatório, com nova designação de data de abertura das propostas, a Barantia

apresentada pela licitante impugnada estava de acordo com os termos do subitem 6,6.4.3

do Edital, mesmo estando inferior aos 150 (cento e cinquenta) dias exigidos,

Contudo, é preciso ressaltar que o edital é claro no sentido de que a contagem

do prazo de 150 dias da garantia deve ser feita a partir da data de apresentafro das
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propostâs, independente de existir suspensão ou fato superveniente o cousar novas

designaçôes de datas para o abertura das propostas,

Em desrespeito ao Edital, a CPL cntcndcu considerar para contagcm do prazo

de 150 dias da garantia, a data primordial designada no cÊftame qualera de I de abril de

2019, não adotando para tal efeito a segunda data de abernrra do certame, oflclalmente

designada para dia 31 de maio de 2019,

Desse modo, a Comlssão violou o prlnclplo da vinculafo ao lnstrumento

convocatório ao considerar que a garantia estaria válida porque a contagem

permaneceria da data original de I de abrll de 2019, favorecendo arblbariamente todas

as licitantes, notadamente a empresa TRANSCIDADE, tendo em vista que esta se

consagrou como a única licitante habilitada.

Nào bastando, a empresa TRANSCIDADE tâmbém padeceu de

lrregularldades quanto ao ltem 6.5 do Edltal, quanto aos documentos de qualificação

técnica que deverlam eneelar no mínlmo dlllgênclar sobre a documentação ou até sua

lnabilitâÉo e exclusão do certame, mas que, contudo, passaram desapercebidas e/ou

ignoradas pela Comissão Permanente de Llcltaçâo.

Para comprovação de sua qualificação técnica, a empresa juntou aos autos do

processo licitatório um atestado de capacidade técnica sobre serviços prestados no

municÍpio de Abaetetuba, no qual atestou-se a coleta de 26,000 (ünte e seis mil) toneladas

por mês (ton/mês) no mencionado município,

Contudo, essa informação é incompadvel com a realidade fáüca, de modo que

nâo é provável que a população de Abaetetuba tenha produzido al quantldade de

resÍduos sólidos, quando corresponde a somente 10% (dez por cento) da populaçâo de

Belém.

Realizado um comparativo, é necessário ressaltar que o atestado afirma que a

cidade de Abaeteubâ, com 156,292 (cento e clnquente e sels mil e duzentos e noventa e

dols) habitantes, produziu, em um mês, a quantldade de 26,000 (ünte e seis mll)

toneladas,

Contudo, a cidade de Belém, possuindo 1,485,732 (um milhão, quatrocentos e

oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois) habitantes, produz uma quantidade de

36.000 (trinta e seis mil) toneladas de resíduos sólldos em um mês, conforme se pode

perceber pela tabela abaixo confeccionada.
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CIOADE
popuuqçÃo

{FONIE IBGE,

QUATNDADE MENSAI

DE uxo (roN)
QUAÍ{NOAOI PERCAPTA DE UXO POR

HAE|TANÍE DO (r(G/HA8/DrAl

BELÉM 1.ia5.732 36.M 0,81

Deste modo, surge o questionamento de como seria possÍvel a cidade de

Abaetetrrba produzir uma quantidade ligeiramente menor que a de Belém, tendo

aproximadamente 10% [dez por cento) da sua população?

Ainda sobre o mesmo atestado, cumpre expor segundo indicio que expõe

dúvidas a serem sanadas quanto ao conteúdo, especificando, em consulta pública ao

portal da Transparência do municipio de Abaetetubar, temos a informação de

empenho/liquidação/pagamento de valores em referência ao contrato administrativo n,0

7212017 no valor mensal de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), o que corrobora

a informação do atestado ao diüdirmos o valor total do mesmo de R$ 3.840,000,00 por

12 (doze) meses de ügência {04/O4{2OLB a O5/04/2OL9), resultando iguais R$

320.000,00 (trezentos e vinte mil reais),

Contudo cumpre apurar o preço unitário a ser encontrado, nos termos das

informaçôes expostas pelo próprio atestado, qual seia: Rt§ 320.000,00 ao mês dividido por

26.000 ton/mês de resÍduo, resulta do ínfimo valor de R$ 12,30 fdoze reais e trinta

centavos) por tonelada de resíduos,

Nota-se o indício de dúüda quanto as informações constantes no atestado, ao

comparamos com próprio termo de referêncía do presente processo licitatório adotado

pelo Município de Canãa dos Carajás, que no Ânexo I-A apura o pneço unitário de

referência o valor de R$ 166,34 (cento e sessenta e seis reais e trinta centavos) por

tonelada/mês de resíduos, o qrre representa uma disparidade grosseira de valor unitário

353 rt
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r çunsulta reallzada no sltê no dla 14 de runho de 2019.
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POPUIAçÃO

(FONTE lECEl

QI',ANNDAOE MENSAL

DC UXO DO ATESTAOO

{roN}

PERCAPÍA P(}R HABITANIE

ÍÍÉCEs§ÁMA PARA A QUANIIDADT OE

uxo Do ArEsrADo (xG/HAB/DlAl

ABÂÊTETUBA 156.292 26.000 5,S5
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apurado num mesmo Estado, demonstrando indlclos de fragllidades e erros no

apresentado pela licitante TRANSCIDADE.

Então, a RecorrÊnte €ntende como necessário e indispensável a realizagão de

diligência para que seja esclarecido e comprovado o quantltatlvo apresentado no

mencionado atestado de quallffcaçâo técnlca den,e 180749/2019 (Rs, 1641 a 1647), que

duvidosamente não parece condizer com a realidade fátlca, posslbilitando a comprovação

acerca da qualificaçáo técnica da €mpresa llcitante de executar o serviço, conforme o

disposto no item 6,5.2, através da aprêsentâção das respectivas NOTAS FISCAIS emitidas

pelo serviço atestado, na vigência exposta, bem como pela apresenação de boletins de

mediçóes devidamentê atestados e validados pelo órgâo municlpal, além de Edital e termo

de referência adotado para a formalizaçâo do conrato n,e 012 /2017 -002 perante o

M unicÍpio de AbaetetubalPÁ"

Por oportuno, ouro atestado apresentado pela liciante em questão para

comprovar o cumprimento ao item 6.5.2 referente à qualiÍicaçâo têcnica, todavia que não

cumpre ao referido item, foio emitido pela CEASA (conforme anexo) e não trata de coleta,

transporte e destinação final de resÍduos sólidos dornicllrores, mâs de slm de áreas de

comercializaçâo, Nâo possuindo o referido atestado o mesmo obieto ora licltado, nâo

sendo hábil para comprovar a qualificação técnlca da llcltante,

Demais disso, esse tipo de serviço do atestedo pelo CEASA nâo é executado por

caminhões coletores compactadores e de forma porta a porta, como exige o editâl e termo

de referência da presente licitaçâo, A exectção é por equipamento COMPACTADOR

HORIZONTAL ESTACIONÁRIO ROLL.ON.OFF.

Outra irregularidade presente no atestado emitldo pela CEASA é que a

quantidade mensal coletada é de 798 ton./mês, não atendendo a quantidade mÍnima

exigida pelo item 6.5,2. de 900 toneladas mensais.

Sendo assim, é üslvel que houve uma quebra no dever de impessoalidade da

Administração Pública, uma vez que beneftciou arbitrariamente a empresa

TRANSCIDADE, uma ao ignorar a não apresenta$o da LO corneta, outra quando permitiu

uma nova contagem de praz.o para a validade do seguro garântia, e por ffm, ao admitir

atestados de capacidade técnica com informações duvidosas até a percepçâo do homem-

médio, aos quais necessitam de maiores esclarecimentos e comprovações, e que nâo
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podem passar desapercebido pelo ente público, sendo irrclusive, na lripótese de

comprovada sua irregularidade, objeto de denúncia aos órgãos competentes.

Como exaustlvamenE exposto e comprovado, a Comlssão üola o tratamento

isonômico dos licitantes, haia vista que aplica critérios de decisâo diferentes para

llcltantes dlferentes!

A LO de transporte, coleta e destinação final de resíduos sólidos foi

apresentada pela empresa Recorrente e mesmo assim isso foi motivo para sua

inabilitação, porém para empresa TRANSCIDADE que sequer apresentou a LO adequada

a mesma foi considerada habilitada.

Esse tratamento benéfico a uma empresa que não cumpre as edgências do

edital não pode ser permitida em uma licitação que deveria ocorrer conforme as normas

constitucionais e legais. Isso traz um preiuÍzo para a própria Administração Pública, que

acaba por contratar uma licitante, mediante um processo licitatório vicioso, que nem

sempre refletiÉ na melhor escolha ao ente público e ao ínteresse coletivo, ao contrário,

podeÉ expor a Administração Pública e a própria coletividade à uma escolha insegura a

regular execução de um importante serviço público.

Portanto, a lnabllltaçâo da licltante é lmperlosa e nececsárla para garantir

o respeito aos princípios consütucionais da Administraçâo Pública e dos processos

licitatórios.

rr.2. DA TMPUGNAçÃO A LTCTTANTE TTMONEIRO.

No tocante a empresa Timoneiro, é preciso destacar que esta incorreu em

diversos descumprimentos, que impossibilitam que esta possa ser considerada habilitada

para concoÍrer no presente processo licitatório,

O primeiro descumprlmento corresponde ao ltem 6.5 e subltem 6.5,2, que

correspondem a qualificação técnica, conforme se vê:

6,5,2- Para o Lote 1 - Comprovagão da capacidade técnico-
operacional do licitante, demonstrando a execução, a qualquer
tempo, de serviços compadveis com o obieto desta licitaçâo na área
de limpeza pública, com pelo menos coleta e transporte de 900
toneladas mês de resíduos domiciliares, através de atestado de
capacidade técnica em nomp do próprio lieitânte (empresa),
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fornecido por pcssoa iurídica de dlrcito público ou privado e

vinculado a ART do profissional exe«ltor, preferencialmente
regisFado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -

CRE,q" por lntermédlo da CAT (Certldào de Acervo Técnlco),

A empresa TIMONEIRO NÃO aprcsentoú um etestado de qualificação tácnica

em seu próprio nome e nem com pelo menos 900 (novecentas) toneladas por mês de

coleta e transporte de resíduos domlclllares,

Portanto, esse é o prlmeiro descumprimento e, sozinho, lá pode enselar a

inabilitaçào da empresa, que ainda descumpriu outros itêns exigidos pelo instrumento

convocatório.

Houve também o dcrormprlmcnto do tt€m 6,5.4, que tratava da capacitação

técnico profissional,

6,5,4- Para o Lote 1 - Atestados de Comprovação da capacitação
TÉCNlco-PRoFl§§loNAL, fornecido por pessoa iurldica de direito
públlcr.r ou privaclo cuntratantc rlo serviço, tlevitlamente
registrados no CREA e acompanhados da Certldão de Acervo
Téinico (CAT), emitida pelo CitEÀ em nome da PESSOA FISICA
RE§PoN§ÁVEL E INDtcADo pela llcltante que contenham
individualmente os quantitativos mÍnimos a seguir exigidos.
Obedecendo as parcelas de maior relevância: a) coleta e transporte
de resíduos sóltdos domlciliares - 900 toneladas/mês; b) varrlção
manual de úas públicas (1.200 km/mês) e c) operação de aterro
sanitário.

0s documentos apresentados pela empresa hão comprovaram a capacitação

técnico-profissional no quesito da operaçâo de aterro sanitário, para o qual o profissional

apresentado, de prenome Germano, somente possui Certidão de Âcervo Técnico (CAT)

para assessoria técnica e proieto, mas não para execução, como o ltem mencionado exige.

Nesse ponto, a empre§a também descrrmprc o ltem 6.5,8, que veda a

apresentação de certidões de acervo técnico de proietos, fiscalizafro, supervisão,

gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras e serviços,

Outrossim, também descumpríu o ltem ó.5.13, acerca do reconheclmento de

assinaturas em cartório dos responsávels té«ricos lndlcados, confirmando a indlcação

destes como responsáveis técnicos. No caso, o profissional de prenome Benlamln e a do
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representante legal não apresentam firma reconhcclda em cartório, sendo maís uma dts

irregularldades da empresa,

Ainda, a cmpresa delxou de aprcsentar a Licença de Operaçâu (LO) que

permitisse sua aüvidade para transporte rodoviário de resíduos urbanos, emiüda por

órgão ambiental, que seria a Secretaria rle Bstado de Melo Ambtente e Sustentabllldade

(SEMAS), descumprlndo o lem 6.5.16.

Ressalta-se que esse é um dos descumprlmcntos mâis rrlevantes, tendo em

üsta que a ausência da LO lmpede a execução de pârtes relevantes do obieto da pr€sente

licitaçáo.

Outro ltGm nâo ormprldo fol o 6.5.18:

Apresentar o COMPROVANTE DE lNsCRlçÃO NO CADASTRO
TÉcNTco FEDERAL DE INSTRUMENTOS E ATIVIDADES DE
DEFESA AMBIENTAT CTF/AIDA E O SEU RESPECTIVO
CERTIRCADO DE REGUTÂRIDADE, conforme Art.80, inciso XVll
e alÍnea "c" da Lei no 2.305, de 2010 - Política Nacional de ResÍduos
Sólidos e Instrução Normativa IBAMA no 10.de27 de maio de 2013.

A empresa não apresentou o documento exigido (CTF/AIDA) e nem o seu

respectivo certificado de regularidade, soment€ tendo sido apresentado o Comprovante

de Inscriçâo no Cadastro Técrrico Federal de Âtlúdades Potencialmente Poluidoras

(CTF/APP), que era exigido pelo ltem 6.5.17.

O ltem 6.5.19 exigia que os licitantes apresentassem uma declaração formal

da disponibilidade e ünculat'o ao futuro contrato dos veículos, máquinas e

equipamentos mínimos que seiam necessários à metodologia de execução do obieto do

contrato, Mesmo sendo de vital imporÉncia, a empresa deixou de apresentãr a respectiva

declaração, devendo isso enseiar a sua imediata inabllltação.

Também houve o descumprimento ao 2l Termo Aditivo, no tocante ao item

6.6.4, que exigia:

Item 6,6.4 - Apresentar no dia do recebimento dos envelopes a
garantia da proposta no valor correspondente a 1% (um por cento)
do valor cstimado por lote pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS DE CANAA DOS CARÁrÁS, em quaisquer das modalidades
previstas no crput e § 1o do Art, 56 da Lei das Licitações, devendo
estar contidu junlarucnte conl os Documentos de Habtllcaçâo
(ENVELoPE "01'- DOCUMENTOS DE HABILITAçAO que após a

abertura e devidamente verificados será o comprovante de recibo

RECELE SERV|çOA DE L PEZA EIRELI - . Ra.ído 8oÍ9.r. M 1948- BrlíÍo Gu!Írô.Íe - Anerto(buâ P!Íâ - CEP 67.1í0-
m. Fona: (91) 98435.95874235{001t3231-7619 cormí€a.6lGld.r1cqn.h. I &i&BÊ§Cdg.@,ts
wtrw.Írclcltro.cgan.bí
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de caugão emitido pcla PMCC E entregue ao LICITANTE
obserando-se as seguintes Normas: (NR)")

6.6,4.3 - Sc6uro Garantia, emitkio por emprÊsa devidamente
licenciada para funcionar em terrltório nacional, com especificaçâo
do beneficiário como sendo A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANÃA
DoS CARA|ÁS, apresentada com o comprovante do pagamento do
prêmio tarifado, CoM VAUDADE MíNIMA 150 (CENTO E

CINQUEI{TA) DIAS A PARTIR DA DATA DE APRESET{TAçÀO OA
PROPOSTA cuia comprovaçâo será realizada através de
DECLARAÇÃO DE CAUçÃO emitida pela PMCC após a aferiçâo da
plena regularidade da garantia apresentada

Portanto, é possível perceber que o instrumento convocatórlo exlge que a

garantla sela apresentada com uma validade proietada para, p€lo menos, 150 (cento e

cinquenta) dias contado da data de apresentaÉo das propostas (31.5.2019), Como a

garantia é datada de 8.4.2019, sua validade somente vai até o dia 5.9.2019, não

completando os 150 (cento e cinquenta) dias exigidos,

Sendo assim, a empresa TIMONEIRO tem mâis deixou de cumprlr dlversos

itens do Edital de forma a ter mâis de uma razâo para ser considerada inabilitada, nâo

podendo perÍnanecer como licitante no presente processo.

rr.3. DA TMPUGNAçÃO A UCITANTE TERRÂPrENA.

A licitante em quesüio também inmrreu em irregularidades, descumprindo

três itens significativos dlspostos no lnstnrmento convocatóío e, em razâo dlsso, não

deve ser considerada habilitada.

A primeira irregularidade decorre da desobedlêncla eo ltem 6.5.17, que

exigia a apresentação de compronante de inscrição no CTF/APP e o respectivo certificado

de regularidade. A empresa não apresentou o comprovante referente à lnscrição, eomente

à regularidade, de modo que não cumpriu o exigido pelo edial,

A segunda e terceira lrregularidade representam o descumprimento eo ltêm

6.6.4 e ao subitem 6.6.4.3, que estabeleciam:

Item 6.6,4 - Apresentar no dia do recebimento dos envelopes a
garantia da proposta no valor corespondênte a 19ô (um por cento)
do valor estimado por lote pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS DE CANAA DOS CARA|ÁS, em quaisqtter das modalldades

à5#

a
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prcvistas no caput c § 1o do Art 56 da tei das Licitaçôes, devendo
estar contido iuntamente com os Documentos de Habilitaçâo
(ENVELOPE '01'- DOCUMENTOS DE HABILITAçAO que após a
abertura e devidarnente veriÍl«;atlos será o comprovante de reclbo
de caução emitido pela PMCC E entregue ao LICITANTE
observando-se as seguintes Normasl (NR)')

6.6.4.3 - Seguro Garantia, emitido por empresa devidamente
Iicenciada para funcionar em território nacional, com especificação
do beneficiário como sendo A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANÂA
DOS CARAIAS, apresentada com o comprovante do pagamento do
prêmio tarifado, COM VÂUDADE MINIMA 150 (CENTO E
CTNQUENTA) DIAS A PARTTR DA DATA DE APRSSENTAçÃO DA
PROPOSTA cuja comprovação será realizada affavés de
DECLARAçÃO DE CAUÇÂO emitida pela PMCC após a aferição da
plena regularidade da garantia apresentada

Ncssa situação, a llcitante descumpriu os dois requirito3 uma vez que não

apresentou no "ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" a garantia da proposta,

correspondentc a 196 (urn por cento) do valor estinratlo d(, contrato e o seguro taraRtla
apresentado não possuía uma valldade de, pelo menos, 150 (cento e cinquena) dias a

contar da tlata de apr€s€ntaçâo das propostas (31.5.2019).

A data de inÍcio da garantia era 7,4,2019, de modo que a contagem dos seus

150 dlas termlnaria em 4,9.2019, não tendo o tempo necessário contando da data de

apresentaçâo das propostas, de modo que esta licitante também não deve ser considerada

habilitâda.

Desta forma, por descumprir a itens essenciais do Edital, a empresa

TERRAPLENA, não pode ser considerada apta a concorrer no presente processo

licitatório.

It.4. DA |MPUGNÂçÃO A UCITANTE RR.

A empresa em questiio também descumpriu determinados itens do edital, de

modo que violou o princípio da ünculaçâo ao instrumento convocatório em diversos

pontos, devendo ser considerada inabilitada.

RECIGLE sÉRVlçOg DE LmEZA EREU - . Rb.rb Borgc.. M 1 94& Bakro GurnabeÍ. - An Íiri.u. Ptó . CEP 87. í 1 G,
?9. Foírê: (91) 9843$878235{r007t937-1679 drÊEi.ffirr-cdn-bí / lbíüasollshH.lgD.IÍ
wlavw.lecbles€.corn.br
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Houve o descumprimcnto do ltcm 6,5.18, gue cxigia o comprovante de

inscrit'o no CTF/AIDA, Contudo, a licitante nâo apresentou o documento, tendo

apresentado CTF/APP, estando, asslm, lncompleta a obrlgaçâo da empresa.

Também não foi cumprido o subltem 6.6.4.3, que exigia o segurogaranüa com

valldade mínlma de t 50 (cento e cinquena) dias contados a partir da data de

apresentação das propostas (31.5.2019). Contudo, a data de apresentação da garantla é

de 8,4,2019, tendo o seu vencimento em ap€nas 60 (sessenta) dlas, vencendo em 6,6,2019,

de modo que não cumpriu o quontum temporal, devendo ser inabilitada.

O instrumento convocatório affrma que será avaliada a boa situação financeíra

da empresa através dos lndices de Liquidez Geral (LG), SoMncla Geral (SG) e de Llquldez

corrente (Lc), devendo estes ser maiores ou igual a 1,0 (um), conforme o estabelecldo no

subitem 6.6.2.1 do êditã1.

O índice de Liquidez Corrente (LC), aferido pelas fórmulas preüstas no edital

é de 0,9194, sendo, portanto, menor que 1,0, não podendo passar despercebida a

obrigatoriedade de se declarar inabiliada a llcitante,

III. DA CONCTUSÁO E DOS PEDIDOS

Ante o exposb, a Recorrente requer que o D. Presldente rrceba o

presente recurso, lulgando-a procedente pâra IüBIIJIAB a Recorrente, notadamente

quanto ao LOTE 01, em razão do cumprimento lntegral aos itens do Edital em referência

ao certame, permanecendo a necorrente apta a concorrer no r, processo llcltatórlo,

Demais disso, requer-se a DECUTRÀÇÀo DE INABIUTAçÁo de

empnesa TRÂNSCIDADE por nitidamente ter descumprido diversos itens do Edital,

especialmente e mais gravoso, quanto ao ltem 6.5.16, pela não aprtsenbção da Licença

de Operaçâo adequada ao presênte certame.

Ainda, requer-se que seia reallzada dlllgência para notlflcar a empresa

TRANSCIDADE a prestar esclarecimentos referentes aos seus atestados apresentados ao

qual constam informaçôes duvidosas, especialmente ao emitido pela Prefeltura de

Abaetetuba-PA, mediante que aprêsentâção de NOTAS FISCAIS emitidas pelo servlço

atestado, na vigência exposta, bem como pela apresentat'o de boleüns de mediçôes

devidamente atêstedos e validados pelo órgão munlclpal, alám de Edital e tetmo de

RECICLE SERVIçOS DE LPEZA EhELI . . Rlc.í$ BoÍlps, N' 1948- B.rÍo Gtxn b.rr - Aít í{nd.ur +.Íô - CEP ô7.11c
290, Fono: (91) 98435-9567,:!il3$007r3ã37-7079 lCílgÉnOE E @lE / 5lrÊlg&b§.EDJ,
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perante o 'lreferência adotado para a formalizaçôo do contrato n,a OL2/20I7-OO2

Município de Abaetetuba/PÀ

Por fim, requer-se que scia mantido Gm todos seus tcrmos a declsão da

CPL quanto a inabilitaÉo das licitantes, TIMONEIRO, TERRÂPLENA e RR, por

descumprirem itens do Edital.

Nestes termos,

Pede deferimento,

tselém-PÀ 13 de iunho de 2019,

a
21

MÂRcELo :,::f:tlff."coRREA :ffi;i-*'-""
sousÀ{b4e8zr ffiil:r'9865 r&4tz3 a3!c

MARC CORREA
sÓc DIRETOR
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ILuSTRISSIUO SENHOR PRESIDENTE OI COMSSÃO PERIUANENTE

LlõÉÀóÃô óÀ pnÉretrum MUNtctPAL oe cnrrÃ oos crRruÁs-pr
DE

Ref:- coNCoRnÊrucn pÚautcl N" cP.0z201HPL
pRocEsso t-tcrerónp ltto oi8/2oíg/PMcccPL
coNTRARRÁzÕEs Ao REcuRSo AolllNlsrRATlvo

í) DOSFATOS:

Trata-se de recurso administrativo inteposto pela empresa RECICLE SERVIÇOS

DE LIMPEZA EIRELI - EPP, doravante denominada RECORRENTE, pelas razões

abaixo:

'1.'1. Que seja mantida a decisão da Comissáo de inabilitar a Recorrida,

1.2. Aponta sem pedir sua inabilitação desobediência ao item 6.5.17, que exigia

a apresentação de comprovante de inscrição no CTF/App e o respectivo

certificado de regularidade, e, segundo a recorrente a TERRApLENA não

apresentou o comprovante de inscrição, somente à regularidade.

Ieqleoo lfdo E§nodo dc i,oococl.so- vo Sdoí B-Oü ó l,cÉ l/213 e Il-BdotirqEaueío-D6r- m-d de hoooo,Bets Ír"to cÊp óó.Et5.140ForE:(91)3214-7ó&-Foct91)3214-7ô0.a/7ó14. htp:m,^r41srQterto.coi.n.b{ - e,rnd:tsrm|enq@tqlwbno.cornt,

|o.

TERRAPLENA LTDA, já qualiÍicada nos autos do processo licitatório, vem

tempestivamente, nos termos da Lei de Licitaçõês e dos autos do processo em referência,

apresentar as CONTRARRAZÕES ao inconsistente recurso administrativo interposto pela

empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, pelos seguintes

Íundamentos:

I
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1.3. Aponta sem pedir sua inabilitação o descumprimento ao item 6.6.4 e ao

subitem 6.6.4.3, que estabeleciam:

Item 6 6 ,4 - ApÍesentar no die do recebimento dos envêlopes a gerantia da
pÍoposta \ralor conespondente a 1 % (um por cento) do valor estimãdo por lote
ped sEcRiTARIA MUNtctPAL DE oBRAs DE CANAÂ oos cARA.tÁs, em
quaisquer das modalidades previstas no ceput e § 1'do Art. 56 da Lei das
LicifaçÕes, devendo estar contido iuntamente com os Documentos de HâbilitaÉo
(EI,I\IELOPE 01" -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - que após a abertuÍa e
devidamente verificados será o comprovante de recibo de ceuÉo emitkJo pela
PMCC e entregue ao Licitente), observando-se as seguintes formas: (NR):

Item 6.6.4.3 - Seguro Garantia, emitido por empresa devidamenle licenciada
para funciomar e tenitório nacional, com especificaÉo do beneficiário como
sendo A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ OOS CnRruÁS, apreseniada
com comprovante do pagamênto do pÍêmio tarifado, com validade mínima de
comprovavante do pegamento do prêmio tenÍaío, com validade mínima de 150
(cento e cinquenta) dias a partir da data de apÍesentaÉo da proposta . Cuja
comprovaçào será realizede através de DECLARAÇÂO DE CAUÇÃO emitida
pela PMCC após a afeÍiÉo da plena regularldade da garantia apresenlrada.

Ressalta-se gue essa R.Comissão, registrou em ata que a Reconida cumpriu

todos os requisitos quanto a habilitação, com exceçáo do item 6.5 20 do Edital -
metodologia - por supostamente não ter alcançado a pontuação necessária, e contra tal

decisão apresentou reclJrso.

Quanto aos demais itens âpenas, e tão somente apontados pela Recorrente,

não inclusos no pedido de inabilitação, a seguir demonslrâremos que são incabíveis e não

merecem prosperalr.

2) DA TMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAçÕES DA RECORRENTE:

2.1 - Desobediência ao atem 6.5.í7, que exigia a apresentação de comprovante
de inscriÉo no crF/APP e o respectivo certificado de regularidade, e, segundo a

re@nente a TERRAPLENA não apresenlou o comprovante de inscrição, somente â
regularidade.

c,
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Com lodo respeito à Recorrente tal informação é totalmente improcedente uma vez

que a Remnida apresentou o comprovante de inscrição no 184755, de emissão de

'1210312019, conforme folha de no 119, seguida do Certificado de Regularidade (fls 120-

121) na forma declarada no sumário, a exigência do Edital foa apresentada nas folhas de

nos 119 a '121 (vide doc. cópia em anexo);

Convém declarar que à apresentação da inscÍição e regularidade no CTF/APP é

em formato diferente do CTF/AIDA, este se apresenta em um único documento a

inscrição e o ceÉificado de regularidade, àquele de forma separada, são critérios

adotados pelo IBAMA, e para o órgão. o CTF/AIDA já é suficiente para compÍovar a

exigência do item 6.5.17 e 6.5.18.

Logo nâo procede a informação da Recorrente

2.2 - Descumprimento ao item 6.6.4 e ao subitem 6.6.4.3, que estabeleciam:

Observa-se que no dia 01 de abril às 12:27 foi recebido através de e-mail
(vide anexo) o segundo aditivo âo edital, alteÍando a data de apresentação da
Garantia, entretanto, seguindo a determinação do Edital, e em virtude da data

4í€'topkto t'do Est(xÍ, Ó furoEoclgo th §elor 8- 8ú. ó tob l12i 3 e l1 - Boi!Ío tvorococlêío. Dí krduí de ÍcooÍoc!- Beernfo-cEp: óó 6] 5-140

2.2.1 - Em relação ao subitêm 6.6.4: É totalmente infundada a informação da

Recorrente, é equivocada, não foi diligente, visto que não observou que o Edítal na data

de sua publicação apresentava a seguinte redaçáo:

6.6.4 - Aprasêntar até o quinto dia úül antês do recebimento dos envelopes a
garantia da proposta no vator conespondenle a 1% (um por cento) do valor
estimado por lole pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAÃ DOS
CARAJÁS, em quaisqueÍ das modalidades previstas no caput e§1'do Art. 56 da
Lei das LicitaçÕes, devendo o comprovante de recibo de caução emfido pela
PMCC. ser apÍesentado junlamente com os Documentos de HabililaÉo
(ENVELOPE "Oí " - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO). obseryando-se as
seguinles formas. (negritamos).
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da visita técnica, dia 0110412A19 às 09:00 (item 1.6.2 do Edital), esta empresa

encaminhou e foi devidamente protocolada na CPL as apólices de seguro

garantia dos Lotes 1 e 2, portanto, anterior a mudança, logo, náo tem qualquer

coerência tal apontamento, visto que a garantia já estava de posse da CPL, e

apresentar novamente no dia da abertuÍa, é uma incoerência e um formalismo

exacerbado, até mesmo porque esta empresa já possuia a Declaração de

Caução da data de sua entrega (fls 170 a 172 do dossiê de habilitação), e ainda,

acreditamos, que tal mudança foi no sentido de atender ao principio da

competitividade, não para penalizar quem já havia cumprido o requisito na forma

inicial do Edital.

2.2.1 - Ém relação ao subitêm 6.6.4.3 - Senhores, em que pese a indignação

da Recorrente contra a decisão da CPL. que consignou em ata a validade do seguro

garantiâ com data inicial de 07 de abril, com 150 dias de vigência a paÍtir da data de

abertura inicial, por se tratar de fato superveniente oconido no dia da abertura da

Íicitação, e ainda, estarem válidos durante a nova abertura, lal apontamento é mais uma

vez descabido, e tem como objetivo apenas tumultuar e impedir o andamento do

processo de forma élere, ferindo o objetivo do processo licitáório.

Destarte, evidencia-se claramente o infuito da Recorrente em postergar e
protelar a conclusão do certame, fêrindo claramente o princípio da Celeridade

Processual, Eficiência, Supremacia do lnteresse público e da Administraçáo.

demonstrando tanto inconformismo e tentando, a qualquer custo, reverter a decisão

dessa R.comissão em manter as apólices de seguro garantia na forma que deveria ter
sido apresentada câso não tivesse oconido um Íato superveniente.

Evidencia-se que são descabidas as alegações da Reconente na tentativa de
inabilitar a Reconida, sendo totalmente improcedentes suas alegações, visto que todos
os fatos alegados foram deüdamente demonstrados seu cumprimento, e já observados
pela Comissáo Permanente de Licitação.

4
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3) - DO PEDTDO:

Sendo assim, conclui-se a exposição solicilando que a llustrÍssima Comissão de

Licitação desconsidere todas as alegações apresentadas pela RECICLE SERVIÇOS

DE LIMPEZA EIRELI - EPP, e rejeile seu pedido de inabilitaçáo da Recorrida,

negando-lhe provimento-

Termos em,

Pede deferimento

Belem (PA de de 2019

RRAP
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Dádo! 20t906l0 r6 tj i7,OlOO,

ROL DE DOGUMENTOS EM ANEXO:

1) ldentidade e lnstrurnento de Poder do Administrador;

2) Folhas 119 a 121 e 0O4 do dossiê de habilitação;

3) Folhas 170 a 171 do dossiê de habititação;

4) E-mail deO1lo4,l2}19
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lnstrumcnro particular e PRORROCAçÃO DO LICENCIAMENTO
do sócio CARLOS RAIMLINDO ALBUQUERQUE NASCIMENTO
das tunç&s de GERÊNCIA, ADMINTSTRAçÃo e n-r,pR-esENTA

ÇÀO dâ Socicdadc Empresarial TERRAPLENA LTDA e de

PRORROCAçÂO DA NOMEAÇÃO dO ST. EWERTON PEREIRA
DE CÀRVALHO ÚNIOR pa- excrcer as funções de
ADMINISTRADOR NÃo sóCIo da Sociedade.

Pclo prÊsentc inskumento- o signatário. CARLOS RÁIM UNDO

ALBUQT ERQLTE NASCIMENTO, brasileiro, persense. nascido em

13/@11943, casado em regime de comunhâo dc beos universal, engenheiro

elctricista, portador do CIC-MF n" 0O4.480.362-t5 e da Carteira de Identidade n"

i62l-D, C-KEA/PA, resi<iente e <tomrcriiaao nesla capltal, na Av. (iovernador

Magslhães Barats n" I lO, âpto 1202 , Bairro de NazaÉ, CEP: 66040-170, Belém-

Pará' oa condição dc sócio majoritririo, deteÍrtor de roais de dois terços do capital

social, da Socicdadc Empreúria Limitada TERRAPLENÂ LTDA., inscrita no

CNPJ sob o n" 14.ó98.65810úl-21, com sede na Estrada da Maracacuera S/N,

Setor B, Quadra O6, Iátes t, 2, 3 e I I , Bairro da Maracacuera, Disarito

Industrial de Icoaraci - CEP 66815-140, Belém-Pa, rcgistrada na JUCEPA

sob o n" 1520028116-2, DELIBERÁ a PRORROGAÇÃO do seu

LICENCIAMENTO das firil,çOes Ac GERÊNCIÀ ÁDMINISTRÂÇÃO e

REPRESENTAÇÃO da Sociedade e I NOMEAÇÃO do Sr. EWERTON

PER-EIRÂ DE CARVALHO JÚNIO& brasilciro, nascido em 09/0l/1956,

divorciadn, engenirciro agrônomo, porta<ior <ia Céiuia <ic idçniida<ie n' 3í4.92i
SSP/GO, inscrito no CPF/I{F sob n" O49-6O 5.@2-53, residente e domrciliado

oesta cidede na Rua Prof. Nelson fubeiro n'92, apto 801, Bairro do Tetegnifo,

CEP: 6óO50420, Belém-Pará, para a continuidade do exercíçio aas funeões d2

CêrtiÍico o Rêgistro em 28yoí20i 6
ÀÍquivam€oio 2üüüü56545ô da 2ôror2ü iô Êrorr-rcdo i3i0ô57i3 <ie 2ii}ai2niõ
Noínê de êmpresa TERRAPLENA LTDA NIRE 1S20U281162
EStâ dna'JrT3nlâ Fêde Sea ve.t6ceata êh hír- //'.EL4i. j,rtE:. ?3 !.,. b.rea,. f,a/.rEl_AV4L|OADOÊS a§:!,
Châncêla 53697362845656
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abaixo pactuâdas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Licenciamento do ócio gcrente

O úcio CARI-OS RÂIMUNDO ALBUQUERQUE NASCIMENTO, delibcra

PR.ORROGAR seu LICENCIAMENIO de todas as funções de gerência,

adrninistração e reprcsentação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da

Sociedadc, ofastardo-se ele dessas firnções durante o prazo de mais DOIS (2)

ANOS. q-ue poderá ser novaÍnente prorrogado ou antecipado por delibcração da

Sociedade.

CLAUSULA SEGI.JNDA

í§,'

Certifico o Rsg,§t.o êm 2AnS|2Oja
Ârquivamoni<r 2ü00056í5ô ds 26i0t2oiE prdocdo i80Oô5i43 de 24iA5;2Aiõ
tlorne da emprêsa TERRAPLENA LTDA N|RE .t52OO2Bt162

Eq dêai-Jzrellb padê s€r ve,it 
"da.6 

lr.ltât t!,eai-.i-raaa p gav.t*J,4,, 
^arJELÂ\/Ãr_rOÂDOí:S â.DyChâncelâ 53697362A45656

Da Nomeação de Administrador

Nos tcrÍros dos aí. t012, I.061 c 1.062 do Código Civil e da Cláusula SÉTIMA

do Contrato Social, fica tarnbém PRORROGADA a NOMEAÇÀO do

ADMINISTRADOR NÃO SóCTO dg Sociedadc o Sr. EWERTON PEREIRÂ

DE CARVALIIO JUNIOR, já qualiiicado, rnantendo-se ele pelo prazo de

mais DOIS (2) ANOS, com todos os poderes necessário para o exercício da

GERÊNCIA, ADMINISTRAÇÃo e REpRTSENTAÇÃo ativa e passiva,

iudicial e extraiudicial da Socicdade, podendo praticar todos os atos

conprccndidos nos objetivos sociais, sem qualquer solução de continuidade,

conforme já vem ocorrendo desde a formalização dos instnrmentos registrados

conforme abaixo: -,
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Perígnfo Primciro: Medianrc dcliberação unilatcral da Sociedade e sem que

caiba qualquer indenização ao ADMINISTRADOR NÃO SOCIO, o prâzo

prorrogado 6xado ncsta cláusula podcrá scr antccipado e cessar a qualquer

momento antcs do termo cstabclccido.

Prrígrrfo Scgnndo: Ao ADMINISTRÂDOR NÃO SóCIO continuam, tambénu

conferidos poderes para conÊtituir procuradores nas condições previstas na

Cláusula Sétima do Contreto Social- pcxlendo ainda outorsar nrocrrraçôes

espccíficas para r€prcsqrteção da sociedade perânte a Administração Pública

Municipal, Estadual e Federal, para efeito de paíicipação em procedimentos

licitatórios e prática dos atos a eles inercntes.

CLÁUSULA TERCEIRÂ

Ce.tiíico o RêgBtro oÍn zAfiSf2O1E
Âíquivamenio 20000Sí5ô dc 2ô,!c,-20iô PÍoi(xrio tôüOô57i.j de 2iiõa;Zni6
llorle dâ empr6sa TERRAPLENA LTDA N|RE 15200281162
Es!ê dêa,reerlâ F4de se. va4ÁC44a aa híp!!.4!ã j,ragp?.âa.Altr t!a1ei. ,D/ÍE LÁvÁ,-,DÀ Dfrf S is.v
Chancsla 53697362845656

&,
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26/O7/201O;

O2) Em l8/A7 /2012 sob o n" 20«)0317784 - Protocolo I2l05E991-5 de

tt/o7/2012;

03) Em OUOTDOI4 sob o n" 20000396781 - Protocolo 14/O442454 de

2410612014 e;

(X) Em l6/X/2§16 sob o no 20A0o479481 - Protocolo 16/O114894 ile

o3t06l20t6.

Da Invcsüdura oa Administração

O Administrador cootinua, poftanto, investido no cxercicio das atribuições aqui

conferidas, sem qualquer soluçâo de continuidade, subscrcvendo igualrnente

este instrumento. dcvendo irncdiatarncnte promoveÍ a sua AVERBAÇÃO à

mrrtgem dâ inscrição da Socicdade na JUCEPA- , ,r/
</Í

/
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E, por terem assim deliberado, datam e assinam este lnstrumento para ser averbado

na JUCEPA, em via única, juntamente com duas testemunhas instrumentárias

abaixo assinadasr parâ que produzam efeitos lcgais.

BeIém-Pa, 22 de Maio de 2018.

C RÂIMUNDO
Sócio

UE

CARVALHO
desigrr.ação.

LBU NTO

EWERTON PE IOR

Nunes
A:6.5554/2

CPF: 066-90ó.882-91

A

JUrÍ^ COI€RC| ! OO EST DO DO
SOB r,r: 2OOOO665a56C€RnFIOO O FESrSÍFO Era; 2&O5lZOlA

PÍü.cdô: 1 8r'0OAS7+3 . OE 24úr2OB
Ea....lt 2 OO2a11a 2 a&

MÁ,:la4LO CEmtrO
s€cRE 

^^to 
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Cêrtifico o RêgistE em 28OS/20ía
ÂÍquivamenio 2ü000$545ô de 26,!5/2üi8 Fíoio(}.rio íô00ô57nS de Z4i15eôià
Nom€ da empresa TERRÂPLENA LTDA NIRE r52OO2Si162
ESlt do4u4!a4|. âêdâ s,}r veitaia4b qn l,l^-ltta^,..l,raap" ira g6r br/rêgih ialTELÂVÁl ,nÁrrôac .<,e
Chancalâ 53697362845656

c>!

H

é,lt' ---.: -"^-
Sandra Suely Novaes Marinho
OAB/PA: 15.453
CPF: O94-538.302-01

I
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Segue em anexo documento no formato PDF, assinado de forma digital
pela JUCEPA, referenle ao processo:

Protocolo: 180085743

Nome da empresa: TERRAPLENA LTDA

CNPJ da empresa: 14698658000123

NIRE: 1520028í íô2
Chancela: 53697362845656

http://reqin. iucepa. oa. qov. brlautenlicacaodocu m e n togau te.n ! lc. ?ÇaqêSpl

Conforme Resolução Plenária 00112018 datada de 09/01/2018, não será
permitido mais acÍescer ao nome empresaÍial a partícuia IúE ou EPP e
passa a ser obrigatório a inclusão do objeto no câso de denominação de
acordo mm o Art. I 0 da Lei Complementar no 1 55/201 6
Caso sua empresa se enquadre ne=ssa condição, a mesrna fir:ará em
BLOQUEIO ADMINISTRATIVO para atualização em ato imediatamente
posterior.

JUCEPA - Junta Comercial do Estado do Pará

Para confirmar a veracidade de seu documento ou imprimir sua Via Unica
a@sse o link abaixo e informe o numero do protocolo e o numero da
chancelâ'
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Minístéio do Mao Ambiente

lnsútub Brssi\eiÍo d§ Meio A!Ítbieúe e dos RecuÍsos Naturaís Reíovavavers

CADASTRO TÊCNCO FEDERAL

CERTIFIC ADO DE REGT'LARIDÀDE - CR

CR emitido em:

?'t N5t20t9

CR válido até:

21t0812019

Dudos búsicos:

CNPJ

Razão Social .

Nome fantasia :

Datâ de úeri.lÍa
Enda4o:
logradouro

N.o:

Bairro:

CEP:

l4.698.658/0001-23

TERRAPLENA LTDA
TERRAPLENA
l5/09/t986

ESTRADA DA MARÂCÀCUERÂ
S/I\T,

MARÀCACUERÂ (ICOARACI)

6681 5- I ,S0

DIST, tND, ÍCOARACI

BELEIU

PA

Complemeúo

Muoicípio:

UF

Drta ds coosultl:Rcgistt'o o."

I E4755

Crdestro TécniGo Federd d€ Aaividrdes Potencislmetrle Poluidorts
c UtilizrdoÍ$ dc Rêcursos Ambicntrir - CTF/APP

Descriçáo

Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n' l2 651/2012. aÍt. .14

Pone e uso de motosserra - Lei n" 12 651/2010. aí 69.§ l"
Usinas de produção de asfalto

Outras obrx de infraestruiira - l-ei no6918,'198I an. l022-8

Códito

2t -21

t4-l

22-t

l8-1

Rodovias, Í'errovias, hidrovias. metopolitanos - Lei n"ó.938/i981 ail. Ií,1

TÉnsporte de cargas perigosas

I

-
I

de cargas perigosas - Lei n' l2 105/2010 lrcsidum perigososl

Conforme dados disponíveis na pÍesente datâ, CERTIFIC.4-SE que a pessoa juridica esa

cadastrais e de prêtaÉo de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob

meio do CTF/APP.

t 8-74 T

«)nrole e fiscaliz-rçào do lbama, por

O Certificsdo d€ RegulaÍidade emitido pelo CTF/APP nâo desot Íiga a pessoa inscrita de obter licença§. autorizações, peÍmissões,

concessões, alvarás e demãis documeolos exigiveis por instituiço€s fedeÍais, esBduais. distrirais ou municipais para o exeÍcicio de

suas atiüdades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilik o kansporte e produtos e subprodutos {lorestais e faunisticos

Cadsstro Técoico Federsl dc Atividadrs e lnstrnnrlolos de Dcfcsa Ambi€ntal - CTF/AI D.{
Atir.iolade

Gerenciamento de residuos sôlidos nào perigosos - Lei no l2 3r)5/2010

CeÍenciamento de residuos s - geraçâo de resrduos eosos - Lei n" l2 l05l20lO
Cereociameoto de residuos perigosos - traosporte de rcsiduos perigosos - Lei n' 12.305i?0i 0
Gereo ciameol o de residuos perigosos - annazenamenlo de roiduos perigosos - Lci n' 12.10512010
Gerenciamento de residuos perigosos - operaçÀo de Íesiduos per;gosos , l.ei n" 11 105./10 i0

Conforme dados disponiveis na preseDts dara. CERIIFICA-SE que a pessoa juridica esr em conformidade com as obrigaçôes
cadasfiais do CTPIAIDA

Â ins§rição no Cadesro Té€rico Federal de Atividades e lnstrunrenros tle Defesa Ambiental - CTF/.A.IDA constiari dcclaraçâo, pela
pessoa juridica, de observância dos Padtões técnicos normati,,os Btabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -.
ABNT' pelo lo$inrto Nacional de Metologia" Qualidade e Tecnologia - ÍNMETRO e pelo Conselho Nacional de Mero ,tmbiente -
CONAI\.ÍÁ

1

Código

0004-00

0005- r0
0005-30

0005-40

ü005-20

IBAMA . CfF/APP
27/í):/!Ot9 :8:5e

0

\

I

I

I

17lOSl20l<)

I

I

I

I

2 t-48

conformirlade com as obrigeÉês I
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O Cenificado de Regularidade emitido pelo CTFI,{IDI\ nâo ciesobriga a pessoâ inscrita de obteÍ iicenças. autorizações, perrnissôes,

concessõôs' alvarás e dernais documentos exigiveis por insrituições íederais- estaduais, disürúis ou municipais para o excrctcio de

suas atiüdades. especialmente os documentos de Íesponsabilidade técnica. qualqueÍ o iipo e conforme regulamerrtaçâo do respectilo

Conselho de Fiscalizaçào Profissional. quando exigiveis

O Cenitjcado de Regularidade no C'IF/^ID^. não produz qualquer et€ito quaÍrto a qualificação e a habililação técrica da pessoa

juridica inscrita.

iYAJ: \'5XPt-6:t I rC

IBAMA . CTTIAPP

f.i
2-,í,5,2ír t9 - t5,lS::(,

Chave de autenticaçâo
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TerraplenaProcesso Licitatório ne 018/2019-PMCC-CPL

-

Representante Legal e pelos Responsáveis Técnicos -
(6.5.11 do Edital);

Declaração de Visita Técnica - Lote í e 2 - (1 .6 4 do Edital),3.8 109-,t 1 1

3.9

't12

3.10 Declaração firmada pelo Responsável Técnim indicado,
com Íirma reconhecida em cartório, de que concorda com
sua indicação na qualidade de responsável técnico - (6.5.13
do Edital);

3.1'l Declaraçáo aÍirmando que se compromete a eslar instalâdo
e pronto para inicio dos servrços, no prazo máximo de 15
dias corridos, a partir da data de publicaçáo do eldrato do
Contrâto - (6.5.14 do Edital);
Licençâ de Operação para atividade de
Rodoviário de Resíduos urbanos;

TÍansporte 1í6-1 18

Comprovante de inscrição e CertiÍicado de Regularidade no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF/APP;

119-121

Comprovantê de inscrição e Certificado de Regularidade no
Cadastro Técnico Federal de lnstrumenlos e Atividades de
Befesa Ambiental - CTFIAIDA,

122-124

3-12

3.13

3.14

3.15 Declaração formal, da disponibilidade e vinculação ao futuro
contrato dos veículos, máquinas e equipamenlos mÍnimos
relacionados na metodoiogia de execução, essenciais à
perêita execução das atividades previstas no edital;

125

3.16 Metodologia de Execução dos Serviços em pasta sêparado
( 6.5.20 e 6.5.21 do Edital).

126

4

4.3

4.4

4.5

Declaração de que tem condições, no prazo entre a
adjudicação e o iniclo dos servrços. de mobilizar
equipamêntos, pessoal de campo e pêssoal técnico
qualiÍicado, em número suÍicienle, para execução dos
servi 6.5.12 do Edital

113-114

115

127-172

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
apresentados na forma da lei, assinado por contador
devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC,

Comprovaçáo da boa situaçáo Íinanceira através dos
índices: LG, LC e SG, maior ou igual a 1,0. através do
memorial de cálculos apresentado no balanço (6.6.21 do
Edital);

128-164

165-'t 67

Certidão Negativa de Falênciâ ou Recuperação Judicial ou '168-169
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u PREFEIÍURÀ

GAilAA
DOS CARAJÁSESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAÃ DOS CARAJÁS

Sêcretaria Municipal de Finanças

úg|p

Recebemos da Empresa, TERRAILENA LTDA, inscrita CNPJ. 14.698.658/0001-23,
localizado na Est. Da Maracacuera s/n Setor B Quadra 06 Lotes 1,2,3 e 1l Maracacuera
Belém - PA, através da Apólice de Seguro Garantia de n" 12-0775-01661 19, no Valor de RS
3f7.f55,00 (Trezentos e Dezessete mil, cento e cinquenta e cinco reais) referente ao Lote I
do PROCESSO LICITATORIO N." 0I82019/PMCC-CPL Modalidade:
CONCORRÊNCIA N." OaNO§. CPL.

Canaã dos Carajás, 01 de Abrit de 2019.

Alci va Santos Juníor
nicipai de Finanças
a 010t2017

SecreÉrio
Po
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PREFEITURÂ

GAl'lÀÃ
DOS CARAJÁSesrnoo oo paRÁ

pREFETTURA MUNrcrplt or canlÃ Dos cenarÁs
S€cretaria Municipal de Finanças

b5b0
$)

R"ECIBO DE CAUCAO

Recebemos da Empresa, TERRAPLENA LTDA, inscrita CNPJ. 14.698.658/0001-23,
localizado na Est. Da Maracacuera s/n Setor B Quadra 06 Lotes 1,2,3 e 11 Maracacuera
Belém - PA, aravés da Apólice de Seguro Garantia de n' 12-0775-0166120, no Valor de R$
29.853,60 (Vinte e nove qil oitocentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos.)
referente ao Lote II do PROCESSO LICITATORIO N." 018/2019/PIÍCC-CPL Modalidade:
CONCORRÊNCIA N." O2T2OI9. CPL.

Canaã dos Carajás, 0'l de Abril de 2019.

AI Silva Santos Junior
retá Municipal de Finanças

Portaría 01012017
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Belém (PA), 25 de março de 2019.

À
coMlssÃo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS

Zsbf

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE
coLETA, TRANSeoRTE E DESTTNAÇÃo FTNAL oe Resiouos soLtDos
DorútclLlARES E DE nesiouos soLrDos Dos sERVtÇos oe saúoe e oe
LlMpEzA URBANA No MuNrcipio oe carunÃ oos ceRalÁs - pe.

Ret: coNCoRRÊUCh No 002/201g-CPL

PROCESSO LICITATORIO NO 18i201g-CPL

Prezados Senhores,

Em atendimento ao item n" 6.6.4 da Concorrência em referência, encaminhamos

em anexo, Apólices de Seguro Garantia dos Lotes I e ll, conforme abaixo:

. Lote I - Apólice n" 12-A775-O1661 19, no valor'àe R$317.155,00, com

vigência de A710412019 à 04/092019, com comprovante de pagamento NR

8,82E.BA5.C2E.9ED.8AO;

Lote ll - Apólice n'12-0775-0166120, no valor de R$29.853,60, com

comprovante de pagamento NRB.C47.41B 087.384.793.

Solicitamos a emissão da Declara@o de Caução que deverá ser anexado no

envelope no 0'l - Documentos de Habilitação.

Atenciosamente:

,I'E5CU

oe ceRvelxo..rúruron
PR N" 4308-D/PA <#..,"

EÍÇÉm th €'odo do ['o@sq, sí'tsetq B-Qct ó urê l,l2l3 e] l - 8oiro túclocoqJelo- Dü hdrst de tcoooci- s€E.r}h- cgt óó.sl5-l4oFa,*l9l)3214ró@.Fo(t9l)3214_7ó.,/7ó14 . N»m*re"crlno.c,rn-_ü.;rd,Edilõffi;H{ jZZ
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Assessoria - Terraplena Ltda.

De:
Enviado em:
Pàre|.

Assunto:

Anexos:

cpl@canaadoscaraias. pa. gov.br
segunda-feira, 1 de abril de 201.9 12.27
harumiiicitacoes@gmari.com. eicjer aciv@hotmari com
prêseryegestaoambiental@hotmai l.com
PEDIDO E RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SEGUNDO ADITIVO AO
EDTTAL PROC 018 - 2019 - PMCC
14 - PEDTDO E RESPOSTA DE TMPUGNAÇÃO - Assinado pdí, í5 - SEGUNDO
ADITIVO AO EDTIAL - Assinado.pdi 16 - PEDIDO E REPSOTA DE IMPUGNAÇÃO

^rl 
Ent_rÀt ./l-êi-ô,.t^ ^l{

Bom dia,

segue ne ânexo

\.+edicio e nesposta <ie impugnação ao editai iiÂRa.Ínl Pedido e resposta de impugnação ao editai
PRESERVE Segundo adi.tivo

cq{rssÃo oE LIcITAúio

1
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nusrússruo sENHoR rRESIDENTE »a corrrssÃo rERMANENTE DE LTcITAÇÃo o,c,
rREFEITLTRA MUMCTrAL Dn cnxaÃ oos cana.rÁs - rser»o oo raql
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TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS EIREITI, pessoa jurídica
deüdemente qualificada nos autos da Concorrência Pública em epígrafe, vem à presença de Vossa Seúoria,

'rm o deüdo acatamento, apresentar IMPUGNAÇÃO uo. Recursos Administrativos manejados pelas

\mpresas R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. e RECICLE SERVIÇOS
DE LIMPEZA EIRELI - EPP., com firndamento no item 10.5 do Instrumento Convocatório, pelos
flmdamentos abaixo aduzidos.

CONCORRÊNCIA NO O2I2OII - CPL
PROCESSO ADMINISTRATfVO no l8l20l9 -PMCC-CPL

tç

DA TEMPESTIVIDADE
Reza o item 10.5 do presente Edital que interposto Recurso, as empresas licitantes serão

comunicadas para, querendo, apresentarem impup.ação no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
Com o fim do prazo para apresentação de Recurso Administrativo em 14106/2019 (sexta-feira),

iniciou-se a contâgem a partir do primeiro dia útil subsequette, 1710612019 (segunda-feira). Levando em
consideração que os dias 2010612019 (Corpus Christi) e2U0612019 (Decreto 1052-2019) forarr considerados
como não úteis, tem-se que o prazo da Impupação se encerra em 25106/2019 (terça-feira).

Deste modo, estií plenamente tempestivo a presente.

I-DAIMPUGNA Ão lo nrcrJRso DA LICITANTE R e R EMpREENDIMENToS
E SERVI OS LTDA. RELATryAMENTE AO PEDIDO DE INABILITA ODA

AIMPU NANTE
A empresa Recorrente, não concordrndo com a Habilitação da empresa únpugtrante, apresenta

alguns pontos que avalia serem peremptórios quanto ao julgamento da documentação de habilitação,
solicitando ao final que essa seja INABILITADA.

Assim, pedimos vênia para refutar ponto a ponto insurgido e ao final demonstrar que não cabe
razões à empresa RECORRENTE. Senão vejamos:

a) Apresentou Certidâo do CREA @J) onde consta apenas a atividade de LIMPEZA NÃO
ESPECIFICADAAnTERTORMENTE e OUTROS SERyrÇOS DE GESTÃO DE RESÍDUOS,
ou seja, não contempla o Lote 2.

Não assiste raáo no pedido da Recorrente, afinal foi apresentada pela empresa
TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS EIRELI, aqui IMPUGNANTE a Certidão de Registro e

Quitação Pessoa Jurídica de n" 185305/2019, emitida em 18.04.2019 e validade até 15.10.2019, chave yzWza
(evento 1639).

Logo, a empresa esüá deüdamente inscrita
especificados nos Lotes I e 2.

no CREA, bem como esti apta a executar os serviços

:1
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b) Apresentou Declaração de Inclusão na Equipe Técnica na Qualidade de Responsável Técnico,

conforme item 6,5.13, onde consta o sr. Cicero como Engenheiro Civil, o qge fere diretamente os

itens 6.5 e 6.5.9, onde fica claro e eüdente que a empresr não comprova atiüdade de Execuçâo
de Serviços de Engenharia Sanitária através de seu Técnico Responsável o qual é um Engenheiro
ciüI.

Não assiste razão no pedido de Inabilitação, afinal o seúor CÍCenO CffqUURA GODOY
é formado em engeúaria civil desde 16.01.1987 (ver evento 1688), ou seja" tem 32 (trintâ e dois anos) de

inscrição no CREA-PA.
Com a Resolução/CONFEA no 1.048, de 14 de agosto de 2013, houve a consolidação das

atribuições dos Engenheiros Civis formados antes dessa data, ou seja, todos os profissionais de engeúaria
civil, fonnados antes da publicação dessa resolução e baseada no aÍ. 5' da Constituição Federal, adquiriram
as atribüções de também Engeúeiro Sanitarista, pois suas atribuições estão resguardadas no AÍ. 7o da
Resolução 218173, do CONFEA, que assim determina:

'Art. 7o - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao'ENGENHEIRO DE
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: I - o desempenho das atiütlades 0l a 18 do
artigo lo desta Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e

, aeroportos; sistema de transoortes. de abastecimento de água e de saneamento;
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes

estruturas; seus sewiços afins e correlatos."
Assim sendo, o Engeoheiro Civil Cicero Cerqueira Godoy, por ter.se formado antes da

Resolução acima mencionada, detém incorporado em sua pessoa fisica as atribúqõe s de Engeúeiro
Sanitarista, podendo exercer üwemente essa profissão (ver evento 1688 onde consta as atribuições do
profissional na certidão do CREA-PA).

Outrossim, e não menos importante, a empresa IMPUGNANTE, aprcsenta em sua certidão
junto ao CREA-PA a listagem de seus responsáveis técnicos, contatados poÍ tempo indeterrninado, que são:
BRUNA DO SOCORRO GUIMARÃES DA SILVA - Engeúeira Ambiental; PNSCILA CNSTINA
GUMARÃES DE RODRIGUEZ - Engenheira Ambiental; CICERO CERQUEIRA GODOY - Engeúeiro
Civil; AMANDA DE JESUS RODRIGUES BEZERRÁ COSTA - Engenheira Sanitarista; SERGIO
FERNANDO LOBATO MOREIRA - Engenheiro Químico, Especiaüsta em Engeúaria Ambiental e
Especialista em Perícia, Auditoria e Gestão Ambiental; e FABRICIA SOARES DA SILVA - Engeúeira
Sanitarista.

Por todo exposto, não há razões na argumentação que a empresa IMPUGNANTE não atendeu
s itens 6.5, 6.5.9 e 6.5.13, afinal comprova ter em seu quadro profissionais qualifrcados a atender o objeto da

\oncorrência pública acima epi grafada.

c) Apresentou Acervo Técnico em nome da Sra. Priscila @ngenheira Ambiental) MGC-01272, no
qual consta apenas "Serviços por Assessoria', o qual fere diretamente o ltem 6.5.8 do Edital.

Como já acima mencionado, o único intento da empresa RECORRENTE é tumultuar o
processo licitatório. Sua insurgência visa atacar trazendo à baila situações que beiram a injúria.

O atestado de capacidade técnica apresentado pela Engeúeira Ambiental Priscila Cristina
Guimarães de Rodriguez é bem explicito em descrever todas as atividades concementes a contratação de
ELABORAÇÃO DE PROJETO DGCUTTVO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DE GESTÃO DE
RECURSOS ffÍpnfCOS na VALE (Unidade de Carajrls/Sossego e Manganês Azul).

O atestado é explicito em esmiuçar os serviços executados, como exegnplo: 1. OPERAÇÃO
DA CENTRAL DE MATERIAIS DESCARTADOS - Atividades: ... Aterro Sanitírio..." (evento 1662).
Ademais, este é muito maior que a simples afirmação da RECORRENTE em dizer "Serviços de Assessoria".
O atesto é bastante explicito e a olhos atentos e que leem todo o conteúdo veem que se trata Elaboração,
Gestão e Execução.

E assim sendo, não há nenhuma violação ao item 6.5.9 do edital, que exige:



"6.5.9 Comprovação do licitante possuir como Responsável(is) Técnico(s), em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos docttmentos, no mínímo um
Engenhetro Santtarista, Ambiental ou equivalente em atribuição, cuja comprovação
de víncalo com a empresa poderá ser feita atrovés de um dos Segu.intes documentos
(ver eventos 1689 a l70l)."

De mais a mais, conforme se foi demonstrado no item "b", logo acima, a IMPUGNANTE
apresenta em seu quadro de profissionais conmtâdos e responsáveis pela execução do objeto do presente

certame licitatório o Engeúeiro CICERO CERQUEIRA GODOY, cuja comprovação de capacidade técnica
substancia todos os requisitos impostos no edital quando se fala de comprovação de capacidade técnica
profissional.

d) Àpresentou Acervo Técnico em nome do §r. Cícero @ngenheiro Civil) S20-76796IÍ1.08803), o

que fere diretamente os itens 6.5 e 6.5.9., onde fica claro e eüdente que a empresa não comprova
atividade através de Execução de Serviços de Engenharia Sanitríria através de seu Técnico
Responsável o qual é Engenheiro Civil;

Senhor Presidente da CPL, esse ponto de insurgência já foi devidamente debatido e combatido
o item "b" acima. Logo, nos posicionamos que não assiste razão à empresa RECORRENTE (eventos 1655\e troe;.

e) Deixou de apresentar a Licença de Operação de Transporte de Resíduos Urbanos, conforme o

Item 6.5.16 do Edital

Mais uma inverdade, a empresa IMPUGNANTE apresentou sim as iicenças de Operação.

Inclusive, bom mencionar, teve o zelo de colacionar nos documentos de habilitação todas as suas Licenças de

Operação, citamos: LO de no l09ál20l7 - Tipologia Licenciada: 2314-1: Incineração de substâncias e/ou
produtos perigosos (eventos l72l a 1725); LO de n' 11485/2018 - Tipologia Licenciada: 2303-1: Empresa
Transportadora de Substâncias e Produtos Perigosos (eventos 1726 a 1713); LO de n' 8687/2014 - Tipologia
Licenciada: 2313-l: Empresa Transportadora de Resíduos de Sewiços de Saúde (eventos 1714 a 1740); eLO
de n" 8240/2014 - Tipologia Licenciada:2307-l Blendagem de produtos/resíduos penigosos (eventos l74l a

1746).
Bom mencionar que a Tipologia 2303-1, conforme especificada na LO de n' 11485/2018,

abrange a seguinte autorização: Esta Licença aúaitza a operação da atividade de Transporte Rodovirírio de
Produtos Perigosos @esíduos Classe I - Perigosos; Resíduos Classe tr - Não Perigosos; Resíduos Classe IIA

Não Inertes e Resíduos Classe ITR - lnertes.
Assim sendo, prova-se indubitavelmente que a empresa IMPUGNANE atendeu ao disposto

oo item 6.5.16 do edital que assim rege:
"6.5.16 - Licença de Operação emitida pelo Órgão Ámbiental ampetente para
transporte rodoviário de resíduos urbanos, a qual é emitida pela Secretaia de Estado
de meio Ambiente e Swtentabilidade (SEMAS) do estado sede da empresa licitante. "

f) Apresentou Licença de Operação n' 11485/2018, com data de validade úê l5ll2l20l8,
âpresentândo apenas protocolo, o que a legislação vigente veds a apresentâção de protocolosl

Como no item anterior mencionado, a empresa IMPUGNANTE apresentou todas suas licenças
de operação. As licenças de n" 11485/2018, 868712014 e 824012014 foram apresentadas juntamente
DECLARAÇÃO dA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, ONdE

nessa declaração estií expresso que "...a licença referida no parágrafo anterior ficará automaticamente
prorrogada até a manifestação definitiva desta SEMA, conforme prevê o mesmo paráfgafo." (eventos 1729,
1737 e 1744).

O amparo legal mencionado na Declaragão é o parágrafo 4o, do artigo 18, da Resolução do no
237197 do CONAMA que assim disciplina:



bby,l r#
"§ 4". A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e
vinte) dias da expiração de seu prazo de valiilade, fixailo na respectiva licença,

ficando este dutomaticamente prorrogado até a maniÍestação definitiva do órgão
ambiental competente. "

Assim sendo, mesmo estando a validade das LO's em l5ll2l20l8, essas ficam perfeitamente
vráüdas deúdo o recoúecimento exarado na Declaração que acompânha os referidos documentos de
licenciamento de operação. E ficam válidos da segu.inte forma: Fé Pública da Declaração dâ SEMA e mais o
amparo dado pelo disposiüvo legal exarado pelo CONAMA.

Desta feita, não assiste razão à empresa RECORRENTE.

g) Deixou de apresentar Acervo Técnico (CAT), deüdamente emiüdo e registrado no CREA, onde
deveria conter os quantitativos mínimos erigidos no Lote 01, do referido Edital de: "Operação
de Aterro Sanitário", conforme exigido no Item 6.5.4.

O item mencionado como não cumprido pela empresa RECORRENTE, expressa o seguinte:
"6.5.4- Para o Lote 1 - Atestados de Comprovação da capacitação técnico-

profusional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ôu pivado contratante\- do serviço, devidamente registrados no CREA e acompanhados da Certidão de Acervo
Tárcnico (CAT), emitida pelo CfuEA, em nome da pessoa ftsica responsável e indicado
pela licitante, que contenham indivídualmente os quantitativos mínimos a segair
exigidos, obedecendo as parcelas de maior relevôncia:
(a) Coleta e Transporte de Resíduos Sólídos Domiciliares - 900 toneladas mês.

(b) Varrição Manual de Yias Públicas - L200 hn/mês

@ Operação de Aterro Sanitáio "
A empresa insurgente alega que a IMPUGNANTE não apresentou CAT dos profissionais por

ela indicados como responsáveis pelo objeto da licitação, mais precisamente na operação de aterro saniüírio.
Pois bem, retomando aos itens "b", "c" e "d", acima postos, trÍrzemos à baila o profissional

Engenheiro CICERO CERQIJEIRA GODOY. E o trazemos para provÍlÍ que a empresa insurgisse sem razões,
afinal somente desse profissional, foram apresentados duas CAT's e ern ambas se tem Operação e Manutenção
de Aterro Sanitrírio (eventos 1565 a 1660).

Assim sendo, não há razões na insurgência, portanto não podendo prospeÍar o alegado como
não atendimento da exigência por paÍe da empresa IMPUGNANTE.

h) E por fim deixou de apresentar Termo de Abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial
conforme consta no Item 6.6.1: "já exigíveis e apresentados na forma da lei".

O item ó.6.1 do edital assim determina:
"6.6.1- Balanço patrimonial e demonstraçõ* contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Jinanceira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há a mais de j (três)
meses da data de apresentação da ploposta. Serão consideradôs aceitos, naforma da
lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: "

E seu subitem assim regulamenta:
"6.6.1.1 - Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo
Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço
Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da se& da licitante, ou o tro
órgão competente. "
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A expressão já "exigíveis" significa que se estâmos no ano de 2019, o balanço apresentado
deve ser o de 2018, deüdamente registrado conforme a forma de registro definido pela empresa na Junta
Comercial do seu estado, ou sej4 "apresentados na forma da Lei".

Ao verificar o Balanço Patrimonial, levado ao processo como requisito de habilitação
econômico-financeira, se vê que esse foi devidamente registrado e arqúvado na Junta Comercial do Estado
do Paná na data de 0210412019 (eventos 17 49 a 17 56) .

Ou seja, se houve o registro do referido documento na JUCEPA, significa que esse estií na
forma da Lei, inclusive assinado por profissional devidsmente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade do Estado do Paní.

Então, e mais uma vez, a IMPUGNANTE atentou-se e foi zelosa em atender as exigências do

edital da concorrênci4 não apresentando neúuma mácula que pudesse a Inabilitar do presente certame.
Ademais isso, e se assim não fosse, o próprio TCU (Acórdão n' 61412016 - Pleniírio) entende

que a falta de Termo de Abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial não é redhisito de Inabilitação,
salvo se estiver devidarnente explicitado no edital da licitação. O que não é o caso, basta que se leia o item
6.6.1 e seu subitem 6.6.1.1.

Firme nestes esclarecimentos, passamos à impugnação ao Recurso Administrativo da segunda
empresa licitante. \?t I

\-- P
TI - DA IMPUGNACÃO,C,O RECURSO DA LICITANTE RECICLE SERVICOS DE
LIMPEZAEIRELI - EPP. RELATTVAMENTE AO PEDIDO DE INABILITACÀO DA
EMPRESA IMPUGNANTE

Por seu tumo, a licitante Recicle Serviços de Limpeza EIRELI EPP alega que a empresa

IMPUGNANTE deixou de preencher os requisitos estabelecidos no edital, mais precisarnente por apÍesentar

as seguintes irregularidades: não atendeu o item 6.5. 16 que trata da Licença de Operaçãd emitida pela SEMAS,
pois não apresentou licença para transporte rodoviiírio de residuos urbanos; não atendeu ao item 6.6.1.2 que

trata acerca de balanço patrimonial, juntamente com comprovante de recibo de entrega e da escrituração
contíbil digital; não cumpriu o item 6.6.4 que trata da garantia da proposta; item 6.6.4.3 que ftta do prazo
mínimo de 150 dias de validade da garantia da proposta e 6.5 do Edital que Eata da qualiÍicação técnica sobre

serviços prestados na cidade de Abaetetuba no qual atestou 26.000 (vinte e seis mil) toneladas por mês de
coleta de resíduos urbanos.

a) Não atendimento ao item 6.5.16 do edital, ou seja, não âpresentou a licença.de operação exigida:

A empresa IMPUGNANTE apresentou todas as Licenças de Operação devidas. Inclusive, de
bom alvitre mencionar, teve o zelo de colacionar nos documentos de habilitação todas as suas Licenças de
Operação, citamos: LO de n' 10944/2017 - Tipologia Licenciada: 2314-1: lncineração de substâncias e/ou
produtos perigosos (eventos l72l a 1725); LO de no 1148512018 - Tipologia Licenciada: 2303-1: Empresa
Transportadora de Substâncias e Produtos Perigosos (eventos 1726 a 1733); LO de n" 8687/2014 - Tipologia
Licenciada: 23 13- 1: Empresa Transportadora de Resíduos de Serviços de Saúde (eventos 1734 a l'140); e LO
de n" 824012014 - Tipologia Licenciada: 2307 -l Blendagem de produtos/resíduos perigosos (eventos 1741 a
t746).

Mister informar que a Tipologia 2303-1, conforme especificada na LO de n" 11485/2018,
abrange a seguinte autorização: Esta Licença autoriza a operação da atividade de Transporte Rodoviário de
Produtos Perigosos @esíduos Classe I - Perigosos; Resíduos Classe [I - Não Perigosos; Residuos Classe IIA
- Não Inertes e Resíduos Classe IIB - Inertes.

Contudo, se demonstrará indene de dúvida que todas alegações são falaciosas e possuem o

\_ rfnto de confirndir e criar forçosamente a Inabilitação, afinal seus argumentos são de todos falhos. Senão

veJamos:
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Assim sendo, prova-se indubitavelmente que a empresa IMPUGNANTE atendeu ao disposto

no item 6.5.16 do edital que assim rege:
"6.5.16 - Licença de Operação emitida pelo Órgão Ambiental competente para
transporte rodoviáio de resíduos urbanos, a qual é mtitida pela Secreturta de Eslado
de meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) do estado sede'da empresa licilante. " 

"
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b) Não aten,limento ao item 6.6.1.2 do edital, ou sejs, não apresentou balanço patrimonial,
jurtamente com comprovrnte de recibo de entregr e da escrituração contábil digital

Acreditamos que a empresa Recorrente esteja se referindo a outro Edital de Concorrência
Públicq afinal no edital do certame em tela não existe essa obrigatoriedade no item mencionado. Esse Item
diz o segrinte:

'6.6.1.2- Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped),

incluindo Microempreendedores individuais, Microempresas e&mpresas de Pequeno
Porte e assemelhados, deverão apreseníar oiginal ou fotocópia do docamento de

Balanço Patrimonial, juntamente com o comprovonte de recíbo de entrega de

escituração Contábtl Digital; "

Ou seja, é nítido o animrrs em tumultuar, criar fato novo, guerreaÍ sem causâ. Porém
demonstraremos que atendemos o edital. Senão vejamos o determina o item 6.6.1 do {dital:

" 6.6.1- Balanço patrimonial e demonstrações contabeis do último exercício social, já
uigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa sinação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encenado há a mais de 3 (rês)
meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos, na forma da
lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim afresentados: "

E seu subitem assim regulamenta:

"6.6.1.1 - Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escituração, incluindo
Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão aoresentar orisinal ou fotocóoia do dbcumento de Balanco
Patrimonial devidamente resistrado na Junta Comercial da sede da licitante. ou
outro órsão comDetente" (destacamos) "

Ao verificar o Balanço Patrimonial, levado ao processo como requisito de habilitação
econômico-financeira, se vê que esse foi devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado
do Paná na data de 0210412019 (eventos 1749 a 1756).

Ou seja, se houve o registro do referido documento na JUCEPA, sipifica que esse está na
forma da Lei, inclusive assinado por profissional devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade do Estado do Paní.

Então, e mais uma vez, a IMPUGNANTE âtentou-se e foi zelosa em atender as exigências do
edital da concorrênci4 não apresentando neúuma mácula que pudesse a Inabilitar do presente certame.

Ademais isso, e se assim não fosse, o proprio TCU (Acórdão n" 614120t6 - Pleniírio) entende
que a falta de Termo de Abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial não é reqúsito de Inabilitação,
salvo se estiver deüdamente explicitado no edital da licitação. O que não é o caso, basta que se leia o item
6.6.1 e seu subitem 6.6.1.1.
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c) Não atendimento o item 6.6.4, que trata da garanüa da proposta como requisito de habilitação e

o item 6,6.4.3 que trâta do prazo mínimo de 150 dias de validade da garantia dâ propostâ

A alegação nesse item se faz de maneira jocosa, afinnl 3 5i1uaç56 posta como atentatória aos

ditames do Edital foram deüdamente e exaustivamente combatidas e trazidas a lume pela Comissão de
Licitâção. Inclusive, assunto já debatido na Ata de Anrílise dos Documentos de Habilitãção.

Colacionamos abaixo para trazer luz: 'brq
/:)
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Ou seja, mesmo estando a garantia em prazo inferior a 150 dias, essa ainda tem valor legal e

plena validade, afinal ainda não se findou sua força vinculante. Assistiria razão a empresa RECORRENTE se

caso na abertum das propostas a garantia não estivesse mais válida, o que não é o caso.

Ademais a isso, conforme Ata de Credenciamento e Abertura do. Certeme, a empresa
RECORRENTE concordou com o entendimento de que todos os documentos, menos os de regularidade fiscal
e trabalhista. Colacionamos:

&
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Pelo demonstrado, a empresa IMPUGNANTE atendeu também mais esse requisito, sendo
infimdada a alegação de que deveria ser inabilitada.

d) Não atendimento ao item 6.5 do edital que trata da qualiÍicação tecnica sobre serviços prestados
na cidade de Abaetetuba no qual atestou 26.000 (vinte e seis mil) toneladas por mês de coleta de
resíduos urbanos.
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Informa-se que o atestado apresentado possui um erro primário de digitação, pois o correto

seria de 2.600 toneladas mensais. Porém, para sanar a dúüd4 deixando obviamente a cargo da Comissão
Permanente de Licitação a discricionariedade em diligenciar acerca de dúvidas e/ou esclarecimentos que
fiquem no campo gris do entendimento, apresetrtamos declaração do município de Abaetetuba que ratifica a
informação por ela mesmo exarada-

Ademais a isso, o próprio TCU já deterrninou que o atestado de capacid,iide técnica da empresa
possui natureza declaratória - e não constitutiva - de uma condição pré-existente. Ou seja, mesmo havendo o
erro de quantidade mensal, o atestado da cidade de Abaetetuba declara que a empresa IMPUGNANTE realiza
o trabalho de Limpeza Urbana.

Ademais isso e não menos impoÍante, mesmo que o atestado fosse referente a apenas um mês,
na quantidade média de 2.600 toneladas/mês, a exigência estaria perfeitamente atendida.

Ocone que a própria empresa RECORRENTE afirma que a IMPIJGNANTE executa os

serviços (também declara) e apresenta datas que ela mesmo verificou no portal da Transparência do Município
de Abaetetuba: conhato adrninistrativo n" 12/2017 no valor mensal de RS 320.000,00 (Trezentos e Vinte Mil
Reais), com 12 (doze) meses de vrgêrcia (04104.12018 a0510412018) dando um total de R4 3.840.000,00 (três

milhões, oitocentos e quarenta mil reais) de contrato cujo objeto é o de limpeza urbana.
Ou seja, a IMPUGNANTE executou os serviços de Limpeza Urbana e desta feita estrí

'evidamente habilitada para pennanecer na presente Concorrência Pública, porém se põe submissa as
vdiligências que a Comissão PerÍnanente de Licitação se achar no dever de proceder, para que possa verificar

a veracidade dos fatos . 3ss;m flsxi$ilizar esse formalismo (art. 43, §3', da L€i 8.66611993).
Apresentamos em anexo o contrato da prestação de sewiços que comprovÍrm a realização dos

serviços junto a cidade de Abaetetuba cuja população média hoje é de 156.292 habitantes a3\lc
DOS PEDIDOS:

II. Que seja mantida a Habiütação da empresa IMPUGNANTE; .

Canaã dos Carajás (PA),25 dejunho de2019

EDUARDO JOSE Assinado de forma digital por

VASCONCELOS EDUARDo JosE vAscoNcElos
ô I.BUQUERQUE:478861 88420

ALB UQU ERQU E:,47 8861 ô'ados: 201 e.o6.2s I I : I o:58

88/.20 -03'oo'

EDUARDO JOSÉ VESCONCETOS AIBUQUERQUE
CPF: 478.861.884-20

Empresiirio

Por todo exposto, a IMPUGNANTE requer:
I. Que sejam refutadas todas as alegações postas pelo recurso administrativo

apresentado pelas empresas RECORRENTES;

Nestes termos,
Espera-se deferimento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAçÂO E OBRAS PÚBUCAS

RETIFICACÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA - CONTRATO NO

012t2017-02

Após criteriosa análise do ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA
datado de 05 de fevereiro de 20í9, que faz referência ao Contrato no UA2U7-0O2
referente aos serviços de: coleta e transporte de resíduos sólidos (lixo doméstico e
comercial), com uso de caminhôes compactadores e contêineres estacionários, para

atendimento das necessidades da SECRETARIA DE MUNICIPAL DE VAÇÃO E

OBRAS DO MUNICíPIO DE ABAETETUBA.

Constâtamos que no momento da confecção deste ATESTADO houve

um erro primário de digitação na coluna onde está escrito 26.000 (vinte e seis mil)

leia-se 2.600 (dois mil e seiscentos) que é a geração média de resíduos domiciliares

do municÍpio de Abaetetuba - Pará.

Emitimos esta RETIFICAÇÃO, por reconhecêr que o devido documento

tem fé pública e que foi um eÍro involuntário de digitação por parte dessa

administração.

Atênciosamênte,

:i:!-:.i i.::_:..! i:_r: !:tiL:!r!i_l.i .,! r I lÍs4i ã1.
ini:iii-iú1i-:-tiiiLiii,: tilLriiiir,.li.i lil 5UU1Ê. . . ..

Abaetetuba (Pa), 18 de junho de 2019.

Obras
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ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAçÃO DA PREFEITURA TIUNTCIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁSPA

REf:. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' CP.O2/2OíHPL
PROCESSO LICITATÓRP NO Oí8'201g/PMCC4PL
CONTRARRAZÕCS AO RECURSO ADiIIINISTRATIVO

TERRAPLENA LTDA, já qualificada nos autos do processo licitatório, vem

tempestivamente, nos termos da Lei de Licitações e dos autos do processo em referência,

apresentar as CONTRARRAZÔES ao inconsistente recurso administrativo interposto pela

empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, pelos seguintes

fundamentos:

1) OOSFATOS:

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa RECICLE SERVIÇOS

DE LIMPEZA EIRELI - EPP, doravante denominada RECORRENTE, pelas razões

abaixo:

1.1. Que seja mantida a decisão da Comissão de inabilitar a Recorrida;

1.2. Aponta sem pedir sua inabilitação desobediência ao item 6.5.17, que exigia

a apresentação de comprovante de inscriÉo no CTF/APP e o respectivo

certificado de regularidade, e, segundo a recorrente a TERRAPLEI,IA não

apresentou o comprovante de inscrição, somente à regularidade.

r,t 9S

Terraplena
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1.3. Aponta sem pedir sua inabilitação o descumprimento ao item 6.6.4 e ao

subitem 6.6.4.3, que estabeleciam:

Item 6 6 .4 - Apresentar no dia do recebimento dos envelopes a garantia da
proposta valor conespondente a 1 % (um por cento) do valor esümado por lote
PêIA SECRíTARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAÃ DOS CARI"'ÁS, CM
quaisquer das modalidades previshs no caput e § 1o do Art. 56 da Lei das
Licitações, devendo estar contido juntamente com os Documentos de Habilitação
(ENVELOPE 01" -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - que após a abertura e
devidamente verificados seÉ o comprovante de recibo de caução emiüdo pela
PMCC e êntrêgue ao Licitante), observando-se as seguintes formas: (NR):

Item 6.6.4.3 - Seguro Garenüa, emitido por empresa devidamente licenciada
para funciomar e tenitório nacional, com especificaçáo do beneficiário como
sendo A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS, apresentada
com @mprovanle do pagamento do prêmio tarifado, com validade mínima de
comprovavante do pagamento do prêmio tarifafo, com validade mínima de 150
(cento e cinquenta) dias a partir da dala de apresêntação da proposta . Cuja
comprovaÉo seÉ realizada através de DECLARAÇÃO DE CAUÇÂO emiüda
pela PMCC após a aferi@o da plena regularidade da garantia apresentada.

Ressalta-se que essa R.Comissão, registrou em ata que a Reconida cumpriu

todos os requisitos quanto a habilitaçáo, com exceção do item 6.5.20 do Edital -
metodologia - por supostamênte não ter alcançado a pontuaÉo necessária, e contra tal

decisão apresentou recurso.

Quanto aos demais itens apenas, e tão somente apontados pela Reconente,

não inclusos no pedido de inabilitação, a seguir demonstraremos que são incabíveis e não

merecem prosperar.

2) DA TMPROGEDÊNC|A DAS ALEGAçÕES Ol RECORRENTE:

2.1 - Desobediência ao item 6.5.'17, que exigia a apresentação de comprovante

de inscrição no CTF/APP e o respectivo certificado de regularidade, e, segundo a

reconente a TERRAPLENA não apresentou o comprovante de inscrição, somente à

regularidade.

2

Teí@lenoLldo.lsiododoi4oocúcu€ro,VnSet]íB-Ad.óloleI/2/3eIl-8olnot\4orococuqo-Drirl.lndusLdelcooÍoci-BeÉm-Po-CEP:óó.8lSl40
Fgnel {91) 3214-7óm - fu( .91)321+7&4?614 . htlprwlrrd.lqropl€no.corn.b' - efioil: teíropleno@leíropleno.corn.u q
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Com todo respeito à Reconente tal informação é totalmente improcedente uma vez

que a Reconida apresêntou o @mprovante de inscrição no 184755, de emissão de

'1210312019, conforme folha de no 119, seguida do CertiÍicado de Regularidade (fls '120-

121) na forma declarada no sumário, a exigência do Edital foi apresentada nas folhas de

nos 119 a 12í (vide doc. ópia em anexo);

Logo não procede a informação da Recorrente.

2.2 - Descumprimento ao item 6.6.4 e ao subitem 6.6.4.3, que estabeleciam:

6.6.4 - ApÍesentar até o quinto dia útil antês do recebimento dos enyêlopês a
garantia da proposta no vator corÍêspondente a 10Á (um poÍ cento) do valor
estimado por lote pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAA DOS
CARA"JÁS, em quaisquer das modalidades previstas no câput e§í "do Art. 56 da
Lei das Licitações, devendo o comprovante de recibo de cauçáo emitido pela
PMCC. ser apresentado juntamente com os Documentos de Habilitação
(ENVELOPE ?r" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), observando-se as
seguintes formas. (negritamos).

Observa-se que no dia 01 de abril às 12:27 Íoi recebido através de e-mail

(vide anexo) o segundo aditivo ao edital, alterando a data de apresentação da

Garantia, entrêtanto, seguindo a determinação do Edital, e em virtude da data

qrTglÇleno Ltdo. E§iÍodo dr [,lowarso Vn Sêtí B-Aci. ó Lole i/ 2/3 e I l - B(Ío lúqococ(Eo- Erist hdrt de lcoqoci- B€€m-h- CEP óó.815-140
t(Í]e: (911 3214-7óm - Foc 19ll3214-7&At7614 . l'rtlplvww.iq(pleno.cqn.tÍ - e{Ílcí: teícplen@iercpleno.cün.U

Convém declarar que à apresentaÉo da inscrição e regularídade no CTF/APP é

em formato diferente do CTF/AIDA, este se apresenta em um único documento a

inscrição e o certificado de regularidade, àquele de forma separada, são critérios

adotados pelo IBAMA, e para o órgáo, o CTF/AIDA já é suÍiciente para comprovar a

exigência do item 6.5.17 e 6.5.18.

2.2.1 - Em relação ao subitem 6.6.4: É totalmente infundada a informação da

Reconente, é equivocada, não foi diligente, visto que não observou que o Edital na data

de sua publicação apresentava a seguinte redação:
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da visita técnica, dia 0110412019 às 09:00 (item í.6.2 do Edital), esta empresa

encaminhou e foi devidamente protocolada na CPL as apólices de seguro

garantia dos Lotes 1 e 2, portanto, anterior a mudança, logo, não tem qualquer

coerência tal apontamento, visto que a garantia já estava dê posse da CPL, e

apresentar novamente no dia da abertura, é uma incoerência e um formalismo

exacerbado, até mesmo porque esta empresa já possuia a Declaração de

Caução da data de sua entrega (fls 170 a 172 do dossiê de habilitação), e ainda,

acreditamos, que tal mudança Íoi no sentido de atender ao principio da

competitividade, não para penalizar quem já havia cumprido o requisito na forma

inicial do Edital.

2.2.1 - Em relação ao subitem 6.6.4.3 - Senhores, em que pese a indignação

da Recorrente contra a decisão da CPL, que consignou em ata a validade do seguro

garantia com data inicial de 07 de abril, com 150 dias de vigência a partir da data de

abertura inicial, por se tratar de fato superveniente ocorrido no dia da abertura da

licitação, e ainda, estarem válidos durante a nova abertura, tal apontamento é mais uma

vez descabido, e tem como objetivo apenas tumultuar e impedir o andamento do

processo de forma celere, ferindo o objetivo do processo licitatório.

Destarte, evidencia-se claramente o intuito da Recorrente em postergar e

protelar a conclusão do certame, ferindo claramente o princípio da Celeridade

Processual, Eficiência, Supremacia do lnteresse Público e da Administração,

demonstrando tanto inconformismo e tentando, a qualquer custo, reverter a decisão

dessa R.Comissão em manter as apólices de seguro garantia na forma que deveria ter

sido apresentada caso não tivesse ocorrido um fato superveniente.

Evidencia-se que são descabidas as alegações da Reconente na tentativa de

inabilitar a Recorrida, sendo totalmente improcedentes suas alegações, visto que todos

os fatos alegados foram devidamente demonstrados seu cumprimento, e já observados

pela Comissão Permanente de Licitação.

4
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Terraplena

bs\\
,12_

3) - DO PEDTDO:

Sendo assim, conclui-se a exposição solicitando que a llustríssima Comissão de

Licitação desconsidere todas as alegações apresentadas pela RECICLE SERVIÇOS

DE LIMPEZA EIRELI - EPP, e rejeite seu pedido de inabilitação da Recorrida,

negando-lhe provimento.

Termos em,

Pede deÍerimento.

Belém (P 2019.

JR

ROL DE DOCUMENTOS EM ANEXO:

í ) ldentidade e lnstrumento de Poder do Administrador;

2) Folhas 119 a 121 e 0O4 do dossiê de habilitação;

3) Folhas 'l7O a 171 do dossiê de habilitação;

4) E-mail deOllúDO19

E

5
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lnsrrumento particular e PRoRROGAÇÃo oO LICENCIAMENTO 3
do sócio CARLOS RAMLJNDO ALBUQLTERQUE NASCIMENTO
d"" funçõcs de GENÉNCN, ADMINTSTRAÇÃO e REPR-ESPNIÂ
ÇÃO da Sociedade Empresarial TERRAPLENA LTDA e de
PRORROGAÇÃO DA NOMEAÇÃO dO ST. EWERTON PEREIRA
DE CARVAIHO JLJNIOR para ex€rcer as funções de
ADMINISTRADOR NÃO SOCIO dâ Sociedade.

5]Úh

Pelo Dr€sente iasEurnento, o signatário. CARLOS RAIMITNDO

ALBUQITERQT E NASCIMENTO, brasileüo, pâracnse, nascido em

l3/O8l1943, casado em regirrrc dc comunhão de bens universal engeoheiro

eletricista" portador do CIC-MF n" 0O4.480.362-15 e da Carteira de ldentidade n"

i62l-D, CI{EA/PÀ rcsiciente e <iomiciiia<io nesta capitai, na Av. üovema<ior

Magalhães Barata n" I 10, apto 1202 , Bairro de Nazaé, CEP: 66040-170, Belém-

Pani na condição de sócio majori!írio, detentor de tnais de dois terços do capital

social, da Sociedade Empresária Limitada TERRAPLENA LTDA., inscrita no

CNPJ sob o n' 14.698.658/000 I -23, com sede na Estrada da Maracacuera SÂ{,

Setor B, Quadra 06, Intes l, 2,3 e ll, Bairro da Maracacuera, Distrito

lndustrial de lcoaraci - CEP 6ó815-140, Belém-Pa, registrada na JUCEPA

sob o n" 1520028116-2, DELIBERA a PRORROGAÇÃO do seu

LICENCIAMENTO das N,il,çAc" de GERÊNCIÀ ADMINISTRAÇÃO e

REPR-ESENTAÇÃO da Socicdade e a NOMEAÇÃO do Sr. EWERTON

PEREIRA DE CARVALEO JÚNIOR" brasileiro, nascido em}gt}l/1956,
riiv<rrcia<irr, engenheiro agónomo, porta<ior <ia Céiuia <ie irientida<ie rf 3i4.927

SSP/C,O, inscrito no CPF/IVíF sob n" O49.605.&2-53, residente ê domiciliado

nesta cidade na Rua Prof. Nelson Ribeiro n"92, apto 801, Bairro do Telegnifo,

CEP:6@3O420, Belém-Pani, para a continüdade do exercício aas flmeôes j2.

Ce.trrco o R€gistm em 2Brcitm18
Àrquivanronio 2@0üfiti56 de 2ôrur?oiô Píoíocoio iôOüô5743 de24inSaAiô
Nomê dâ emprêsâ TERRÂPLENA LTDA NIRÉ 15200291162
E§rÊ.Lr,'Ér^ ryyt sa vsifi..rL, Âh hrr^.//EnD n|,EE E óv h./,Mih E/TFI ÂVÂl lnÂrrÔns.§^y
Chanc6la 53697362845656

l[ [ ll]t,llllt l t [llt ru [ lll I ]l
ilr llllililfl lilililllillffi I l|l
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abaixo pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Licenciamento do sócio gercnte

O socio CARLOS RAIMLINIX) ALBUQT ERQUE NASCIMENTO, dclibera

PRORROGAR seu LICENCIAMENTO de todas as futrçõ€s de geÉncia,

administração e represeÍrtação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da

Sociedade, afastando-se ele dessas funções duraute o prâzo dc mais DOIS (2)

ANOS. que poderá ser novaÍnente ou antecipado por deliberação da

Sociedade.

CLAUSULA SEGTJNDA

Da Nomeação de Administrador

Nos terÍnos dos aú 1012, 1.061 e 1.062 do Código Ciül e da Ckíusula SÉTIMÂ

do Contrato Social, fica tasrbém PR.ORROGADA a NOMEAÇÃO do

ADMINISTRADOR NÃO SóCTO da Sociedade o ST. EWERTON PEREIR,A

DE CARVALEO JÚNIOn" já quaüfrcado, cuntendo-se ele pelo prazo de

mais DOIS (2) ANOS, com todos os pderes necessirio para o exercício da

cERÊNch, ADMINISTRÂ,ÇÃo e RspnrsENTAÇÃo ativa e passiva,

judicial c extraiudicial da Sociedade, @endo praticar todos os atos

comprcendidos nos objetivos sociais, sem qualquer solução de cootinuidade,

conforrne já vem ocorrendo desde a fornralização dos instnrmentos registrados

conforme abaixo: _,

Certifico o Rêgistro em 2&O5nO18
Arqurvamento zuut ucos.lco srl zólucrzu r o rr otocoto t óuut cr.l5 oe l4tuat zu to
NoÍne da emprosa TERR PI-ENÂ LTDA NIRE 152OO2Afi62
Es!Ê d.n trrÊnlD rÍriô e. vdi6,.-d^ M hrrn. É;ô )t @ M N tvJ@i. M./TFI ÁVÀ DArrô/:S âsd
Chanc6la 53697362845656&
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26/07/20tO;

02) Em l8/O7/2O12 sob o no 2O0OO317784 - hotocolo 121058991-5 de

tt/07/20t2:'

03) Em O2/O7t2Ol4 sob o no 20000396781 - Protocolo 1410442454 de

24/O612O14 e;

04) Em l6/06,n0rc sob o no 2@00479481 - Protocolo 161011489ó de

o3tút20t6.

Prrágrrfo Primciro: Mediantc deliberação uailacral da Socie.dade e sêm que

caiba qualquer indenização ao ADMINISTRADOR NÃO SÓCIO, o pnazo

fixado nesta cláusula podcrá scr Entccipado e ccssar a q-ualqrrer

moÍnento antes do t€rrno estabelecido.

Prrágrafo Segundo: Ao ADMINISTRADOR NÃO SóCrc continuam, também,

conÊridos podercs para constinrir procuradores nas condiçôes preüstas na

Cláusula Sétina do Cont?to Social, podendo âiodâ outorga! proeuraçôes

específicas para representação da sociedade perante a Administrâção Pública

Municipal, Estadual e Federal para efeito de participção em procedimentos

licitatórios e prática dos atos a eles inerentcs.

CLÁUSULA TERCEIRÀ

Certifico o Rêgistro em 2An5nO1A
Ârqurvamenio 200ü0S545ô <je 2ôr05r20iô Êroiaoio Iô00ô574S tie 24ii5i2iiõ
Nome da empresa TERRAPLENA LTDA NIRE 15200281162
F§L .lm,rmtô,yvlâ .s vain^â/^ âÕ htt^r/eiD nrsr D úv hr/ein E/ÍF, Â\,/Âl lrtÂDr)í-'S i§^y
Chancela 53697362845656&

lc

Da Investidura na Administração

O Administador continua, portanto, investido no exercicio dos atribuições aqui

conferidas, sem qualquer sohçeo dc continuidadc, subscrcvendo igualmcnrc

este instrurDento, dcvendo irnediatamctrte prornover 8 sua AVERBAÇÃO à

margem da inscrição da Sociedade na JUCEPA.., 4a
I
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E, por tercm assim deliberado, datam e assinam este lnstÍumento Fra ser averbado

na JUCEPA, em via única, juntamente com duas testemunhas instnrnentárias

abaixo assinadas, para gue produzam efeitos legais.

Belém-Pa, 22 de Maio de 2018.

CARLOS RÂIMUNDO U NTO
Sócio

"f

Nunes
C :6.555412
CPF: 066.9O6.882-91

EWERTON PE CARVALHO rúxron
designação.

éi{-----'-*
sandÍa St-ty Novaes Marinho
OAB/PA: 15.453
CPF: 094.538.30241

JUI{ÍA COIÉRCIAL OO ESYADO OO
CEFnFT@ O RÉ(i{ITÊO E {: 28/O5/2O1a SOA N.: 2OOGô5aS6
P?ecdô: I 8/008574-3, D€ 2alo5/201 6 a4EE ..r15 2 OO2tl16 2

TERNÀPLEIIÀ t.TDÀ

M^fiCELO CEAOL O
sEcRErÁaE GEaÁL

Certrrco o RegistE êm 2üOSr2O1A
Ârquivamenio 200d5ô545ô rie 2ôrt-cr2úíô Froiocoio iô00ô5743 <ie2,iiü5i2Ítià
Nome da smpresa TERRÂPLENA LTDÂ NIRE 15200281162
F<tc.l/tr,iÉt^ rúna .w ldifrãL! âô hn'll@úh niê@ M N fulÉiô ÉlTFl ÂVÁl IÍIADr)Í:S âsy
Chancêla S697362845656

I
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Segue em anexo documento no formato PDF, assinado de forma digital
pela JUCEPA, referente ao procÉsso:

Protocolo: 180085743

Nome da empresa: TERRAPLENA LTDA

CNPJ da êmprêsa: 14698658000123

N[RE: 15200281í 62

Chancela: 53697362845656

Para conÍirmar a veracidade de seu documento ou imprimir sua Ma Unica
acesse o link abaixo e informe o numero do protocolo e o numero da
chancela:

http://reqin. j ucepa. pa.qov. br/aute nticacaodocumentos/autenticacao. aspx

Conforme Resoluçáo Plenária 001/2018 datada de 0910112018, não será
permitido mais acrescer ao nome empresarial a partícula ME ou EPP e
passa a ser obrigatório a inclusáo do objeto no Glso de denominação de
acordo com o Art. 10 da Lei Complementar no 155/2016.
Caso sua empresa se enquadre nessa condição, a mesma ficará em
BLOQUEIO ADMINISTRATIVO para atualização em ato imediatamente
posterior.

JUCEPA - Junta Comercial do Estado do Pará
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coMPRov^Nrt DE INscRrçÂo
N." dc rcgislro !o bamo dc dâdos do lbaEla: 18.a755

CPF C){P.I: lí.ó9E.658/0{,t0t-13

Noúc/Rârào Scial'Indí.ço
TERRÁPÍ-I]NA Í]TÍ'A
ESTR{),{ DA MÂRAC^CUERÀ
vAR^CACUERÂ (rCO^RACD
BELEM/PA óóEIIT.O

I - Estr carúo é o rlocurucnto lonrprobrtsrio ds üscriçn!' .Lr Câ,listÍo
écaico F..lerÀl - CT? e dc uso obdgatóÍio nos casos legàlEr€nte

Parâ qualquí oricntação dc naturczl câdaitrai, prGure â

locai do câdrstro do IBAMÁ.
- Para vcril-icú a rcguldÍitlÂilÉ dcsür pêssoa .juolo ao IBÁMA, visite

/$.*{,,/.ihma"gov.br . procür S€rviços Od-Lúc. depois Coosultâ d€
R egularidade.

- EsiÊ certiticado oào habilita o inl€ressâdo âo ex.rêlcio dâ(s)
tividadc(§) desrita(s), s.íJo íe.ÁrÁrio, coúirmc o 60 d€ obt oçÀo dc

Àúvidádd Pokn§;álmenl! Pülüd@s

^úvidllB 
úo rclÂdonatlar ío Aié.o vIfl d. Lêi n'6-93&t 9Et / Co@ o

idNlri!.| d,c sâd.i.À dc lêür. dê c@ão rct.Bl -Lcio' ll.65140ll:.Jr -14
Àtividad6Éorél&ionrdÀ(noÀi.roVIll&L.ir"6.91E/l9El /Pon .Mde
bôtosscÍrt - ld í' ll.65lr:010: aÍL 69. À le
Iídti6Ei§ DiEÍs.s I Usiô.. de ploduçà, d! .rÍal.o
Obrar cilir - nnô rcl.cioDed$ ,o 

^n.xo 
VllI d. Lêi D' ó.93l/1 981 ; Olrüã5 ob6

d. ihÍr.§úuirra - L€i n" ó.938./1 9l I : a.. r 0
OÜrÀr ci!ü - nno ElÁci@dc sô Anlb vlrl & Lci o' 6.93919S t / Rodovie{
rêdovias, hidÍovins. m.tn poliIaros - L.i n" 6.93E/19ú l : üL l 0
TraÉpoíx. TomnEis, DcPlisir6 c Coorércio /TtuspoÍrc d. c.rt6 pcrigoss
T,epoí., T.mituis, D.F;iro6 E Comé-io / Tú§lDlr. d. cst.. ldiaosas -
Lli D' 12-146"20 l0 ('Eiduo6 püigo.o!)

iccnça. pmi&§ão ou autoÍiz.çào especifica âÊá,s análise teoicá do
MA, do progÍ.ma oü projeto concspondcnte:

- No caso dc .nceftaE.dro dc quâIqucÍ ídvidadê êrpccilicâda nesle
o iítcrêsdo dÊvêiÁ comúicúr ao IBÂM^,obri8abÍicm.nte,

no prazo dc 30 (t'inra) dias. a oeorência pala arüâlizâçâo do sisÍe,na.
- eíc ccnificâdo Dão substi$i a nccca!áía liccnça àrnbicntal cmitida

ccíificâdo não babil;ta o tráEsport. de prodütos ou rubprc'luÍosl
e ÍauÍistico\.

de.nrissào: 12103/2019
g7tt.6a{q.aqhr.w$d!

7-Êt€

hrtps://servicos.ibamâ.gov.br,/c$/modulos/certiÍcâdoÍegistro/comprovante-registro.php
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MinisÉio do Mcio AEbi.nt!
Ínrtirüo B.dsilEiro do Mcio Ambiákr
dos Rccursos Norursis R.oovÁleis





w
@

Ministério do Meio Ambiente
Insütuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos RecuÍsos NatuÍais Renovaváveis

CADASTRO TÉCMCO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDA.DE. CR

i

aódigo

2l-48
Pone e uso de motosserra - Lei n' 12.651/2010: art.69. § l.

Ouuas obras de infrae$runrra - Lei n' 6.938/1981: an. l0
Rodovias, tbrrovias, hidrovias, metropolitanos - [Éi n'6.938/1981: art. I0

Conforme dados disponíveis na preseote dala, CERTIFICA-SE que a p€ssoa jurídica está em conformidade com as obrigaçÕes

cadastrais e de pÍestação de informações ambientâis sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do lbama, por

meio do CTF/APP.

Regisúo B.' Dâts da cotrsultâ: CR emitido em: CR válido âté:
1847 55 27t05/?Ot9 27/05t20t9 27 /O8/2019

Dudos básicos:

CNPJ :

Razão Social .

Nome lantasia :

Data de aberhÍa
Endsúço:

t 4.698.65E/0001-23

TERRAPLENA LTDA
TERRAPLENA

l5/09/ 1986

logradouro:

N.o:

Baino:

CEP:

ESTRADA DA MÁRACACUERA

MARâCACUERA (ICOÁRACI)
66815-140

Complernento:

Município:

UF:

DIST. IND, ICOARACT

BELEM
PA

Ced$tro lernicro Federd de AtividrdB potercidmcnle poluidorâ3

e Utilizedoras dc Rccursos Ambientais - CTf'/App
Descriçâo

C industrial madeira, de lenha de vegetal Leionsumo de e carvaq n 2.65I I1/20 an2
21-21

t4-2 Usinas de produção de asfalto

22-8

22-l
l8-t Transpone de cargas perigosas

t8-7 4 Transporte de cargas perigosas - Lei n" 12.305/201 0 (resíduos perigosos)

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunÍsticos

Gerenciamento de rcsiduos solidos não perigosos - Lei no 12.305/2010

Gerenciamento de resíduos perigosos - operaçâo de Íesíduos perigosos - Lei n" 12.305/201O

Conforme dados disponíveis na presente data. CERTIFICA-SE que a pessoa juridica está em conformidade com as obrigaçôes

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro T€cnico Federal de Atividades e Instmmentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA mnstitui declaração, pela

pessoa juridic4 de observância dos padÍôes técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Àmbiente -

1 i,'C

Cadsstro Técnico tr'ederal de AtividâdÊs e Insarumentos de Defesa Ambirntal - CTF/AIDA
Código Atiüdade

0004-00

0005-10 Cerenciamento de residuos perigosos - geração de residuos perigosos - Lei n" 12.305/2010

0005-30 Gererciamento de residuos perigosos - transporte de residuos perigosos - Lei n" 
,l2.305/2010

0005-40 Gerenciamento de residuos perigosos - armazenamento de residuos perigosos - Lei n' 12.305/2010

oo05-20

IBAÀ{A. CTF/APP 21/Lt5t2tt9 23:5,

I
I

lO Cenificado de Regularidade ernitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de óter licenças. autoriza@s, permissões,

I concessôes, alvarás e demais documenlos exigiveis por instituiçôes federais, estaduais, distritais ou municipais paÍa o exeÍcicio de
I

i suas atiüdades

l

I

I 
coNartr,r





O Cenificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças. autorizações, permissôes.

concessões, alvarás e demais documentos exigiveis por instiruições federais. estaduais, distrirais ou municipais PaÍa o exercicio de

suas atividades. especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

ho de Fiscalizaçào Profissional, quando exigiveis

O Ceniticado de Regularidade no CTFiAIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habititaçâo técnica da pessoa

juridica inscrita.

0

Châve de autenticação IYAJ2V5)<PL62UTIC

IBAI\IA . CTF/ÀPP

1?1

,7/05/2019 - l5:28:a9
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PÍocêsso Licitatório ne 018/2019-pMCC-CpL Terraplena.rbà

presentante Legal e pelos Responsáveis Técnicos -Re

(6.5.í1 do Edital);

areção de Msita Técnica - Lote í e 2 - (1.6.4 do Edital);Decl 109-1 1 I
3.9 de que tem condições, no prazo

adjudicação e o inicio dos serviços, de mobilizar
equipamentos, pessoal de campo e pessoal técnico
qualificado, em número suÍiciente, para execução dos

Declaração

6.5.12 do Editalse

entre a

1',12

3.í0 o firmada pelo Responsável Técnim indicado,
com Íirma reconhecida em cartório, de que concorda com
sua indicação na qualidade de responsável técnico - (6.5.13

Declaraçã

do Edital
3.11 Declaração aÍirmando que se compromete a estar instalado

e pronto para inicio dos serviços, no prazo máximo de 15
dias conidos, a partir da data de publicação do extrato do
Contrato - 6.5.14 do Edital

115

3.12 Licença de Operação para
Rodoviário de Resíduos urbanos

atividade de Transporte í16-íí8

3.13 Comprovante de inscrição e Certiícado de Regularidade no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF/APP;

119-121

122-1243.14 Comprovante de inscrição e Certificado de Regularidade no
Cadastro Técnico Federal de lnstrumentos e Atividades de
Defesa Ambiental - CTF/AIDA;

125

3.15 Declaração formal, da disponibilidade e vinculação ao futuro
contrato dos veículos, máquinas e equipamentos mínimos
relacionados na metodologia de execução, essenciais à

das atividades revistas no editalrfeita
1263-í6 Metodologia de Execução dos Serviços em pasta separado

6.5.20 e 6.5.21 do Edital

4 QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 127-172

4.3 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
apresentados na forma da lei, assinado por contador
devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC;

128-164

4.4 Comprovaçáo da boa situação financeira através dos
índices: LG, LC e SG, maior ou igual a 1,0, através do
memorial de cálculos apresentado no balanço (6.6.21 do
Edital);

í68-1694.5

Teíod€íroLldo.Eslrododolúorococueío,ínSeicÍ8-8d.6LroleI/2/3eIl-8oiíoMdococueío-Disl.lndusLdebocroci-tlêéín-Fo-CEP]óó.815-l40
Fo.E:(91)3214-7óm'Fo(:19113214-7ê[É17ó14. htlp:nww.leíopleno.clrn.b - Êmoil: @lo@qrÇleno.corn.bí nn4 -W.á"ê

I

113-114

I

I

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou

165-167
I

3.8





PREFEITURA

ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

Secretaria Municipal de Finanças

GAT{AA
DOS CARAJÁS

Recebemos da Empres4 TERRAPLENA LTDA, inscrita CNPJ. 14.698.658/0001-23,
localizado na Est. Da Maracacuera s/n Setor B Quadra 06 Lotes 1,2,3 e 1l Maracacuera
Belém - PA, atÍavés da Apólice de Seguro Garantia de n' 12-0775-0166119, no Valor de R$
317.155,00 (frezentos e Dezessete mil, cento e cinquenta e cinco reais) referente ao Lote I
do PROCESSO LICITATORIO N.o 018/20r9IPMCC-CPL Modalidade:
CONCORRÊNCIA N." O2NO1c,. CPL.

Canaã dos Carajris, 01 de Abril de 2019.

Alci Santos Junior
SecreÉrio nicipal de Finanças

P ria 01012017

b5&
a-

170

RECIBO DE CAUCÃO



PREFEITURÂ

CAIIAA
DOS CARAJASESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAI. DE CANAÃ DOS CARAJÁS

Secretaria Municipal de Finanças

,%

RECIBO DE CAUCÃO

Canaã dos Carajrás, 01 de Abril de2019.

Alc Silva Santos Junior
c retári

Portaria 01012017

171

Recebemos da Empres4 TERRAPLENA LTDA, inscrita CMJ. 14.698.658/0001-23,
localizado na Est. Da Maracacuera s/n Setor B Quadra 06 Lotes I,2,3 e 17 Maracacuera
Belém - PA, através da Apólice de Seguro Garantia de rf 72=0775-0166120, no Valor de R$
29.853,60 (Vinte e nove mil oitocentos e cinquenta e três reais e sessentâ centavos)
referente ao Lote II do PROCESSO LICITATORIO N." 01812019/PMCC-CPL Modâlidade:
CONCORRÊNCIA N.' OàNOII. CPL,

Municipal de Finanças





tr Terraplena
ffiil§

pffi*T#ÇüL#
Belém (PA), 25 de março de 2019-

À
coMrssÃo PERMANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpl
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS bsqn

lo

a

Ref.: coNCoRRÊUCn N' 002/201g-CPL

PROCESSO LICITATORTO N" 18/201g-CPL

\.- Prezados Senhores,

Em atendimento ao item n' 6.6.4 da Conconência em referência, encaminhamos

em anexo, Apólices de Seguro Garantia dos Lotes I e ll, conforme abaixo:

r Lote I - Apólice n" 12-0775-01661 19, no valor'be R$317.'155,00, com

vigência de 07104Í2019 à Mllgf2019, com comprovante de pagamento NR

8. 82E. BA5. C2E.9ED. 840 ;

Lote Il - Apólice n"'12-0775-0166120, no valor de R$29.853,60, com

comprovantê de pagamento NR8.C47.41 8.087.384.793.

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NOS SERVrçOS DE
coLETA, TRANSPORTE E DESTINAçÃO rlruAl OE RESÍOUOS SÓltOOS
DOMTCIL]ARES E DE RESíDUOS SóLIOOS DOS SERVTçOS Oe SAÚOe e Oe
LIMPEZA URBANA NO MUNICíPIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS - PA.

t

a

Solicitamos a emissão da Declaração de Caução'que deverá ser anexado no

envelope no 01 - Documentos de Habilita@o.

Atenciosamente:

or canvltuo.rúNroR i-id
EWE

PR E-C EA NO 4308.D/PA

Iereleno udo Es|ldo dq Àroococrso. $ SelcÍ B-ACI. ó tole l/2/3 e'l I - Boho lí(lococ.tEio- Disi. hdsi. dê lcoooci- Belân+o - CEP óó.El $l4O

. 
Fore (91)32t47ó0 - Foc (9ll32l4ró04rót4 . NlpÍwlv.tsretem.cún.§ - eÍrl;tsreten@tsíeenocqnt 772

tr



Assessoria - Terra na Ltda.

De:
EnYiado em:
Para:

Assunto:

Anexos:

cpl@canaadoscaraias. pa. gov. br
segunda-í6ira, 1 de abril de201912:27
harumiiicitacoes@gmaii.com; eicjer.aciv@hormaii.com;
preservegestaoambiental@hotmail. com
PEDIDO E RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SEGUNDO ADITIVO AO
EDTTAL PROC. 018 - 2019 - PMCC
í4 - PEDIDO E RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO - Assinado.pdí; 15 - SEGUNDO
ADITIVO AO EDTIAL - Assinado.pdl 16 - PEDIDO E REPSOTA DE IMPUGNAçÃO
nrr ErtrTÁ, 

^--i^õA^ ^..L, ree,, 'quv.yvr

Bom dia,

Segue me anexo

Pedirio e nesposta de impugnação ao edital HÀRi.Í'ii Pe«jirio e resposta de impugnação ao editai
^RESERVE Segundo adltivo

\-
cofirssAo DE LrcrTAcAo

JI .{/ a

t
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ESTADo DO PARÁ

PREFEITURA MUNIcIPAL DE CANAÃ Dos CÂRAJÁS

CoMtssÃo PERMANENTE DE LrcrrAçÀo

ANÁLISE DOS RECURSOS ADMTNTSTRATTVOS E tMpUcNAÇOES

APRESENTADOS PELAS LICITANTES

PRoCESSo LTCTTATÓR|O No. 0í8/2019/PMCC.CPL

MODALIDADE: CONCORRÊNClA N" ()Z2(}í9.CPL

0BJETO: Contratação de Empresa Especializada

nos Serviços de Coleta, Transporte e Destinação

Final de Resíduos Sólidos Domiciliares e dos

Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde e de

Limpeza Urbana no Município de Canaâ dos

Carajás, estado do Pará.

I. DOS RECURSO S APRESENTADOS

As empresas licitantes R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, TERRAPLENA LTDA. e

RECICLE SERVIçOS DE LIMPEZA EIRELI EPP. apresentaram recursos administrativos às suas respectivas

inabilitaçóes na presente licitaçâ0.

Ademais, a empresa R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. apresentou razões recursais

impugnando a habilitação da empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS DE LIMPEZA ElRELl, e a empresa

RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI EPP. apresentou impugnação às propostas de habilitação das

empresas TRANSCIDADE SERVIÇOS DE LIMPEZA ElRELl, TIMONEIRO CONSTRUTORA LTDA.,

TERRAPLENA LTDA. e Re R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

II . DAS IMPUGNAÇOES AOS RECURSOS APRESENTADAS

A empresa TRANSCIDADE SERVIçOS DE LIMPEZA EIRELI apresentou impugnação aos recursos

das empresas R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, e RECICLE SERVIÇOS DE Ll[í

EPP, em peça única, assim como a empresa TERRAPLENA LTDA. apresentou impugnação ao

empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI EPP.

-íde'15-
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ESTADO Do PARÁ

PREFEIÍuRA MUNIcIPAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

CoHssÃo PERiTANENTE DE LrcrrAçÃo

III. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E IMPUGNACOES

Passamos ao julgamento das razões dos recursos e impugnaçoes das empresas licitantes:

RECURSO CONTRA TNABTLTTAÇÃO DA EMPRESA RECTCLE SERVrÇOS DE LTMPEZA - ETRELT

A empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, insurgiu-se contra sua INABILITAÇÃO

ao processo licitatório supra mencionado, pois não concordou com o julgamento que assim definiu:

"CONCLUSÃO: Anle o exposto, muito embora atendidos os requisitos quanto à habilitação .jurídica e

regularidade fiscal e [abalhista, não havendo ponderaçoes a respeito, a empresa não logrou êxito a respeito

da qualiÍicação lécnica e econômico-financeira, Destarte, a Licitante RECICLE SERVIÇ0S DE LIMPEZA

EIRELI resta INABILITADA no cerlame, por descumprir os itens o item ô.5.16 (somado ao subitem '10.í do

termo de referência) do Edital'.

Em suas razões alegou que mesmo apresentando uma Licença de Operação onde consla apenas

'l(um) veículo licenciado para realizar os serviços de coleta e destinação Íinal de residuos sólidos urbanos

(cil,digo 2214-1) náo deveria ter sido INABILITADA mesmo o edital exigindo o mínimo de 2(dois) veiculos e 1

(um) terceiro de reserva. Afirma em suas causas que apresentou juntamenle com a Licença de Operaçã0, ofício

à SECRETARIA ESTADUAL DE MEl0 AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE um oficio requerendo inclusão de

mais 2(dois) veiculos e assim totalizando 3(três veiculos) e que isso suprimiria a exigência posta no edital. Faz

demonstrativo de sua Írota de veiculos na quantidade de 6(seis), cujas placas são: QEP3725, QEN6784,

QEN6934, 0VD1503, QVDÍ533 e QEY5765. lnsurgiu-se também acerca de ter obtido pontuaçâo zero quanto

ao ltem l-Plano de coleta e transporte dos resíduos sôlidos domiciliares (lote 1), aÍinal não há óbice em não

atender, no seu plano de trabalho-metodologia de execuçã0, 19% (dezenove por cento) do território urbano e

vilas da cidade de Canaã dos Carajás, que houve um cálculo equivocado quanto a proporção tonel as/dia no

julgamento da metodologia e que tanlo faz ser 60 (sessenta) ou 69 (sessenta e nove) toneladas/dia,

.2 de 15-

ESSE

Todos os recursos e impugnaçoes foram tempestivos, razão pela qual devem merecem conhecimento

por essa Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL.

I?-
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EsrADo oo PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CAt{AÃ Dos CARÂJÁS

CorflssÃo PERTTANE TE DE LrcrrAçÁo

quantitativo foi baseado no quantitativo mensal informado no próprio edital, que a atribuição "não atendido" que

ocasionou pontuação zerada e que tal .lulgamento, mesmo a empresa deixando de alender parcialmente a

quantidade de setores da cidade a serem trabalhados (19%), não e justo. No tocante ao plano de varrição

manual do Termo de ReÍerência, insurgisse quanto sua pontuação estar mediana (parcialmente atendido), pois

alega que por não explicitar a quilometragem de cada setor não feriu os dilames editalícios e por fim, insurgiu-

se acerca de sua avaliaçáo ter sido considerada como atendida parcialmente (50 pontos) quando não alendeu

a 10% (dez por cento) de reserva técnica quanto a mão-de-obra e também por não concordar com a avaliação

técnica de que pinturas de árvores fere a legislação ambiental e que tal exigência não está estipulada em

qualquer Legislação Federal, Estadual e Municipal.

VeriÍica-se que a empresa reconente insurge-se contra sua INABILITAÇÃO por basicamente duas

razões: (1) pela Licença de Operação (LO) apresentar apenas 1(um) veículo, quando na verdade a empresa

possuiria uma frota maior; e (2) descumprimento de requisitos referentes a metodologia de execução do serviço

do Anexo l-C do Termo de Referência.

Quanto ao pÍimeiro ponto que embasou sua inabilitaÇão, argumenlou que a constatação indelével de

ter apenas 1 (um) veÍculo autorizado em sua LO não seria suÍiciente para comprovar que não possuiria frota

mínima à disposição (dois veiculos e um de reserva técnica), bem como que "ern nenhun trecho exige que os

três veiculos necessárlos a execução dos seruiqos esleTam Íodos especlfcados no teor da LO a ser

apresentada, mas sim que a licitante os tenha para ser capaz de comprovar que tem como executar o objeto

licitado' .

lnforma que solicitou a inclusão de mais 2 (dois) veiculos em sua LO em abril de 2019, mas não

apresentou prova de efetiva inclusão ou de sequer resposta da SEMAS ao quanto fora solicitado.

Ora, não assiste razão à Licitante. E de obviedade ululante que a empresa licitante necessita possuir,

ao mênos, a frota mínima exigida pelo Termo de Referência discriminada e autorizada a o

il
J

-3de15-

em sua Licença

Alega ser formalidade excessiva requerer a comprovaÇão da devida Licença de Operação emitida pela

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade que atenda ao minimo necessário ao atendimento

do objeto do Edital.

q @
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ESTADO Do PARÁ

PREFETTURA MuNrctpAL DE CANAÁ Dos CARAJÁS

CoMrssÀo PERTTANENÍE DE LrcrrÂÇÀo

de Operação para transporte de substâncias e produtos perigosos, o que nâo é o caso da LO da reconente.

Nesta é apenas elencado 1 (um) veículo autorizado, qual seja o de placa PEM 6004, estando bem aquém do

mínimo exigido, qual seja de 2 (dois) veículos e 1 (um) veículo de reserva técnica.

Destarte, a aÍirmação de excesso de formalismo, ante a exigência da administração de comprovação

de que os veiculos estão devidamente licenciados para operar, encontra óbice denadeiro no comando dos arts.

93 e 94, lll, da Lei Estadual no 5.887 de í995, que assim prescrevem:

'Capitulo Vlll - DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 93 - A construção, instalação, ampliaçã0, reforma e
funcionamento de enpreendimentos e atividades utilizadoras e

exploradoras de recursos naturais, considerados efetiva ou
potencialmente poluidons, bem como, os capazes de causar
significativa degradação ambiental, sob qualquer forma,

dependerão de prévio licenciamento do órqão ambiental.

An. 94 - Para efeito do dlsposÍo no artigo anteior, o

licenciamento obedecerá às seguintes elapas:
(...)

lll - Licença de Operação (LO) - emitida após a fase anteior, g
qual autoriza a operaÇão da atividade e o funcionamento de
seus eguipamentos de controle ambiental, de acordo com o
previsto nas Licença Prévia e de lnstalação."

Outrossim, a Resolução/COEMA no 110, que especiÍica a unidade utilizada na licença ambiental para

empresas que atuam em limpeza urbana de coleta de resíduos sólidos urbanos e também os de saúde,

apresenta as seguintes descriçoes: UNIDADE DE [/ED|DA, PORTE DO EI/PREENDIMENTO E POTENCIAL

DEGRADADOR/POLUIDOR. Na unidade de medida temos diversas descriminaçÕes, dentre uma delas é o NV

que significa: número de veículos licenciados. Ou seja, a empresa que exerce as atividades exigidas no edital

devem possuir a Licença de Operação dos veiculos a serem utilizados na execuÇão dos serviços e, no caso,

conforme sabido pela empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - ElRELl, a quantidade mínima é de 3 (três)

caminhÕes e em sua LO somente se tem apenas 1(um) veiculo. Assim, a empresa não atendeu as exigências

de qualiflcação técnica mínima, não possuindo oulro caminho senão a manutenção da decisão concem

q

sua INABILITAÇÃO

.4deí5-
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ESIÂDO Do PARÁ

PREFETTURA MuNtcrpÂL DE CANAÃ Dos CARAJÁs

CorflssÃo PERMÂNENTE DE LrcrrAçÃo

A alegação de que solicitou a inclusão de outros veículos na L0 tambem não merece prosperar, haia

vista que a solicitaçâo por meio de ofício datado de abril de 2019, alem de casuistica, não tem o mndão de

afastar a irregularidade, posto que a inclusâo requerida não é automática, mas antes necessita de adequação

a diversos cítérios de avaliação e credenciamento dos veículos.

Assim, a empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIIUPEZA - EIRELI não possui capacidade de atender

minimamente os requisitos legais e necessáíos de qualificação do edital.

Para conoborarcom a decisão exarada quanto a devida exigência de licenciamentos dos equipamentos

a serem utilizados nos serviços, colacionamos mais um posicionamento do TCU, que reitera a obrigatoriedade

de se veriÍicar na fase de habilitação questoes ambientais quando o objeto a ser licitado assim exigir:

"Exigência de licença operacional ambiental para fim de

habilitaçâo

Representação oferecida ao TCU apontou suposÍas

irregulaidades na condução do Pregão Eletrônico n.o 922009,
realizado pela Fundação Universidade do Amazonas (UFAM),

cujo objeto eru a contratação de empresa especializada na
prestação de seviços gercis, limpeza e conservação, jardinagem,

capina, poda e cofte de áruores de grande pofie, realizados de

forma continuada, nas unidades do canpus univercitáio. Entre

as ocorrências noticiadas, encontrava-se a 'exigência prévia de

licença operacional ambiental". Em seu voto, o relator considerou

assistir razão à UFAM, chamada a se nanifestar nos autos, "vez

que amparada em legislação e normas específicas'. Segundo o

relator, a apresentação da refeida licença deve ocorrcr mesmo

na fase de habilitaçá0, caso contráio, "cono o prazo parc
obtenção da licença junto aos órgãos compeÍentes po de demorar
até 120 dias, não haveia garcntias para a Administração de que,

se a licitante vencesse o ceiame, seria, de modo célere,

autoizada a operar, pelo IPAAM e Vigilância Sanitária,

acarretando, desse modo, isco à execução contratual". O relator
fez, ainda, alusão ao voto profeido no Acordáo n.o 247f2009-

Plenário, no qual restou assenle gue "o cumpimento da
legislação ambiental deve ser veificado ainda na fase de
habilitação dos /rblÍanÍes, conforme os afts. 28, inciso V, e 30,
inciso lV, da Lei 8.666/1993 [...]. A lei não previu outro momento
para se exigir o cumpimento de leis específicas (como as

ambientais), nem para aquelas que inpõem o cumprimento de

cedas condições para o funcionamento da licitante.". O Plenáio
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acolheu o voto do relator. (Acórdão n." 189il2010-Plenáio, TC-
001.597/2010-8, rel. Min. Augusto Nardes, 04.08.2010)."

Em oulro ponto, a empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI não concorda com sua

pontuação no plano de trabalho/metodologia de execução que também atraiu sua INABILITAÇÃO, alegando

que o plano é preliminar e que haveria um prazo de 30 (trinta) dias para apresentaÇão do plano de kabalho

Ínal, fazendo os ajustes e acréscimos necessários para sua implementaÇão. Contudo, não observou que o

mesmo item, 11.4 do Termo de Referência, é cristalino ao aÍirmar que: "Deverá ser apresentado pela licitante

um Plano de Trabalho Preliminar, com descÍição da sua Metodologia de Execução dos serviços, contemplando

a zona urbana e vilas do municipio.'

A licitante RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - ElRELl, mnforme se esmiuçou na análise técnica

realizada pela Secretaria de Obras, deixou de atender praticamente 1/5 (um quinto) do objeto, que são a Zona

Urbana e as Vilas da cidade de Canaã dos Carajás, e por isso teve sua Metodologia pontuada aquém do mínimo

necessáío, o que conduziu ao julgamento de NÃO ACEITAÇÃO da mesma.

Assim, e mais uma vez, não assistindo razão à empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - ElRELl,

visto que essa não atendeu as exigências postas nos Edital, não há outro caminho senão a manutenção do

status de INABILITADA e de metodologia NÃo ACEITA.

RECURSO CONTRA |NABtLtTAÇÃo DA EMPRESA TERRAPLENA LTDA.

A empresa TERRAPLENA LTDA, insurgiu-se conlra sua desclassiÍicaçâo ao processo licitatório supra

mencionado, pois não concordou com o julgamento que assim deflniu: "CONCLUSÃO: a Licitante

TERRAPLENA LTDA foi HABILITADA, mas sua proposta de metodologia de execução foi considerada

INACEITÁVEL para todos os lotes do certame, descumprindo o item 6.5.20 do Edital, razão pela qual a empresa

foi DESCLASSIFICADA do presente certame'.

Em suas razôes alegou que houve equívoco na decisáo da Comissão Técnica da Secretaria de Obras

que considerou sua metodologia de execução dos serviços aquém dos parâmetros mínimos que estavam

definidos/exigidos no Edital e em seus anexos. Alegou que com relação ao plano de colela e transporte de

-6dê15.
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residuos sólidos domiciliares - Lote l, atendeu na íntegra o ltem l, logo deve ser atribuídos os 200 pontos

deÍinidos no Anexo l-C, pois: apresentou, com relação ao Lote l, o mapa geral dos setores de coleta em escala

1:15.000 e que independente da capacidade dos caminhoes em toneladas (7,50,8,00 e 8,5) os serviços

continuarão sendo os mesmos e que a capacidade dos mesmos não interferem na execução dos serviços.

Alegou também que atendeu o ltem ll do Plano ReÍerencial de Vanição Manual e assim requer a lotalidade de

pontuaÇâo 150 pontos, pois alegou que o plano de trabalho operacional apresentado nada mais é que um

instrumento para avaliação da capacidade da Licitante em preparar/elaborar planos operacionais de vanição

de vias, podendo para isso ter liberdade para deÍinir a abrangência do seu plano referencial e posteriormente

discutir com a futura contratante os ajustes, ampliaçÕes ou reduçoes, necessários na visão do cliente. Sobre o

item I do Lote 2, que trata do Plano de Coleta e Transporte dos Resíduos Sólidos de Saúde, discordou de ter

sido penalizada em sua pontuação por deixar de fazer menção a unidade de saúde da Vila Nova Jerusalém.

Que essa dista 20 km da entrada da cidade e que não possui nenhuma unidade de saúde e por isso que não

fez conslar em seu Plano de Trabalho - Metodologia de Execução e assim não deveria ter sido penalizada e

ter considerada INACEITÁVEL sua Metodologia de Execuçã0.

Assiste razão à empresa quando reclama relificaçáo de sua pontuação na metodologia de trabalho

concemente ao Lote I, pois, a um, demonstrou que atendeu à exigência conetamente na escala tanto do Mapa

Geral de Setores de Coleta (1:15:000), quanto no Mapa Pormenorizado dos Setores de Coleta (1:10:000).

Demais disso, quando dimensionou a frota necessária, considerou um valor de 8,5 ton. por viagem, o

que inicialmente havia sido considerado como inegular por esta Comissão. Contudo, veriÍicamos na memória

de cálculo, demonstrada com precisão pela recorrente em sua Metodologia, que o resultado do cálculo,

partindo-se tanto do valor de 7,5 ton. como inicialmente considerado como correto pela Comissã0, ou 8,5 ton.,

como adotado pela recorrente, é o mesmo, maneira pela qual alende satisÍatoriamente ao ilem proposto.

Por tudo isso, esta comissão entende por bem proceder à reforma a análise inicial da Metodologia

Execuçâ: da Tenaplana, mnsiderando ATENDIDO o Plano de Coleta e Transporte dos Resíduos Sólid

Domiciliares, cuja pontuaÇão passa de 100 (cem) pontos para 200 (duzentos) pontos.
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Quanto ao item 10.3 que diz acerca da equipe de vanição manual de vias públicas, no Anexo I - Termo

de Referência, esse estabelece que este'serviço deverá ser realizado em todas as vias e logradouros públicos

conforme contido no mapa do municipio".

No tocante à Metodologia do Lote ll, foi considerada na avaliaçáo uma unidade de saúde na Vila Nova

Jerusalém. Ocone que realmente não há mais uma unidade de saúde na Vila Nova Jerusalém, tendo somente

nessa um ponto de apoio que atende uma vez por semana, citamos: Escola Municipal Luis Carlos Prestes

(Extensâo). E assim sendo, retiÍicamos a pontuação de 100 (cem) para 200 (duzentos) pontos, considerando

classiÍica para o Lote ll.

Nada obstante, como atingiu a pontuação mínima para ambos os lotes com a reÍorma parcial, retifica-

se a decisão de sua desclassiÍlcação nos Lotes l e ll, passando assim a reconente a ser considerada

classificada, HABILITADA e com Metodologia ACEITÁVEL quanto aos Lotes I e ll.

RECURSO CONTRA TNABTLTTAÇÃO DA EMPRESA R & R EMPREENDTMENTOS E SERV|çoS

À empresa licitante R & R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, insurgiu-se contra sua

INABILITAÇÃO, alegando que não se deveria levar em consideração que sua liquidez conente é menor que 1

(um) e que apresentou a certidão CTF/AIDA. Contudo, não assiste razão à empresa, pois efetivamente náo

apresentou a certidão acima mencionada e inclusive, lodo o processo foi devidamente autuado e numerado na

presença de todos os licitantes.

E mesmo se assim não o Íosse, continuaía INABILITADA devido ao seu Balanço Patrimon

demonstrar saúde Íinanceira dese.jada para suportar a contrataÇão, viste que obteve liquidez conente

que 10% (dez por cento) do valor a ser contratado.
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Assim sendo, não há o que se mudar na pontuação dada à reconente TERRAPLENA LTDA neste

quesito, pois atendeu parcialmente as vias que contemplam o município, Íicando em desacordo com o que se

estabelece no Edital de Licitaçáo.
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De outra forma, não há como perquirir sua habilitaçâo, afinal foi totalmente desclassiÍicada quanto à

apresentação de seu Plano de Trabalho - Metodologia de Execução dos Serviços, ferindo assim os ditames

editalícios de participaçáo no certame.

. IMPUGNAÇÃO À UMIUTAçÃO DA EMPRESA TIMONEIRO CONSTRUTORA LTDA LANçADA

PELA EMPRESA RECTCLE SERV|çOS DE LTMPEZA - ETRELT

Como a empresa em epigrafe foi inabilitada, bem como não houve recurso à inabilitação, inexistindo

altêração do quadro, considera-se prejudicada a presente impugnação,

. TMPUGNAÇÃO À UmtUUçÃO DA EMPRESA R e R EMPREENDTMENTOS E SERVIÇOS

LTDA LANÇADA PELA EMPRESA RECTCLE SERV|ÇOS DE LTMPEZA - ETRELT

Como a empresa em epigrafe foi inabilitada, bem como não prosperou o seu Íecurso à decisão de

inabilitaçã0, considera-se prejudicada a presente impugnação.

. IMPUGNAÇÂO A HABILITAÇÃO DA EMPRESA TERRAPLENA LTDA LANçADA PELA

EMPRESA RECTCLE SERVTçOS DE LTMPEZA - EtREL|

Sobre a empresa TERRAPLENA LTDA, a impugnante RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI

apontou as seguintes falhas e ao final requereu ao Íinal sua inabilitação: que essa não atendeu o item 6.5.'17,

pois essa não apresentou o comprovante de inscrição no CTF/APP e o respectivo cerliÍicado de regularidade,

apresentando somente a regularidade, deixando de apresentar o comprovante referente à inscrição; e que essa

descumpriu, Ínalmente, o item 6.6.4, pois a garantia apresentada tinha menos de '150 dias da abertura das

propostas.

A empresa TERRAPLENA LTDA, apresentou suas contrarrazÕes aos avanços da empresa RECICLE

SERVIÇOS DE LIMPEZA - ElRELl, a ao Íinal requereu que todas as alegaçoes fossem totalmente

desconsideradas: que apresentou o comprovante de inscrição n0 184755, de emissão de 12103/2019, conforme

folha de no 119, seguida do certificado de regularidade (4s120-121) na forma declarada no sumário e que a

-9de15-
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exigência do edital foi apresentada nas folhas de no '1 19 a 121 e ainda declarou que "à apresentaÇão d inscrição

e regularidade no CTFiAPP é e formato diÍerente do CTF/AIDA, este se apresenta em um único documento a

inscrição e o certiÍicado de regularidade, àquele de Íorma separada, são critérios adotados pelo IBAMA, e para

o órgã0, o CTF/AIDA já é suficiente para comprovar a exigência do item 6.5.17 e 6.5.18; e que "no dia 01 de

abril às 12:27 foi recebido através de e-mail (vide anexo) o segundo aditivo ao edital, alterando a data da

apresentação da Garantia, entretanto, seguindo a determinação do Edital, e em virtude da data da visita técnica,

dia 0110412019 às 09:00 (item 1.6.2 do Edital), esta empresa encaminhou e foi devidamente protocolado na

CPL as apólices de seguro garantia aos Lotes 1 e 2, portanto, anterior a mudança, logo não tem qualquer

coerência tal apontamento, visto que a garantia já estava de posse da CPL, e apresentar novamente no dia da

abertura, é uma incoerência e um Íormalismo exacerbado, até mesmo porque esta empresa possui a

Declaração de Caução da data de sua entrega (fls. 170 à 172 do dossiê de habilitação), e ainda, acreditamos,

que tal mudança foi no sentido de atender ao princípio da competitividade, não para penalizar quem já havia

cumprido o requisito na forma inicial do Edital'.

lmportante frisar que, em relação a queslão suscitada quanto a garantia da proposta não ter sido

apresentada no dia da abertura da licitação (31.05.2019), essa Comissão relembra que deixou consignado em

Ata que todos os documentos seriam considerados válidos, menos os fiscais e trabalhistas. E imperativo dizer

que a comprovação da garantia proposta ou sua caução deveria ser apresenlada antes ou no dia da sessão

dentro do envelope de habilitação e foi exatamente que ocorreu com todas as empresas Iicitantes. Seria ilegal

permilir a apresentação da exigência posteriormente a abertura da licitaçã0, fato esse que não aconteceu e

como ao norte mencionado, todos os documentos foram devidamente enumerados na presenÇa de todos os

licitantes.

Passado isto, não assiste razão em pedir a INABILITAÇÃO da empresa TERRAPLENA LTDA por esse

motivo e também por não ter apresentado sua certidão CTF/AlDA. Essa licitante apresenlou tempestivamente

toda documentação exigida no rol dos necessários à possível habilitação em caso de ser considerada

classificada quando da análise de sua metodologia de execução/plano de trabalho
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. IMPUGNAçÔES À XMIUTIçÃO DA EMPRESA TRANSCIDADES SERVIÇOS DE LIMPEZA -
EIRELI LANÇADAS PELAS EMPRESA RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI e R e R

EMPREENDTMENTOS E SERV|ÇOS LTDA.

A empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI apontou as seguintes Íalhas e ao final

requereu inabilitação da empresa TRANSCIDADES SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI: que essa descumpriu

o item 6,5.16 do edital, afinal não apresentou a Licença de Operação exigida, mais sim licenças distintas. Ou

seja, essa apresentou nas suas licenças as tipologias de no 2303-1 (Empresa Transportadora de Substâncias

e Produtos Perigosos), no 2314-1 (lncineração de Substâncias e/ou Produtos Perigosos, no 2313-1 (Empresa

Transportadora de Resíduos de Serviços de Saúde) e no 2307-1 (Blendagem de Produtos/Residuos Perigosos)

e assim não alende as atividades licenciadas objeto do certame; que essa não atendeu ao item 6.ô.1.2 do

Edital, pois não apresentou "documento de balanço patrimonial, juntamenle com comprovante de recibo de

entrega e da escrituração contábil digital e assim restando sua documentação incompleta o que por si só a

deveria de impedir em ser habilitada; que essa não atendeu ao ltem 6.6,4 do Edital, ou seja, não apresentou o

documento referente a garantia da proposta, apresentando apenas o recibo de caução emitido pela Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás; que em sua comprovação têcnica apresentou um atestado de 26.000(vinte e

seis mil) toneladas por mês no municipio de Abaetetuba e que esse número não condiz com a verdade, afinal

a cidade de Belêm que possui 10 (dez) vezes mais de habitantes, produz diariamente 36,000 (trinta e seis mil

toneladas); que a quantidade de 798 toneladas/mês de serviços executados na Central de Abaslecimento do

Estado do Pará -CEASA, são inferiores ao mínimo exigido que e de 900 toneladas/mês e inclusive o atestado

não é condizenle com coleta porta-a-porta e lão somente em área de comercializaçáo e que essa é feita através

dC COMPACTADOR HORIZONTAL ESTACIONÁRIO ROLL-ON-OFF.

A empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS DE LIMPEZA-EIRELI, apresentou suas contrarrazões aos

avanços da empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIi/'IPEZA - EIRELI e ao Íinal requereu que todos os pontos

Íossem refutados e que se mantivesse sua habilitação (lotes 1 e 2) no certame: que apresentou todas as

licenças de operação devidas e informou que a Tipologia 2303-1, conforme especificada na LO de no

1148512018, abrange a seguinte autorização: Esta Licença autoriza a operação da atividade de Transporte

Rodoviário de Produtos Perigosos (Resíduos Classe l- Perigosos; Residuos Classe ll - Não Perigosos;

Resíduos Classe llA - Não lnertes e Resíduos Classe llB - lnertes; que se houve o regislro do balanço

é
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patrimonial na JUCEPA, signiÍica que esse está na forma da Lei, inclusive assinado por profissional

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Pará; que mesmo estando a

garantia em prazo inferior a 150 dias, essa ainda tem valor legal e plena validade, aÍinal ainda não se findou

sua força vinculante; e que inÍorma que o atestado apresentado possui um eno primário de digitação, pois o

correlo seria de 2.600 toneladas mensais e apresenta declaração do municipio de Abaetetuba que retifica a

informação por ela mesmo exarada.

Por seu tumo, a empresa R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA impugnou a habilitação da

empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS ElREL|, requerendo assim sua INABILITAÇÃO baseada

nas seguintes argumentações: não apresentou Certidão do CREA (PJ) onde consta apenas a atividade de

LTMPEZA NÃO ESPECTFTCADA ANTERTORMENTE e OUTROS SERV|ÇoS DE GESTÃO DE RESÍDUOS, ou

seia, não contempla o Lote 2; não apresentou Declaração de lnclusão na Equipe Técnica na Qualidade de

Responsável Técnico, conforme item 6.5.13, onde consta o Sr. Cicero como Engenheiro Civil, o que Íere

diretamente os itens 6.5 e 6.5.9, onde fica claro e evidente que a empresa não comprova atividade de Execução

de Serviços de Engenharia Sanitária através de seu Técnico Responsável o qual é um Engenheiro Civil; não

apresentou Acervo Técnico em nome da Sra. Priscila (Engenheira Ambiental) MGC-01272, no qual consta

apenas "Serviços por Assessoria', o qual fere diretamente o ltem 6.5.8 do Edital; não apresentou Acervo

Técnico em nome do Sr. Cícero (Engenheiro Civil) 520-76796/4.08803), o que fere diretamente os itens 6.5 e

6.5.9., onde fica claro e evidente que a empresa não mmprova atividade através de Execução de Serviços de

Engenharia Sanitária através de seu Técnico Responsável o qual é Engenheiro Civil; que deixou de apresenlar

a Licença de Operação de Transporte de Residuos Urbanos, conforme o ltem 6.5.16 do Edital; não apresentou

Licença de Operação no 11485nU8, com data de validade até 1511U2018, apresentando apenas protomlo, o

que a legislação vigente veda a apresentação de protocolos; que deixou de apresentar Acervo Técnico (CAT),

devidamente emitido e registrado no CREA, onde deveria conter os quantitativos minimos exigidos no Lote 01,

do referido Edital de: 'Operação de Aterro Sanitário", conforme exigido no ltem 6.5.4; e que deixou de

apresenlar Termo de Abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial conforme consta no ltem 6.6.'l:'.já

exigíveis e apresentados na forma da Lei".

Já em suas contranazÕes aos argumentos da empresa R E R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA, que ao Íinal requereu que todos os pontos fossem refutados e que se mantivesse sua habilitação (lotes

1 e 2) no certame: que não assisle razão no pedido da Remnente, aÍinal foi apresentada pela empresa

3
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TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS EIRELI, aqui IMPUGNANTE a Certidão de Registro e Quitação

Pessoa Jurídica de n0 185305/2019, emitida em 18.04.2019 e validade até 15.10.2019; que não assiste razão

no pedido de lnabilitaçã0, afinal o senhor CíCERO CERQUEIRA GODOY e formado em engenharia civil desde

16.01.1987, ou seja, tem 32 (trinta e dois anos) de inscrição no CREA-PA e assim sendo, o Engenheiro Civil

Cicero Cerqueira Godoy, por ter se Íormado antes da Resolução acima mencionada, detém incorporado em

sua pessoa física as akibuiçoes de Engenheiro Sanitarista, podendo exercer livremente essa proÍissão (ver

evento 1688 onde consta as atribuições do profissional na certidão do CREA-PA); que o atestado é explicito

em esmiuçar os serviços executados, como exemplo: 1. OPERAÇÃo DA CENTRAL DE MATERIAIS

DESCARTAD0S - Atividades: ... Aterro Sanitário..." (evenlo '1662). Ademais, esle é muito maior que a simples

afirmação da RECORRENTE em dizer'Serviços de Assessoria'. O ateslo é bastante explícito e a olhos atentos

e que leem lodo o conteúdo veem que se trata Elaboraçã0, Gestão e Execução; que a empresa IMPUGNANTE

apresentou sim as Licenças de Operaçã0. lnclusive, mencionou que teve o zelo de colacionar nos documentos

de habilitação lodas as suas Licenças de Operação, citamos: LO de no 1094412017 - Tipologia Licenciada:

2314-'1 : lncineração de substâncias e/ou produtos perigosos (eventos l721 a 1725\; LO de n0 1 1485/2018 -
Tipologia Licenciada: 2303-'l: Empresa Transportadora de Substâncias e Produtos Perigosos (eventos 1726 a

1733); LO de n0 8687/2014 - Tipologia Licenciada: 2313-1: Empresa Transportadora de Residuos de Serviços

de Saúde (eventos 1734 a 1740); e LO de no 824012014 - Tipologia Licenciada: 2307-1 Blendagem de

produtos/resíduos perigosos (eventos 1741 a 1746) e que a Tipologia 2303-1, conforme especiÍicada na LO de

n0 '11485/20'18, abrange a seguinte autorização: Esta Licença autoriza a operaçáo da atividade de Transporte

Rodovíário de Produtos Perigosos (Residuos Classe l- Perigosos; Resíduos Classe ll - Não Perigosos;

Resíduos Classe llA - Não lnertes e Residuos Classe llB - lnertes; que apresentou todas suas licenças de

operação. As licenças de n" 11485/2018,868712014 e 824012014 foram apresentadas juntamente

DECLARAÇÃo da SECRETARTA DE ESTADO DE MElo AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, onde nessa

declaraçâo está expresso que "...a licença referida no parágraÍo anterior ficará automaticamente prorrogada atê

a manifestaçáo definitiva desta SEMA, conÍorme prevê o mesmo parágrafo"; que apresenlou as CAT's do

proÍissional Engenheiro CICERO CERQUEIRA GODOY e que em ambas se tem Operação e Manutenção de

Ateno Sanitário e que se houve o registro do balanço patrimonial na JUCEPA, signiÍica que esse está na forma

da Lei, inclusive assinado por profissional devidamente registrado no Conselho Reg

Estado do Pará.

?
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Primeiramente, acerca dos pedidos de INABILITAÇÃO da empresa licitante TRANSCIDADE

SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI, relativamente à questão estritamente documental deduzida pela empresa

recorrente R E R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, veriÍicou-se, nos termos da fundamentação das

contrarrazÓes lançadas e portudo quantojá apresentado nos autos, que a empresa defendente, cuja habilitação

foi posta em exame, se desincumbiu de canear documentaçâo apta a demonstrar qualiÍicação técnica,

qualiÍicação econÔmico-Íinanceira e regularidade Íiscal e trabalhista, consoante previsto no lnstrumento

Convocatório, de modo que se rejeita a presente lmpugnação.

Em relação ao que foi arrazoado pela empresa RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA - ElRELl, no tocante

à apresentação incorÍela das LOs, conÍirmou-se que a empresa deÍendente apresentou todas as licenças de

operação devidas e informou que a Tipologia 2303-1, conforme especiÍicada na LO de no 11485/2018, estando

em acordo com o que previu o Edital e o Termo de Referência. Sobre a ausência de apresentação de balanço

patrimonial de Íorma satisÍatória, entendeu-se que o documento foi apresentado de maneira regular, contando,

inclusive, com assinatura de profissional devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade do

Estado do Pará. Finalmente, sobre o questionamento arguido em desfavor do atestado de Abaetetuba trazido

pela defendente, observou-se que a empresa trouxe à lume documento oficial expedido pelo Municipio de

Abaetetuba, que esclareceu a presença de eno malerial na certidâo anterior, de forma que esta Comissão acata

a inÍormação prestada pelo Ente de um valor de 2.600 (duas mil e seiscentas) toneladas mensais, ficando

prejudicada a alegação da impugnante de que somente o atestado da CEASA seria insuÍiciente, anle a

existência de mais um atestado, cujo valor foi corrigido.

Também é importante frisar que, no mesmo compasso do que já Íora esclarecido em relaçâo à

impugnação da empresa TERRAPLENA LTDA. lançada pela licitante RECICLE SERVIÇOS DE LIMPEZA -
ElRELl, acerca da garantia da proposta não ter sido apresentada no dia da abertura da licitação (31 .05 2019),

essa Comissão relembra que deixou consignado em Ata que todos os documentos seriam considerados

válidos, menos os fiscais e trabalhistas. E imperativo dizer que a comprovação da garantia proposta ou sua

caução deveria ser apresentada antes ou no dia da sessão dentro do envelope de habilitação e Íoi exatamente

que ocoÍreu com lodas as empresas licitantes. Seria ilegal permitir a apresentação da exigência posteriormente

a abertura da licitaÇão, fato esse que não aconteceu e como ao noÍte mencionado, todos os documen

devidamente enumerados na presença de todos os licitantes

.í4de15.
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Assim, não se advém a essa Comissão de Licitação acatar os argumentos lançados. Leu-se

detidamente, assim como da empresa licitante TERRAPLENA LTDA, suas contrarrazÕes e não se achou

pertinente as alegaçoes realizadas pelas empresas remnentes RECICLE SERVIÇOS DE Lll\íPEZA - EIRELI

e R & R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LÍDA.

Por todo exaustivamente exposto, essa Comissão Permanente de Licitação, RESOLVE

a) Manter a decisão de INABILITAÇAO da empresa licitante RECICLE SERVIçOS DE

LIMPEZA EIRELI nos Lotes le ll;

b) Manter a decisão de INABILITAÇÃo da empresa licitante R & R EMPREENDIMENToS
E SERVIçOS LTDA nos Lotes le ll;

c) Retificar a decisão e HABILITAR a empresa licitante TERRAPLENA LTDA nos LOTES
lell; e

d) Manter a decisão de HABILITAçÀO da empresa TRANSCIDADE SERVIçOS DE

LIMPEZA - EIRELI nos LOTES I e ll.

Cabe tambem informar às empresas e demais interessados que a data para conlinuidade do certame

será no dia 03 de julho de 2019 às 08h:00min, momento em que será realizada a abertura das propostas das

empresas habilita as no certame

Canaã Carajás - PA, 0'l de julho de 2019
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ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

Processo Licitatório n.0 01 8/201 9/PMCC-CPL,

Concorrência Pública n.0 001/2019.

objeto: CoNTRATAÇÃO 0E EMPRESA ESPECTALTZADA NoS

sERVrços DE CoLETA, TRANSPoRTE E DESTTNAçÃo F|NAL DE

RESÍDUOS SÓLIDOS DoMICILIARES E DOS RESíDUoS SÓLIDOS

Dos sERVrços DA SAÚDE E DE LTMPEZA URBANA N0

MUNIC|PIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARA.

0 Prefeito Municipal de Canaã dos Carajás, no exercício regular de seus direitos, tem

por bem em receber a análise proÍerida nos presentes autos pela Comissão Permanente de Licitação

quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pelas empresas R e R

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, TERRAPLENA LTDA. e RECICLE SERVIçOS DE

LIMPEZA EIRELI EPP.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, lenho por bem em

declarar como VÁLIDA e TEMPESTIVA a peça de RAZÔES DE RECURSo apresentadâ pelas empresas

R e R EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LTDA, TERRAPLENA LTDA. e RECICLE SERVIçOS DE

LIMPEZA EIRELI EPP.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Comissão Permanente de Licitação como relatório do presente procedimento passando, de imediato, a

sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

a) Manter a decisão de INABILITAÇÃO da empresa licitante RECICLE SERVIÇOS DE

LIMPEZA EIRELI nos Lotes I e ll;

b) Manter a decisão de INABILITAÇÃO da empresa licitante R & R EMPREENDIMENTOS E

SERVIÇOS LTDA nos Lotes le ll;

c) Retificar a decisão e HABILITAR a empresa licitante TERRAPLENA LTDA nos LOTES I e
ll; e

d) Manter a decisão de HABILITAçÂO da empresa TRANSCIDADE SERVIÇOS DE LIMPEZA

- EIRELI nos LOTES le ll.
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Cabe também informar às empresas e demais interessados que a data para continuidade

do cerlame será no dia 03 de julho de 2019 às 08h:00min, momento em que será realizada a abertura

das propostas das empresas habilitadas no certame.

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe, em especial o

Diário OÍicial dos Municipios do Estado do Pará para sua plena divulgação e o regular prosseguimento

do certame.

,-r<
JE GOA'çAIYES DE ANDRADE

PREFEITo MUNIcIPAL
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